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Resumo 
O presente trabalho projecto foi desenvolvido no âmbito das Ciências da Educação / Educação de 
Adultos, de modo a concluir o Mestrado subordinado ao tema “Jovens e Adultos pouco 
escolarizados”. 
O objectivo deste trabalho é compreender de que forma os Centros Novas Oportunidades são 
vistos na comunidade escolar, na pessoa dos professores e tentar compreender de que forma é que 
estes profissionais da educação estão preparados para trabalhar nesta nova realidade. 
O presente trabalho é composto por três partes: uma primeira dedicada à reflexão pessoal sobre a 
minha experiência profissional no campo da educação e formação de adultos; uma segunda na qual 
se construiu um quadro teórico de forma a oferecer um conhecimento mais amplo sobre as 
medidas políticas que assinalaram o campo da Educação e Formação de Adultos nas últimas 
décadas em Portugal; uma terceira parte dedicada à problemática em estudo.  
Este estudo, assente na metodologia de caso único, pretende então determinar a posição dos 
Professores enquanto elementos-chave desta nova realidade educativa, acerca dos Centros Novas 
Oportunidades, quais a suas principais dificuldades na sua operacionalização. Para tal foi elaborado 
um inquérito dividido em duas partes, cujo preenchimento foi solicitado aos Professores da Escola 
Alfredo Reis Silveira. Os resultados desse inquérito são então tratados e analisados. 
Esta experiência permitiu-me adquirir mais conhecimentos e reflectir sobre a minha actividade 
enquanto profissional de RVC, levantando algumas questões que considero pertinentes no sistema 
educativo actual. 
 
 
Palavras-chave: 
Escola, Professores, Centro Novas Oportunidades, Iniciativa Novas Oportunidades, Referencial de 
Competências-Chave. 
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Abstract 
This assignment was prepared within the scope of the Master of Science (MSc.) “Ciências da 
Educação / Educação de Adultos” program, on the subject of “Jovens e Adultos pouco 
escolarizados”. 
The purpose of this work is, firstly to understand how are “Centros Novas Oportunidades” seen by 
the scholar community, namely its teachers, and secondly to try to grasp how well prepared are 
these key elements to face this new educational reality. 
The work is divided in three parts. The first part consists on a personal reflection of my professional 
background in the field of adults’ training and education. The second part where a theoretical 
framework was built to understand how the political measures implemented during the past two 
decades in Portugal have contributed to this theme. The final part of the work consists of the said 
theme analysis. 
The study herein described was built following a case-study methodology, to try to understand the 
current position of teachers on the subject of “Centros Novas Oportunidades”, how prepared are 
they to deal with this new adult educational reality, what types of difficulties do they face when 
playing their parts on the system. To this purpose, teachers from “Escola Secundária Alfredo Reis 
Silveira” were kind enough to answer a two part survey. The survey was then processed and its 
results analyzed. 
This experience has granted me the opportunity not only to build on my personal knowledge on 
this field, but also to make a deeper reflection of my professional activity, while some pertinent 
questions arise from its analysis. 
 
Key words: 
School, Teachers, Centro Novas Oportunidades, New Opportunities Initiative, Key Competences 
Referential. 
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INTRODUÇÃO GERAL  
 
 
O presente trabalho de projecto foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, 
especialidade Formação de Adultos, subordinado ao tema “Jovens e Adultos pouco escolarizados”, 
incidindo numa temática actual e que faz parte do quotidiano de todas as escolas, a Iniciativa Novas 
Oportunidades nas escolas (uma realidade) e de que forma os agentes educativos envolvidos estão 
preparados para esta (uma problemática). 
No contexto português as políticas de educação e formação de adultos têm ao longo do tempo, 
vindo a conhecer várias mudanças, assistindo-se nos últimos anos a um investimento em 
estratégias para aumentar a qualificação da população portuguesa. 
Este trabalho divide-se em 3 partes distintas. 
Na primeira parte é realizada uma reflexão crítica do meu percurso profissional. Esta é 
acompanhada de uma sustentação teórica de forma a fundamentar a minha experiência à luz da 
Educação e Formação de Adultos. 
Uma segunda parte que se divide em 2 capítulos. No primeiro capítulo desta parte (capítulo II) é 
feita a construção de um quadro de sustentação teórico, realizando uma incursão pelas políticas 
adoptadas em Portugal sobre o campo da Educação e Formação de Adultos e a sua evolução, nas 
últimas décadas terminando na Iniciativa Novas Oportunidades. Procedeu-se a uma breve 
caracterização das medidas e políticas adoptadas desde a década de 70 até à década de 90 
inclusive, da emergência do conceito da educação permanente até às “oportunidades de segunda” 
da década de 90, colmatando com a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos. No capítulo III abordou-se a perspectiva da educação permanente e a perspectiva da 
Educação ao Longo da Vida, e o novo arquétipo que actualmente se vive no campo da educação de 
adultos, evidenciando as principais características nas quais se baseia esta nova visão.  
Para tal foram demonstradas as características das modalidades educativas: formal, informal e não 
formal, acentuando a relevância da experiência na aprendizagem dos indivíduos. É ainda abordada 
a Iniciativa Novas Oportunidades, os seus objectivos e características, assim como a sua 
implementação no sistema educativo actual, dando especial destaque aos cursos de Educação e 
Formação de Adultos (EFA) e ao Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, suas características e modos de funcionamento. 
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Na terceira parte do trabalho – Contextualização Metodológica da Problemática em Estudo, 
composta por dois Capítulos, Capítulos IV e V, apresentou-se o contexto da temática em estudo e 
explicou-se os objectivos sobre os quais assenta este trabalho de projecto. Procedeu-se uma breve 
caracterização da entidade que serviu de base ao presente trabalho de projecto. Por fim abordou-
se a metodologia geral usada nesta investigação, a definição do campo de estudo, a técnica de 
recolha de dados e finalmente a análise dos dados. 
  
 12 
 
 
 
 
 
 
 
 
I PARTE - AUTOBIOGRAFIA PROFISSIONAL 
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CAPÍTULO I – BALANÇO REFLEXIVO E CRÍTICO SOBRE A MINHA EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL/FORMADORA DE ADULTOS 
 
Como me tornei a formadora/profissional que sou?  
Após alguma reflexão sobre o meu percurso profissional, que me proporcionou imensas 
aprendizagens, identifiquei 6 momentos-mudança. Considerei-os momentos-mudança pois 
conduziram a mudanças e alterações na minha carreira profissional. Confesso que reflectir sobre o 
meu percurso profissional e tentar responder a esta questão, não é uma tarefa fácil e subitamente 
revejo-me no papel dos candidatos que acompanho enquanto profissional de RVC 
(Reconhecimento e Validação de Competências), experimentando a sensação que tantos me 
transmitem; o receio de não ser capaz. Agora as palavras que habitualmente emprego: “Nada de 
ficarem assustados ou com vontade de desistir, vocês são capazes de fazer isto e muito mais. Vejam 
só tudo o que já concretizaram na vossa vida!”, têm também de resultar comigo! 
Penso que para escrever a minha biografia profissional tenho que fazer o enquadramento do meu 
percurso académico, porque para mim as minhas decisões quanto à minha empregabilidade 
começaram no dia em que escolhi uma área vocacional. Porquê empregabilidade? Uso o termo 
empregabilidade porque cresci e vivo na era da empregabilidade e de acordo com Alberto Melo 
(2008, p.109) “ (…) mais uma vez, é um dever de cada um ser ou tornar-se “empregável (…)”. Assim 
quando escolhi uma área vocacional ligada às ciências ditas exactas, não só estava a seguir o meu 
coração, mas também uma área onde, na altura, se arranjava trabalho com alguma facilidade, não 
que no 9º ano de escolaridade, ano de escolha, estas questões façam muito sentido. Assim segui a 
área científico ou natural, na minha altura designada por área A - Saúde. Ambicionava uma carreira 
ligada à saúde. 
Nunca fui uma aluna brilhante, mas sempre estive entre os que têm melhores resultados. Para mim 
a escola não era uma obrigação, era um prazer, e ainda o é, pelo que acho que a minha tarefa 
enquanto estudante sempre foi facilitada. 
No 10º ano fui morar para a margem sul, onde ainda resido, acabando por se tornar a minha terra. 
Foi uma mudança brusca, de Lisboa para Almada, mas à qual me adaptei muito bem. Olhando para 
trás, de facto a minha integração foi excelente e rápida, e mais uma vez constato que nós seres 
humanos, temos uma capacidade de adaptação enorme. 
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Fiz o 10º, 11º e 12º ano na Escola Secundária de Cacilhas, Almada. Entrei para o curso de 
Engenharia Química na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. 
Considero esta instituição uma grande escola, com excelentes professores (claro que também tem 
as suas excepções), funcionários dedicados, boas infra-estruturas e condições para o bom 
desenvolvimento de aprendizagens e conhecimentos mais tecnicistas. Tive a oportunidade de 
conhecer um vasto leque de pessoas oriundas de diversas partes do país, que me ensinaram que o 
mundo é bem maior e mais abrangente. Constatei que a nossa origem (falo, entenda-se da terra, 
não de condição financeira, embora esta também nos molde), nos condiciona, nos molda e nos faz 
crescer com determinados valores e princípios, diferenciando-nos uns dos outros. 
Fiz esta breve incursão no meu percurso académico porque este esteve sempre ligado às chamadas 
ciências exactas, onde existem zonas brancas e zonas pretas e onde dificilmente entra o cinzento. 
Onde tudo é explicável através de uma fórmula, de uma propriedade, de uma equação, de uma 
experiência laboratorial, e contra factos não há argumentos e a ciência explica muitos factos, 
dando-lhes uma explicação mensurável e provável. Hoje em dia olho para o curso que tirei e nada 
nele me atrai como me atraía. Deu-me elasticidade mental, raciocínio analítico, rapidez de 
raciocínio, ginástica mental e muita cultura geral. Não posso dizer que foi um curso fácil, mas 
também não o considero um bicho-de-sete-cabeças. Foi acima de tudo a minha escolha. 
Assim, acabada de sair da faculdade, com imensos sonhos e projectos idealizados, achei que 
terminado o curso, teria mil e um empregos à minha espera, faria e teria uma carreira brilhante no 
sector privado, dentro de uma multinacional, onde progrediria e me destacaria dos demais. Nesta 
altura “o futuro chegou” (expressão usada por uma estudante do documentário “Juventudes com 
vidas provisórias e em suspensão”, de Gaudêncio F. apresentado na aula de 05/11/2009, pela 
Professora Natália Alves), e com ele veio a constatação da realidade, veio a desilusão e todos os 
sonhos se desvaneceram, porque um curso superior não é resposta a todas as situações, nem a 
solução milagrosa para tudo. Temos de ter aquele “quê” que nos distingue e que nos faz brilhar, 
criando nas empresas a necessidade de nos ter como colaboradores. Eu não tinha esse “quê”, hoje 
posso dizê-lo, embora me custe admitir tal limitação. 
Após uma manifesta e compulsiva procura de emprego com o envio de CV e cartas de 
apresentação, numa média diária de 15 a 20 cartas, surge a hipótese de trabalhar como bolseira de 
investigação na área da História da Ciência.  
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Surge aqui o primeiro momento-mudança na minha vida. Passei de recém-licenciada sem 
experiência e sem emprego para bolseira de investigação, com uma bolsa mensal. Foi um momento 
marcante, foi a minha primeira experiência profissional a sério. 
O projecto intitulado “Tecnologia, Ciência e Império” como o próprio nome indica, tratava-se de 
realizar um estudo e levantamento exaustivo de todas obras de engenharia construídas nas ex-
colónias. A minha coordenadora de projecto, foi uma pessoa que me ajudou e orientou. Apesar do 
curto contacto mostrou-se sempre uma pessoa disponível. 
Este projecto requeria muita autonomia da minha parte, não só na realização do trabalho como 
também na gestão do meu tempo. O pretendido era fazer o levantamento através de bibliografia, 
quer na biblioteca nacional, quer na ordem dos Engenheiros, lê-la, catalogá-la e preencher uma 
breve base de dados, com alguns dados relevantes da obra. Era eu quem decidia o meu horário e 
forma de trabalhar, trabalhava sozinha. Numa reunião mensal tinha que apresentar o trabalho 
estabelecido, não importando se o fazia numa semana ou em três, tinha era de aparecer feito, e 
claro, bem feito. Lembro-me que o não ter um horário fixo era um aborrecimento, pois eu 
ambicionava uma rotina e pouco valor dei à minha liberdade profissional, achando-a na altura 
deprimente. No entanto acabei por estabelecer uma rotina pessoal, ia todos os dias para a 
biblioteca nacional, consultava algumas obras da parte da manhã, almoçava por lá, lia mais um 
pouco à tarde e por volta das 16h30/17h vinha-me embora. Foi interessante durante uns tempos, 
mas rapidamente se tornou enfadonho, no sentido em que não tinha ninguém com quem discutir 
as minhas leituras e muitas vezes as minhas dúvidas. 
Acabadas as obras na Biblioteca Nacional, fiz o mesmo na Ordem dos Engenheiros. 
Dediquei-me ao projecto, mas continuava a sonhar com o sector privado e ambicionava trabalhar 
numa empresa onde pudesse aplicar todos os meus conhecimentos teóricos apreendidos durante 
cinco anos de formação académica. 
Ao longo do desenrolar da investigação fui aprendendo coisas bastante interessantes, não só sobre 
grandes obras portuguesas realizadas nas chamadas ex-colónias, mas também de carácter geral, 
como por exemplo a melhor altura para plantar algodão, como tratar de uma fazenda de café, a 
colheita do café, a forma de estar e viver nas colónias, as mentalidades, enfim tive a oportunidade 
de ler uma série de artigos que me proporcionaram um aumento na minha cultura geral e uma 
visão diferente sobre as questões ligadas ao Ultramar. 
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Em Outubro fui informada que teria de preparar uma pequena apresentação sobre o projecto, e os 
resultados já obtidos, para ser apresentada durante uma conferência “Tensions in Europe”, e que o 
teria de fazer em inglês. Esta apresentação para mim significou uma vitória, pois nunca havia 
realizado uma apresentação para um público totalmente desconhecido e em inglês. Fazer uma 
apresentação sozinha, para uma sala cheia de pessoas de diferentes partes do globo, em inglês, 
revelou-se um desafio que me deu um grande prazer. O ultrapassar este desafio e até com alguma 
distinção, modéstia à parte, fez com ganhasse mais auto-confiança e mostrou-me que tinha alguma 
vocação para falar em público. 
Dediquei cerca de nove meses a este projecto de investigação e à medida que o tempo passava, 
cada vez mais tomava consciência que não gostava de trabalhar sozinha. Continuo a não gostar. 
Gosto do trabalho em equipa e sentir-me parte de um todo, por isso continuei a enviar alguns CVs, 
talvez mais por descargo de consciência, para o sector privado. 
Fazendo um balanço destes 9 meses, posso dizer que foram positivos, pois ensinaram-me o que 
gosto e o que não gosto de fazer. Gosto de ser membro de uma equipa e não gosto de trabalhar 
sozinha, gosto de ter uma rotina e tenho de me identificar a 100% com o que faço, para o meu 
trabalho sair bem e com qualidade. Constatei mais uma vez que sou organizada, metódica e gosto 
de planear as minhas actividades. Descobri que gosto de falar para os outros, discutir ideias e 
pontos de vista, gosto de orientar e gosto de descobrir. Este projecto foi importante porque me 
mostrou obras, livros e publicações que de outra forma suponho que não tomaria contacto, 
permitiu-me trabalhar na Biblioteca Nacional e na Ordem dos Engenheiros e ter um panorama do 
“backstage” que de outra forma não teria. Permitiu-me enriquecer a minha cultura geral e ensinou-
me acima de tudo que trabalhar sozinha não é de todo o que eu gosto. 
Como já referi, acalentava ainda o sonho de ir para uma empresa do sector privado, e assim foi. 
Determinado dia recebo uma chamada para ir a uma entrevista na empresa Amorim Industrial 
Solutins II, no parque industrial de Santa Marta do Pinhal. Fui à entrevista e causei boa impressão, 
sendo a seleccionada para fazer um estágio profissional em parceria com o IEFP no departamento 
de Desenvolvimento de Novos Produtos. Na altura acho que a minha auto-confiança estava em 
alta, pois o facto de estar como bolseira proporcionava-me algum conforto, pois mesmo não me 
sentindo totalmente preenchida, tinha uma ocupação que me proporcionava saber. Informei a 
minha coordenadora de projecto sobre a proposta que me tinha sido feita. Não foi uma conversa 
fácil, não porque a coordenadora tivesse tido uma postura difícil face a esta questão, mas sim 
porque cheguei à conclusão que era uma adulta e tinha de travar as minhas próprias batalhas e 
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viver com as suas consequências, e também por achar que de certa forma estava a deixar alguém 
numa posição delicada (não havia ninguém, ainda, para me substituir), alguém que sempre fora 
muito correcta comigo, sentindo-me nesse momento a trair o projecto. Tive uma grande surpresa e 
guardo ainda hoje as palavras “Vanda boa!! Boa sorte e não fiques preocupada, amigo não empata 
amigo e a vida é feita de opções. E eu compreendo a tua perfeitamente”. De facto a vida é feita de 
opções, umas livres e espontâneas, outras muitas vezes por circunstâncias da vida, e essa sucessão 
de opções e atitudes conduziu-me ao ponto onde hoje estou, concordando plenamente com a 
citação; “(…) os processos de formação são as dinâmicas gerais e globais que animam as nossas 
existências e que nos levaram a fazer um certo número de escolhas, que nos conduziram 
progressivamente ao que somos hoje, independentemente da idade” (Josso, 2008, p.120-1). 
Comecei então a trabalhar na Amorim Industrial Solutions II, e este é o segundo momento-
mudança que identifico na minha carreira profissional. 
Passei de uma liberdade quase total, para uma ausência da mesma, mas estava entusiasmadíssima. 
Fui colocada no Departamento de Desenvolvimento de Novos Produtos, que significava que todos, 
ou pelo menos a maioria dos produtos lançados pela empresa, passariam por mim. 
Breve enquadramento da empresa (à altura): A Amorim é uma empresa de renome em Portugal, 
estando principalmente vocacionada para o negócio da cortiça. Tem 3 grandes fábricas, Amorim 
Industrial Solutions I (no norte), Amorim Industrial Solutions II (Distrito de Setúbal), Amorim 
Industrial Solutions in Trevor, USA. A unidade onde fui estagiar tinha sido toda remodelada, quer a 
nível de infra-estruturas, quer a nível de recursos humanos. 
Assim o departamento de desenvolvimento de novos produtos, DNP, era chefiado pelo Engº. 
Coelho, que tinha vindo da unidade do Norte (assim como mais alguns elementos do DNP) para dar 
nova vida ao mesmo. Não era o meu tutor de estágio, mas era a quem hierarquicamente respondia, 
pessoa austera e sempre muito brusca, e sendo do norte a sua linguagem também era do norte, o 
que me chocou muito ao início, pois pensei que no meio profissional a linguagem deveria ser mais 
formal. A minha tutora de estágio era a chefe de laboratório. No DNP estava um laboratório 
totalmente equipado que garantia a análise de qualidade de produto final e onde se realizavam os 
ensaios a novos produtos antes de estes serem lançados para o mercado. 
Lembro-me perfeitamente do meu primeiro dia, onde fui recebida por uma colaboradora do 
departamento de RH, fez-me uma visita guiada à unidade e de forma muito resumida explicou-me a 
missão e os valores da empresa. 
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Quando cheguei ao DNP fui apresentada a toda a equipa, que contava com cerca de 16 elementos. 
Mostram-me o meu local de trabalho e deixaram-me a falar com a minha chefe, para me explicar 
quais seriam as minhas funções e responsabilidades. Assim tinha, num estágio inicialmente de 9 
meses, que: 
- Rever os métodos de ensaio existentes; 
- Trabalhar e desenvolver novos métodos de ensaio associados a projectos de R&D; 
- Estudo e sistematização da informação associada a equipamentos de ensaio aplicados a trabalhos 
de R&D; 
- Condução de ensaios e relatórios associados a um projecto de desenvolvimento de novo produto. 
A primeira coisa que me deram foi um livro de Normas ASTM (normas americanas de 
standardização), para o ler e decifrar, de forma a aplicá-lo aos métodos de ensaio. 
A minha integração na equipa e no ambiente de trabalho foi fácil, acho que isto se deve a alguma 
habilidade da minha parte para lidar com pessoas. Reflectindo sobre esses primeiros dias e 
atendendo a que nunca tinha trabalhado num ambiente tão profissional, com regras, hierarquias 
tão demarcadas e vincadas, e apesar de algum receio inicialmente por mim sentido, a integração foi 
fácil e cedo me habituei às regras e às burocracias. 
Passei então de um horário à minha escolha para um imposto, das 8h às 17h, o que não me custou 
nada pois era algo que ambicionava. Cedo experimentei a sensação de ter horas para entrar, mas 
não ter para sair, mais uma vez não me importei. Uma característica minha é que visto a camisola 
dos projectos nos quais trabalho, e este não foi excepção. Passei a ser constantemente avaliada e 
monitorizada, mas também não me importava. O dia a dia era repleto de novas experiências e 
aprendizagens. Foi uma grande escola e aprendi tanto a nível técnico, como humano. Foi uma 
experiência que me fez crescer bastante. 
Pela primeira vez na minha carreira senti-me parte de um todo e parte de uma equipa, aprendi 
regras de trabalho em grupo sem ninguém a explicar-mas, aprendi no dia a dia, com a presença dos 
meus colegas, com as questões que colocava, com o que observava., foi um processo de Auto-
Formação.  
Como uma das minhas funções passava por rever os métodos de ensaio existentes, aprendi a 
trabalhar com todos os equipamentos do laboratório, sem excepção. Aprendi as características dos 
nossos produtos, os de cortiça, os de cortiça com borracha e só os de borracha. Aprendi todas as 
possíveis aplicações, quer de cortiça, quer da mistura de borracha natural com cortiça. Fui para o 
laboratório aprender com as analistas os ensaios mais simples, medir espessuras, tracção, tensão. 
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Aprendi a dominar as normas ASTM, DIN, ISO. Valorizei muito a experiência de algumas pessoas e 
os muitos anos que tinham de ligação à cortiça. Apesar das suas baixas habilitações, no que 
concerne à cortiça ou à cortiça com borracha, não havia quem soubesse mais. Aprendi a praticar, 
todos os dias fazia alguns ensaios e todos os dias constatava novas formas de melhorar 
rendimentos e condições. Tudo o que aprendi, aprendi porque fiz e executei. Constatei na prática o 
seguinte: “Reconhece-se que, mais que em qualquer outro momento da história, o trabalho é um 
local de aprendizagem, porque cada vez mais a forma de aprender é fazendo.” (Fernández, 2008, p. 
74). 
Errei muitas vezes, mas o erro ajudou-me a melhorar e principalmente a nunca me esquecer do 
erro que cometi de forma a não voltar a cometê-lo. Mais uma aprendizagem e de acordo com 
Mathias Finger “(…) se não se agir não se aprende, se não se cometerem erros, não se pode 
aprender.” (2008, p. 23), a propósito do pragmatismo dos americanos em oposição à tradição da 
filosofia das luzes europeia. Nesta minha experiência não podia estar mais de acordo com o 
pragmatismo americano, em que agir é absolutamente indispensável à aprendizagem. 
Do ponto de vista da aprendizagem técnica foi uma altura muito rica e vivida com muita 
intensidade. Do ponto de vista humano, fez-me crescer. Encarar a realidade humana e aprender a 
lidar com o lado menos positivo (digamos assim) das pessoas. Reflectindo neste aspecto, considero 
que a experiência vivida me fez ser menos ingénua e mais defensiva. Não considero este facto 
negativo, simplesmente cresci. 
No dia-a-dia fui confrontada com situações que me obrigaram a optar por A ou B, mas foram 
sempre escolhas conscientes e reflectidas. Olhando para trás penso que em determinado momento 
poderia ter escolhido de forma diferente, mas isto deve-se ao facto de já ter vivido a situação e ter 
vivido a consequência da mesma. Tenho por isso a consciência do que poderia ter melhorado. 
Significa que aprendi e reflecti, e quando confrontada com uma situação semelhante estou mais 
alerta para a minha actuação. Reconheço a importância da experiência no meu processo de 
aprendizagem, “(…) conferindo uma  importância decisiva aos saberes adquiridos via experiencial, e 
ao seu papel “âncora” na produção de novos saberes” (Canário, 2008, p.111). 
O estágio inicialmente de 9 meses passou a 12 meses e com a promessa de um contrato no final 
dos mesmos, devido ao bom desempenho. Foi uma vitória, lembro-me de ficar eufórica. Foi-me 
dada então a liberdade de desenvolver sozinha o meu primeiro projecto de R&D. Existia um 
material no mercado que era aplicado em piscinas, canteiros, jardins, varandas, enfim tinha uma 
grande aplicabilidade porque servia como vedante. Era aplicado por baixo do chão, ou de uma 
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parede de uma piscina, por baixo de um canteiro, e tinha como função impedir fugas de água e 
isolar e vedar determinada área. A empresa queria produzir um material semelhante, mas numa 
mistura de borracha com cortiça, com características semelhantes, mas um custo menor. Foi-me 
dado este projecto para eu o desenvolver. Planeei com a ajuda de alguns colegas as fases do 
projecto, os ensaios a realizar, os passos a seguir. Fui para o laboratório e testei o produto da 
concorrência. Depois peguei em várias misturas de borracha com cortiça por nós fabricadas e fui 
para o laboratório. Testei-os à exaustão. De acordo com os resultados comecei a elaborar um 
relatório para ser apresentado ao chefe. Assim estávamos perto do final dos 12 meses e foi-me dito 
que devido à crise no sector e à doença do sobreiro, eu não iria ficar, não iria ser celebrado nenhum 
contrato como inicialmente previsto. No entanto poderia ficar por um ou dois meses a recibos 
verdes e terminar o projecto que tinha em mãos. Esta proposta para mim desonrou tudo o que 
havia sido feito e dito até aquele ponto. Na altura e sem pensar duas vezes declinei. 
Para mim esta situação foi bastante complicada. Tinha deixado de enviar CVs e não tinha 
perspectivas de emprego, além disso ainda tinha cerca de duas semanas pela frente onde tinha de 
encarar tudo e todos com a maior das naturalidades. Duas semanas que pareceram uma eternidade 
e que me fizeram amadurecer. Na altura não realizei a “tarimba” que estas me deram. 
Chegou o último dia e tudo acabou, terminando ali a minha colaboração com a grande empresa 
Amorim. Olhando para trás, ainda bem que assim foi, porque o que se seguiu mostrou-me o 
caminho que quero seguir e a minha verdadeira paixão. 
O meu desempenho no estágio foi relevante o suficiente para me valer uma carta de 
recomendação, à qual nunca dei muito valor, mas o facto é que pelo menos até à data, este tipo de 
procedimento, elaborar e dar uma carta de recomendação não era uma prática da empresa. A carta 
despertou em mim um “mix” de emoções, se por um lado me sentia orgulhosa, por outro sentia 
uma raiva enorme por não ficar. Hoje vejo a carta como algo que me distinguiu, e do ponto de vista 
pessoal teve uma grande importância e impacto. 
Fico no desemprego. Novo momento-mudança na minha vida. E agora? Esta foi a questão que mais 
me coloquei. 
Durante o estágio, casei, fui viver para outra cidade e estava noutra fase da minha vida pessoal. 
Um dos valores/princípios que me foram ensinados foi “se cais, levantas-te”. Estava na altura de me 
levantar. 
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Desde o tempo da faculdade que sempre dei algumas explicações, de forma a ganhar algum 
dinheiro, mas também para me manter sempre em forma no que toca ao raciocínio. Como Carl 
Sagan diz: “O cérebro é como um músculo. Quando pensamos bem, sentimo-nos bem”, e a 
matemática, a química e a física têm este efeito no nosso cérebro. Dão-lhe ginástica e elasticidade. 
Por outro lado, também é muito giro trabalhar com miúdos. Aprendemos imenso com eles e o 
convívio com eles faz-nos sentir sempre actualizadas. 
Após um mês de envio compulsivo de CVs e cartas de apresentação, onde as respostas ou não 
vinham ou agradeciam a minha candidatura, mas de momento não estavam a necessitar de 
ninguém nos quadros, decidi dedicar-me mais às explicações uma vez que até tinha a sorte de 
morar ao pé de duas escolas, uma secundária e uma de terceiro ciclo, e apostar na minha formação.  
Já há algum tempo que considerava tirar um curso sobre Higiene e Segurança no Trabalho e o curso 
de Formação Pedagógica de Formadores. Como nesta fase tempo não me faltava, informei-me 
sobre as empresas que na minha área de residência ministravam estes tipo de cursos para me 
inscrever. Foi quando me deparei com a formação co-financiada. Até então achei sempre que a 
formação era paga pelos formandos e que deveria ser encarada como uma alavanca para a 
progressão na carreira, aquisição de conhecimentos e consolidação de outros. Como Mathias Finger 
diz: “As pessoas são responsáveis pela sua aprendizagem, se elas não investem na sua formação 
contínua e se encontram no desemprego, então, é problema seu, é da sua própria responsabilidade. 
A formação contínua torna-se um investimento para a sua própria carreira.” (2008, p. 26). 
Como estava no desemprego e tinha de melhorar aptidões, resolvi apostar na minha formação. 
Comecei por fazer um curso em sistema de “e-learning” sobre higiene e segurança no trabalho. Este 
curso foi pago por mim e foi uma forma fácil de fazer formação, ao meu ritmo e para começar era o 
ideal. 
Entretanto inscrevi-me em algumas entidades para fazer o curso de Formação de Formadores, 
numas seria subsidiado por mim, noutras e isto achei maravilhoso, pagavam-me para eu fazer a 
formação. Confesso que tal conceito era totalmente absurdo para mim. A ideia de que me pagam 
para aprender causa-me algum desconforto, assisti àquilo a que Finger denomina como “Turbo-
capitalismo” (apesar do conceito não ser seu), há que capacitar as pessoas para a sociedade global, 
por isso proporcionamos formação como resposta para esta incapacidade”. 
Fui chamada por uma empresa, que me informou que iria ter uma acção de Formação de 
Formadores, em horário laboral, subsidiado (subsídio de transporte+subsídio de refeição), e que o 
curso seria de 250 horas, pois tinha uma componente de desenvolvimento social e que em termos 
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de tempo se traduzia em cerca de três meses de formação diária (7 horas/dia). Mais uma vez, 
tempo não me faltava, não tinha de pagar, são mais horas o que é uma mais-valia, porque não?  
Iniciei o curso num grupo com cerca de 14 elementos, todas mulheres. O curso foi bastante 
interessante, além dos módulos que compõem obrigatoriamente o curso de formação inicial de 
formadores, tinha outros tais como desenvolvimento social do indivíduo, Auto-conhecimento e 
conhecimento do grupo e relação pedagógica em grupos vulneráveis. 
O curso foi um estímulo muito grande e ajudou-me numa fase menos boa. O que mais me custou 
nesta fase foi o ficar sem nada de um momento para o outro, sem rotina, sem horários, sem 
colegas, sem ocupação. O curso como decorria em horário laboral veio colmatar essas falhas e 
proporcionou-me o conhecer pessoas novas, na cidade nova onde estava. Pessoas com as quais me 
identifiquei, umas mais que outras. Pessoas de diferentes idades, com diferentes percursos, 
diferentes formas de estar e de ser, pessoas que me ajudaram muito sem o saberem. Este curso 
para mim, além do ganho pessoal e emocional, foi muito importante, na medida em que me deu 
conhecimentos relativos à formação, os quais eu desconhecia completamente. E foi com este curso 
e com a minha primeira autoscopia, onde o improviso foi a palavra do dia, que percebi e 
compreendi que me sentia de alguma forma confortável a falar para pessoas. Como o ”feedback” 
desta primeira avaliação pedagógica foi boa, claro que com pontos a melhorar, ganhei alguma 
confiança. Com o desenrolar do curso tornou-se claro que a formação era definitivamente uma 
área que eu gostaria de seguir. A equipa de formadores era bastante diversificada, uns marcaram 
mais que outros, uns tiveram um desempenho melhor que outros, mas no geral era uma boa 
equipa. 
O curso permitiu-me também refazer a minha rotina diária, passando esta também por ir 
descarregar um pouco da minha carga num ginásio, o que na altura para mim foi terapêutico. Foi 
um marco importante, porque fez-me crescer, aumentou a minha auto-estima e principalmente 
ensinou-me a gostar de mim e a viver fascinada com o mundo que me rodeia. Ensinou-me a pensar 
que sempre que se fecha uma porta abre-se uma janela, por muito pequena que seja. Que todas as 
opções que fazemos devem ser conscientes. E descobri uma vocação (se assim se pode dizer) que 
não sabia que tinha e que me preenchia totalmente. Definitivamente a formação era para manter 
na minha vida, mas nesta altura, e agora posso afirmá-lo, ainda estava a anos-luz sobre o 
conhecimento do mundo da formação. 
O gosto por aprender continuou e continuei a apostar na minha formação. Nesta fase como tinha 
feito um curso em horário laboral, que durara cerca de três meses, praticamente não me tinha 
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dedicado às explicações e o ano lectivo nas escolas estava praticamente no fim. Assim continuei a 
procurar formação, desta vez numa área mais técnica, mas que desde os tempos da faculdade 
sempre gostei, a área da Qualidade. Inscrevi-me numa entidade em Lisboa, para frequentar um 
curso nesta área em horário Pós-Laboral. O curso começou em Julho, parou em Agosto para umas 
férias e retomou em Setembro, e sendo em horário pós-laboral, foi excelente porque no início do 
ano lectivo dediquei-me de corpo e alma à divulgação dos meus serviços para apoio escolar.  
Fui bastante bem sucedida nesta tarefa e consegui bastantes alunos, desde o 5º ano de 
escolaridade até ao 12º ano. O que para mim era um desafio, pois tinha de estar sempre 
actualizada relativamente aos programas de cada um dos anos.  
À noite ia para a formação. O grupo de formandos era muito engraçado, muito heterogéneo, com 
pessoas de idades diferentes, percursos académicos e profissionais muito díspares, mas resultou 
muito bem. O curso foi muito bom e a qualidade dos formadores foi excepcional, o facto de 
trabalharmos casos reais e ser dada muita importância à parte prática. Teve a duração de 250 
horas, sendo 150 horas em sala e 100 horas dedicadas a um projecto final, o qual poderia ser 
individual ou em grupo. O meu foi feito em grupo, mais uma vez prevaleceu o gosto pelo trabalho 
em grupo e pela aprendizagem que este proporciona, “(…) a aprendizagem em grupo facilita o 
processo (…)” (Lewin, in Cavaco, 2002, p. 26). Assim durante cerca de 4 meses tive os dias bastante 
preenchidos, de dia os meus alunos particulares, à noite ia para o curso. Aprendi muito. No que 
respeita ao curso, para mim foi excelente sobre todos os aspectos, desde os temas abordados, aos 
colegas, aos formadores, foi mesmo fantástico. Aprendi muito sobre a normalização e o sistema 
ISO, quer para a certificação da qualidade, quer para a certificação ambiental, foi um curso onde os 
formadores além de darem esporadicamente formação, tinham no dia a dia outros empregos em 
empresas grandes e à noite transportavam muitas das situações vividas no seu dia a dia para a 
formação, como exemplo do bem feito e do mal feito. Ensinaram-nos que só não erra quem não faz 
e que errar faz parte do processo de aprendizagem, e que os seus erros lhes trouxeram as 
aprendizagens mais valiosas. “(…) a origem da aprendizagem experiencial remonta aos homens das 
cavernas, que aprendiam pelo processo de tentativa/erro como forma de sobrevivência” 
(Barkatoolah, 1989, 9. 49, cit in Cavaco, 2002, p. 27), “(…)se não se cometerem erros, não se pode 
aprender” (Finger, 2008, p. 23). 
Suponho que nenhum deles alguma vez tivesse ouvido falar de reconhecimento de adquiridos, 
educação informal, entre outros conceitos, e mesmo sem os saber aplicavam-nos no seu dia a dia e 
ensinaram-nos a aplicá-los também. O curso foi importante pois promoveu maior autonomia e 
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autoconhecimento da minha parte. A gestão do tempo era importantíssima, ter de estar todos os 
dias às 18h30 em Lisboa e ter de atravessar a ponte todos os dias em hora de ponta era uma 
aventura. Mais uma vez descobri a forma mais eficaz de conseguir conciliar todas as minhas 
actividades e respeitar os horários, pela estratégia da tentativa e erro, até descobrir a forma mais 
eficaz. 
Quando o curso terminou, surgiu a hipótese de fazer em horário pós-laboral outro curso, este 
ligado à parte comportamental e numa área que considero ter várias lacunas. Como o curso de 
Qualidade tinha acabado e fazia-me confusão ter os serões completamente livres, inscrevi-me 
então no curso de Gestão de Conflitos. As minhas expectativas para este curso eram bastante 
elevadas e cedo se revelaram aquém do que era esperado. O curso era financiado, não se pagava 
nada. Sempre tivemos a mesma formadora, que tinha algumas condicionantes, o grupo era muito, 
muito díspar. Não posso dizer que foi uma perda de tempo, porque a formação nunca deve ser 
encarada como uma perda de tempo, mas não acrescentou muito aos meus conhecimentos. As 
aprendizagens mais valiosas que retirei foram os exemplos a não seguir em sessão de formação 
enquanto formadora. 
O meu dia estava bastante preenchido com explicações. Nunca é a mesma coisa que estar no 
escritório ou na empresa das 9 às 18h, pois apesar de ter muitos estudantes articulava o meu 
horário para ter tempo para fazer coisas que gostava. O facto de estar numa cidade nova para mim, 
trouxe-me muitos constrangimentos, apesar de fazer todos os possíveis por ultrapassá-los nunca 
consegui ultrapassar a minha falta de gosto pela mesma e pelas pessoas que nela habitam, não sei 
explicar porquê, mas de facto não gostava muito de ali morar. E ter tempo para me dedicar a outras 
coisas que eu gostava e até para ir visitar os pais, eram uma forma de colmatar esta falta de gosto 
pelo local de residência. 
Como tinha muitas explicações, investi algum dinheiro em material, livros, criei um espaço para as 
explicações, como mesas e cadeiras. Foi uma altura muito engraçada. Na altura achava que faltava 
alguma coisa, não o apreciei totalmente, hoje olhando para esses dias, posso afirmar que eram 
interessantes. Continuei a enviar CVs, nesta altura a um ritmo muito mais lento. Nós temos a 
tendência para nos irmos acomodando às situações. Continuava a responder a anúncios, tendo 
aberto o leque de opções, agora respondia também para formação e para apoio escolar em centros 
de explicação. 
Um desses centros ao receber a minha candidatura entra em contacto comigo para prestar apoio a 
química 12 a uma aluna que está com sérias dificuldades. Um pormenor importante, este centro 
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ficava a 40 km da minha casa. Apesar de ser distante, ser só uma aluna e serem apenas duas 
horas/semana, resolvi aceitar. O que me pagavam nem cobria os custos. Achei que seria uma 
oportunidade e assim conheceria outras pessoas, outras realidades e sairia do meu mundo de 
explicações particulares. Não digo isto num tom depreciativo e não retiro nenhum mérito às 
explicações, mas o contactar com outras realidades também nos “desenburra”.  
O nome do Centro era PartnerEstudante. No dia marcado apresentei-me, fui muito bem recebida, 
foi-me explicado como tudo funcionava. Durante um mês dei explicações a uma aluna, duas horas 
por semana. Com o final do primeiro período vieram mais alunos, e mais alunos, e mais alunos, de 
tal forma que além das minhas explicações em casa, tinha no centro cerca de 18 alunos, em 
diferentes níveis, a quem eu prestava apoio escolar. Estava sem tempo para nada, mas radiante.  
Confesso que tive bastante sucesso e obtive (os alunos obtiveram) bons resultados, uns passaram 
de ano com boas notas, outros passaram a ter métodos de estudo, outros começaram a gostar de 
matemática, outros entraram para a faculdade. Num ano tive muitas vitórias e momentos de 
enorme satisfação. Acho que a minha taxa de sucesso se deveu em grande parte ao meu empenho, 
mas principalmente porque em toda a minha vida sempre adoptei uma forma de estar que passa 
por não me esquecer os vários papéis que ao longo da minha vida tenho desempenhado (enquanto 
filha, estudante, formanda, etc.) e principalmente não me esquecer de alguns episódios que 
ocorreram enquanto os desempenhei, numa filosofia que se aproxima muito do ditado popular 
“não faças aos outros o que não queres que te façam a ti”. Assim enquanto explicadora nunca me 
esqueci do que é ser aluno e mantive esse aspecto sempre muito presente na minha postura e 
forma de actuar. Nunca me esqueci que também já fui adolescente e tive as minhas crises 
existenciais e que em determinadas alturas uma palavra de encorajamento é o bastante para 
ganhar o aluno e para que este atinja o sucesso. Também estive sempre muito atenta aos tempos 
de aprendizagem de cada um, “estar atento à temporalidade do processo de aprendizagem das 
pessoas com quem trabalhamos, é também um modo de tentar ajudá-las” (Josso, 2008, p. 124). 
Conhecer os tempos de aprendizagem de cada um dos meus alunos era muito importante, isto 
permitia-me conduzi-los e orientá-los no seu percurso escolar. Sempre que notava alguma 
dificuldade, tentei sempre perceber o porquê dessa dificuldade e depois desmontá-la conduzindo o 
aluno à resolução da mesma, potenciando assim a sua auto-confiança e ajudando-os a gostar da 
escola e do estudo. Posso afirmar que seria, de acordo com Josso “o passador”, que tem como 
preocupação o querer acompanhar o outro, tentando compreender de que forma se pode ajudar o 
outro a ir para o lugar que o mesmo pretende ir. 
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Trabalhar com os miúdos é muito gratificante. São honestos, na sua maioria, e dizem quando não 
gostam e quando gostam, quando percebem e quando não percebem, simultaneamente mantêm-
nos a par da moda, do vocabulário, de músicas, de telemóveis, de computadores e jogos de 
computador, enfim de uma série de coisas sobre as quais simplesmente sabem mais que nós. 
Apesar de este trabalho ser muito solitário, porque não o discutia com ninguém, não tinha colegas 
para partilhar dúvidas, e apesar de gostar de trabalhar em equipa, nunca me senti muito só pois os 
miúdos têm o dom de preencher o nosso tempo/espaço. 
Esta parceria com o centro PartnerEstudante foi muito importante pois mais tarde proporcionou-
me mais um momento-mudança na minha vida. 
Terminou o ano lectivo e terminou a minha colaboração com o centro. Em Setembro voltaram a 
contactar-me para dar continuidade às explicações de alguns alunos que transitaram do ano lectivo 
anterior e outros novos que se vieram inscrever. A par e passo mantive alguns dos meus alunos em 
casa. 
Comecei a trabalhar e no final de Outubro fui chamada pela Direcção para uma reunião. Na altura 
achei que seria para discutir o caso de algum aluno. 
O centro de explicações era, digamos assim, um departamento da empresa PartnerHotel – 
Formação, Consultoria e Projectos para Serviços Hoteleiros, Lda. (PH), que se dedica à formação e 
projectos de consultoria para o sector turístico e hoteleiro. 
Na realidade aquela seria para me questionar sobre a minha disponibilidade, pois na empresa de 
formação uma das colaboradoras ia de licença de maternidade na segunda quinzena de Novembro 
e gostariam de saber se eu estava interessada. Estavam a falar comigo, pois apesar de saberem que 
eu não tinha experiência no que respeitava a gestão da formação, estavam muito a par do trabalho 
que tinha vindo a desenvolver com os alunos das explicações e achavam que eu tinha o perfil 
adequado. Nesta fase queriam alguém para part-time, e assim eu poderia manter as explicações. 
Como a maioria das explicações eram da parte da tarde, o restante trabalho poderia ser 
desenvolvido da parte da manhã. 
Ficou combinado ir para casa pensar sobre o assunto e no dia seguinte apresentar um possível 
horário, caso estivesse interessada. Trabalharia em regime de recibos verdes. Este aspecto não me 
causou nenhum constrangimento, uma vez que para as explicações já trabalhava a recibos. 
Vim para casa, discuti a ideia com o meu marido, telefonei para os meus pais e todos éramos da 
mesma opinião; “Quem não arrisca não petisca!”. Era uma boa oportunidade para começar a 
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aprender novas coisas sobre o mundo da formação, algo que ambicionava há muito e era um part-
time, o que me proporcionava manter as explicações. Se não corresse bem, ao menos teria 
aprendido mais alguma coisa. 
No dia seguinte apresentei um horário, no qual mantinha as minhas explicações no centro, em casa 
e ainda conseguia fazer as horas do part-time como técnica de formação. Foi aceite e disseram-me 
“Amanhã começa. Vai começar devagar, e a colega vai-lhe fazer uma passagem do trabalho, para a 
por a par do mesmo”, iniciei o meu 4º momento-mudança. 
No dia seguinte às 8h30 da manhã estava a receber a pasta. A passagem de trabalho durou cerca de 
uma semana e confesso que quanto mais falavam comigo, menos eu percebia do assunto, mais 
perdida e confusa me sentia.  
O meu local de trabalho era partilhado por mais 3 pessoas. Uma administrativa, uma técnica de 
formação que trabalhava tardes/noite e um rapaz que trabalhava durante a manhã como estafeta, 
recepcionista e telefonista. 
No primeiro dia que fui trabalhar sozinha estava complemente apavorada. De forma resumida eis o 
que eu tinha de fazer: 
Tinha sob a minha orientação e coordenação, três turmas do Sistema Aprendizagem, uma de nível 
2, dava acesso ao 9º ano de escolaridade e nível 2 profissional, cuja área profissional era de 
Empregado de Mesa, as outras duas turmas eram de nível 3, davam o 12º ano de escolaridade e 
nível 3 profissional, sendo a área profissional, Recepcionista de Hotel. Este trabalho implicava fazer 
mediação entre formandos e formadores, formandos-formandos, coordenar todo o trabalho, 
espaços, horários, material, mapas de assiduidade mensais, quer para formandos, quer para 
formadores, fazer o controlo de toda a documentação do processo técnico pedagógico, saber a 
legislação “na ponta da língua”, mediação entre a empresa e o IEFP, que trabalhava em parceria 
connosco neste cursos, orientar e arranjar estágios a chamada formação em contexto real de 
trabalho, reuniões de equipa pedagógica… 
Quando aceitei e mesmo quando me foi feita a passagem de trabalho não me apercebi que era 
assim tanto trabalho. Mas se aceitei o desafio teria de o levar em diante e teria de provar no 
terreno e a mim própria que era capaz, até porque esta era a possibilidade de entrar no mundo da 
formação, o que eu tanto queria. 
Estudei, perguntei, a internet é uma bênção, porque nos dá as mais variadas informações, e fui 
aprendendo. Todos os dias me deparava com uma situação nova e tinha que a solucionar. Estes 
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cursos eram subsidiados, pelo que os formandos recebiam uma bolsa de cerca de 80€, subsídio de 
transporte, subsídio de refeição e quem tinha filhos tinha uma ajuda para a creche. Apesar de estes 
cursos estarem direccionados para os jovens entre os 15 e os 25 anos, muitas das jovens que os 
frequentavam já eram mães. 
Nesta fase comecei a ter mais contacto com a formação financiada, e de certa forma algumas das 
situações que se passaram no meu curso de Formação de Formadores, começaram a fazer mais 
sentido, pois agora já compreendia como se processava a formação co-financiada. Contínuo um 
pouco céptica relativamente a este assunto, pois a minha experiência com estes cursos mostrou-me 
que a maioria das pessoas que os frequentam, só os frequentam pelo subsídio e não pela 
qualificação e reconversão profissional que estes cursos possam proporcionar. 
A formação co-financiada é um mundo e um negócio, onde muitas empresas enriquecem à custa do 
bom-nome da formação, “há um sentido económico do termo, que tem a ver com facto de a 
educação e formação de adultos ser, cada vez mais uma actividade privada, num sector lucrativo ou 
não, mas certamente não estatal” (Finger, 2008, p. 26). Assistimos ao investimento nos 
“incapacitados” (desempregados, imigrantes, entre outros) para se adaptarem ao ritmo acelerado 
do desenvolvimento industrial, por parte do estado, através de apoio financeiro ao longo da sua 
formação para serem “capacitados e tornados aptos para o turbo-capitalismo” (Finger, 2008, p. 28), 
conduzindo o campo de educação de adultos numa “espécie de actividade de reparação para 
manter o turbo-capitalismo em funcionamento” (Finger, 2008, p.29). A PH não era excepção. A par 
e passo continuava a dar as minhas explicações, actividade que sempre mantive paralelamente ao 
meu trabalho, não na perspectiva de mais um rendimento mensal, mas sim como um estímulo à 
minha massa cinzenta. Deixei de dar explicações há três anos, com o nascimento do meu filho, 
porque se tornou muito complicado conjugar horários. Esporadicamente auxilio alguns meninos e 
meninas que vi nascer e crescer, mas é muito pontual. 
Voltando à PH, destaco dois momentos distintos da minha colaboração. O primeiro quando entrei 
para um part-time a recibos verdes e o segundo quando efectivei. 
Continuando, a pouco e pouco consegui, fui-me adaptando, organizei todo o processo pedagógico, 
ganhei a confiança dos formandos e aos poucos elevei um pouco a assiduidade de alguns, ganhei a 
confiança e o respeito dos formadores, comecei a tratar determinados procedimentos por “tu”, a 
dominar a legislação, mantive uma relação cordial com o IEFP, a colocar os formandos todos sem 
excepção em estágio, mantendo boas relações com as entidades de apoio à alternância, de forma 
que o meu trabalho começou a destacar-se e a chefia mostrou contentamento com o mesmo. 
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Trabalhava mais com as minhas colegas, a administrativa e a técnica de formação, tínhamos uma 
boa relação e o trabalho em equipa existia. 
Vesti a camisola a 1000%. Deu-me imenso gosto ir para um local e para uma função que nada sabia 
e aprender tudo sozinha (mais uma vez auto-formei-me), o que não sabia perguntava, ou ia à 
procura, ouvia os formadores, ouvia os formandos e começava a “dominar”. Eu estava apenas a 
substituir a colega que estava em licença de maternidade, o que quer dizer que quando ela voltasse 
eu deixava de estar alocada a este projecto, até nem sabia se continuaria a colaborar com a 
empresa. 
Além do Sistema Aprendizagem a empresa, na região de Lisboa e Vale do Tejo, tinha a decorrer dois 
cursos de Educação e Formação de Adultos, um diurno para desempregados, de dupla certificação, 
na área de empregado de bar, e um em horário pós-laboral, para activos, também de dupla 
certificação, na área de Empregado de Andares. Quem coordenava e mediava estes cursos era a 
minha colega, técnica de formação. 
Além da sede, a empresa tinha duas delegações, uma em Portimão outra em Reguengos de 
Monsaraz, onde decorriam pequenas acções de formação, na altura financiadas pelo POEFDS 
(Programa Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento Social), e no Algarve decorria 
também um curso Educação e Formação de Adultos de dupla certificação, para desempregados. 
Como ia começar na sede mais um curso EFA, de dupla certificação, na área de empregado de 
mesa, foi-me proposto ser formadora da área de competências-chave de Matemática para a Vida 
(MV), proposta que aceitei na hora. 
Imprimi o Referencial de Competências-Chave e iniciei a minha actividade como formadora. A 
turma era composta por 12 elementos, cujas idades variavam entre os 20 e os 40 anos. A equipa de 
formadores parecia ser bastante interessada e motivada para este novo projecto. 
Lembro-me da minha primeira sessão, estava bastante nervosa, mas ao fim de cinco minutos os 
nervos já se tinham dissipado. Foi muito interessante para mim preparar a formação. Antes tive 
uma breve reunião com a mediadora de forma a conhecer um pouco o percurso e características de 
cada um dos formandos. Tentei adequar a sessão a cada um dos elementos do grupo, atendendo às 
informações dadas pela mediadora. Não é tarefa fácil, mas consegue-se adequar o conteúdo a cada 
um dos formandos. 
A par e passo continuava a dar explicações, a coordenar os cursos de aprendizagem. Entretanto a 
minha colega regressa de licença de maternidade e reassume a coordenação dos cursos de 
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aprendizagem e ao mesmo tempo a minha colega que coordenava e mediava os cursos EFA sai para 
outra empresa. Fico então eu como coordenadora e mediadora dos cursos EFA. 
Apesar de ser formadora de MV, do ponto de vista da coordenação e da mediação nada sabia, e 
trabalhar com adultos não é fácil, principalmente adultos desempregados. Fiquei então responsável 
pela coordenação de dois cursos EFA. 
Despedi-me da aprendizagem e dos miúdos. Tive direito a festa e tudo. Ao início não foi fácil, já 
tínhamos estabelecido uma boa relação, eles confiavam em mim e eu ia deixar de velar pelos 
interesses deles. Aprendi muito com a minha breve passagem (cerca de 6 meses) como 
coordenadora de cursos do Sistema Aprendizagem. Aprendi tudo o que é termo técnico, legislação, 
procedimentos. Pude trabalhar com uma realidade totalmente diferente da minha, à minha frente 
tinha jovens que devido a muitas circunstâncias da vida cresceram mais depressa do que é suposto, 
perderam a sua meninice e tornaram-se adultos à força. A maioria deles vinha de bairros sociais 
problemáticos, com imensas lacunas a nível pessoal e familiar. Eram jovens na sua maioria sem 
ambições, sem projectos de vida, sem objectivos, sem nenhuma estrutura por detrás deles. Uns 
chegaram até ao fim, outros perderam-se pelo caminho, suponho que a formação também não era 
a resposta às suas necessidades. Mas todos tinham uma coisa em comum, eram arrogantes e 
gostavam de ser os “coitadinhos”, porque assim era mais fácil levar as coisas. Eu via nestes cursos 
uma oportunidade para estes jovens. Ainda que na maioria das vezes os programas sejam 
desadequados e mal desenhados, cabe a nós formadores dar a volta ao texto. Poderiam aumentar 
as suas habilitações e qualificações, potenciando a melhoria de qualidade de vida. A educação de 
adultos surge, como uma espécie de “actividade de reparação: desempregados, drogados, 
deficientes vão ser educados ou reeducados para, de uma certa maneira conseguirem recuperar ou 
reintegrar a sociedade” (Finger, 2008, p. 29). Alguns tiveram um desempenho bastante satisfatório 
durante a formação em contexto de trabalho, o que fez com que lhes fosse proposto um contrato 
de trabalho, o que a maioria recusou, porque, ou o salário não era bom, ou o horário era mau e 
para eles era preferível ir para casa e receber o rendimento social de inserção. 
Como trabalhava em estreita colaboração com o IEFP, verifiquei na prática que Portugal é um país 
de subsídio-dependentes. A maioria das pessoas prefere receber o rendimento mínimo a ir 
trabalhar e tentar melhorar a sua vida, é mais fácil assim. Não só há que mudar mentalidades e 
criar nas pessoas a vontade de mais e melhor, como “ (…) não só os indivíduos quem deve aprender, 
mas também as organizações devem aprender para poderem estar à altura” (Finger, 2008, p. 27). 
Desta forma também a entidades públicas e privadas devem unir esforços de forma a tornar a 
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educação e formação, um bem essencial e uma ferramenta indispensável para fazer frente aos 
desafios que a vida nos vai colocando. Estes jovens eram o espelho do que tinham em casa, assim 
como eu sou um espelho da educação dos meus pais, e como tal não ambicionavam nada na vida, a 
não ser uns ténis x, um telemóvel y, um computador xpto…. Isto traz-me alguma angústia porque 
estes jovens são o nosso futuro, e perspectivo um futuro cinzento. 
Nesta fase aprendi muito sobre o ser humano e como as nossas vivências e experiências nos 
condicionam a ser como somos “(…) a formação, do ponto de vista da pessoa, depende 
fundamentalmente das características sociais, culturais, psicológicas (…) e claro da sua história 
familiar e pessoal” (Josso, 2008, p. 117). Foi uma experiência muito rica. 
Voltei-me então para os Cursos EFA. Os cursos EFA têm uma metodologia e filosofia totalmente 
diferentes. Na altura a portaria que os regulava era a 1083/2000, a qual eu sabia de trás para a 
frente, assim como todas as orientações técnicas da então Direcção Geral de Formação Vocacional. 
Procurei dinamizar os cursos de acordo com os seus pressupostos e na equipa pedagógica 
encontrei um grande apoio, assim como na OLEFA (Organização Local de Educação e Formação de 
Adultos) que nos acompanhava e prestava apoio.  
Foram pensados e realizados vários temas de vida, que culminavam com actividades integradoras, 
as quais pretendiam responder às questões geradoras colocadas pelos formandos no respectivo 
tema de vida. Fizeram-se actividades integradoras muito giras, mas a que mais marcou o grupo foi a 
actividade “Lanche Saudável” onde nos deslocamos a um centro de dia e preparamos um lanche 
saudável para as crianças que o frequentavam, com um show de marionetes e outras actividades. 
Foi um aproximar à comunidade, muito bom. 
A equipa apesar de factores de constrangimento trabalhou sempre muito unida e convergia sempre 
o trabalho em cada área de competências-chave de forma a intervir separadamente, mas para um 
todo nas actividades. Eu como formadora de MV e mediadora tinha alguma vantagem. As áreas de 
competência eram trabalhadas em conjunto, com actividades definidas em reunião técnico-
pedagógica. Dava muito trabalho, mas o resultado era muito satisfatório. 
A OLEFA visitava-nos uma vez por mês, via todo o processo pedagógico, actas de reuniões, 
presenças, sumários e falava com os formandos para verificar se as coisas estavam a decorrer 
dentro da normalidade.  
A formação sempre correu bem, com os seus momentos, óbvio, mas o que de facto estragava tudo 
era o subsídio ao final do mês. O EFA diurno era para desempregados e como tal os formandos 
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tinham direito a bolsa (no valor do ordenado mínimo), subsídio de transporte e subsídio de 
refeição. Os formandos não encaravam a formação como uma oportunidade de melhorar a sua 
vida, com uma qualificação profissional e maiores habilitações escolares. Encaravam como um 
emprego, que não exigia nada deles, a não ser estar cerca de 7 horas em formação e a bolsa o seu 
ordenado, e o investimento que faziam no curso nem sempre era o melhor. Trabalhar e dar 
formação a pessoas que não estão muito interessados na mesma, apenas vêem no curso uma 
forma mais fácil de ganhar dinheiro, não é fácil e não é muito motivador. Nestes cursos vi o mesmo 
que tinha visto no sistema Aprendizagem. Contavam-se pelos dedos de uma mão os que tinham 
projectos de vida e ambição. A maioria simplesmente existia e dizia à boca cheia que quando 
acabassem o curso começavam a receber o rendimento mínimo e assim podiam passar o resto do 
dia no café. As minhas colegas do Algarve que também tinham cursos EFA sentiam igual frustração. 
Por estes motivos considero a formação financiada “um pau de dois bicos” (na gíria popular). Por 
um lado a formação tem como objectivo o melhorar as qualificações de quem a frequenta e assim 
mudar mentalidades e posturas, e para quem não tem possibilidades do ponto de vista económico, 
para pagar a sua formação, é uma forma de melhorar a sua qualificação. Mas para muitos é 
também uma forma de ganhar dinheiro sem esforço, não aproveitando em nada o que lhe é 
oferecido do ponto de vista formativo. De acordo com Finger “(…) a origem da educação de adultos 
visava uma mudança social, mas hoje em dia não é certo que ela vise essa mudança.” (2008, p. 26). 
Assistimos à instrumentalização da educação, pois aposta-se nesta como uma contribuição para o 
crescimento económico, “(…)a aprendizagem é uma mercadoria que podemos manipular, dirigir, 
organizar, estruturar” (Finger, 2008, p. 27). 
Neste sentido julgo que a passagem dos cursos EFA para as escolas, uma aposta positiva, onde não 
existem subsídios, existe apenas a vontade de cada um em melhorar. Esta perspectiva também é 
discutível, mas por agora e olhando para a minha experiência, esta solução de certa forma faz mais 
sentido. 
Enquanto formadora de uma área de competências-chave, que a maioria das pessoas não aprecia, 
Matemática, sempre me esforcei por ir ao encontro das pessoas. O Referencial de Competências-
Chave de Matemática para a Vida de nível B3 (3º ciclo do ensino básico) é bastante escolarizado e 
por vezes redutor. Realizarmos actividades em sessão de formação que se adaptem aos percursos 
de vida dos formandos, ou pelo menos que toquem situações diárias e transversais a todos (nunca 
esquecendo a saída profissional do curso e o tema de vida que está a ser tratado) não é tarefa fácil. 
Cabe-nos a nós agentes de formação, “dar a volta à situação”. Muitas das actividades envolviam 
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questões sobre temas da actualidade relacionados com a saída profissional do curso, introduzindo 
nestes o conceito matemático que se pretendia (a maioria acabava sempre por ir dar à questão do 
dinheiro), de forma a ser apreendido. A questão do dinheiro era diária e tornava-se aborrecida. 
Sempre tentei ser dinâmica, inovadora nas sessões para tornar a formação mais aprazível e 
motivadora, e também tentar desconstruir o conceito que a matemática é um bicho mau, nas 
sessões sempre tentei e tento, realizar actividades diferentes e que conquistem os formandos. 
Lembro-me de uma sessão em que estivemos a discutir hábitos de leitura, isto para introduzir 
estatística, e que na sua maioria os formandos andavam a ler o “Código Da Vinci”. Quando tivemos 
de abordar o conceito de proporcionalidade, levei o livro comigo, e o tema da sessão foi parte da 
mensagem escrita por Saunière, “13-3-2-21-1-1-8-5”, personagem do livro que morre no início da 
história. A partir daqui introduzi a sequência de Fibonaci (sendo um sequência de números em que 
a soma de dois termos adjacentes será igual ao termo seguinte, com a particularidade que o 
quociente entre dois termos adjacentes se aproximar do valor de 1.618), o número PHI que tem o 
valor de 1.618 sendo então derivativo desta sequência, e também por ser conhecido com a 
Proporção Divina, por ser considerado o elemento constitutivo fundamental da natureza, no geral. 
Assim iniciámos a actividade que tinha pensado. Levei umas folhas com umas tabelas para serem 
preenchidas, metros e pedi que se juntassem dois a dois, com a ressalva que tinham de ser homens 
com homens e mulheres com mulheres, pois o grupo assim o permitia. E depois pedi para medirem 
determinadas partes do corpo uns dos outros. Por exemplo, medirem-se da cabeça aos pés e 
registarem o valor. Seguidamente mediram-se do umbigo aos pés e registar o valor. Seguidamente 
fazer o quociente entre o valor da primeira medição e o valor da segunda, e verificarem se de facto 
este número poderá ser considerado a proporção divina ou não, seguidamente teriam de fazer 
mais uma série de medições de acordo com o proposto na folha por mim entregue. Como o livro 
era conhecido de muitos, a resistência inicial à actividade não foi tão grande e como também estive 
um bom bocado a falar com eles antes de iniciarmos, sobre o livro e os conceitos referidos, 
também ajudou. Com o desenrolar da actividade foram vencendo a resistência inicialmente 
mostrada e até começaram a sugerir outro tipo de medições e tornou-se engraçado ver pessoas 
crescidas a brincar à matemática. Assim introduzi o tema da proporcionalidade e acredito que até 
hoje nenhum deles se esqueceu. Só apliquei esta actividade porque já conhecia o grupo e achei que 
não corria um grande risco, mas poderia estar enganada. Confesso que levava um plano B, caso 
este corresse menos bem. Ser formadora para mim, é orientar, e de uma forma prática e tangível 
para todos transmitir conhecimentos. Sempre tive e tenho o cuidado de aplicar estratégias 
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diferenciadas, de forma a respeitar o indivíduo e o seu tempo de aprendizagem. É isto que me dá 
mais prazer. E também MAIS trabalho! Mas quem corre por gosto não se cansa, correcto? 
Chegado o final do ano foi-me proposto um contrato de trabalho, algo que aceitei sem pestanejar. 
Este momento marca mais um momento-mudança na minha carreira, porque o vínculo contratual 
transforma muita coisa. 
Comecei assim mais uma etapa na PH e assim permaneci por cerca de mais 3 a 4 anos. 
Continuei a dar formação de MV, a ser coordenadora e mediadora de 2 cursos EFA, e como já tinha 
absorvido muito sobre a metodologia e filosofia de um EFA, a empresa tornou-me responsável por 
todos os EFAs que tinha a decorrer, no sentido de eu verificar o processo pedagógico, falar com as 
mediadoras, ou seja, controlar o trabalho das colegas e zelar para que tudo corresse o melhor 
possível. Foi uma grande responsabilidade, uma vez que a empresa neste momento começa a dar 
sinais de alguma fragilidade financeira, e principalmente no Algarve, como nunca houve muita 
supervisão os cursos estavam abandonados. Deu-me muito trabalho, mas de acordo com as 
possibilidades consegui colocar todos os cursos a funcionar dentro de um patamar de qualidade 
considerado razoável. Paralelamente, e como a empresa vivia principalmente de cursos financiados 
pelo FSE, comecei a elaborar candidaturas para vários eixos, modalidades e áreas territoriais do 
país. A par e passo continuava a dar algumas explicações, menos que anteriormente, mas 
continuava. 
Com a entrada de um novo responsável para a área financeira, o que acarreta outra forma de 
abordar e de trabalhar, foi-me proposto realizar em Excel mapas financeiros, de controlo de 
documentação, assiduidades, contabilísticos, de acordo com orientações fornecidas, de forma a 
uniformizar todos os documentos usados na empresa. Esta proposta possibilitou-me ter uma outra 
visão da formação, os números, o dinheiro. Compreendi que o papel principal da empresa não era o 
de bem formar, mas sim o lucro. Mais uma vez surge a questão da privatização da educação e 
formação de adultos, como actividade que tem como objectivo o lucro. 
Sempre me dediquei bastante aos projectos em que estou envolvida, por um lado porque gosto de 
investir, por outro porque visto a camisola a 100%. Mas o fazer tantas coisas ao mesmo tempo, traz 
as suas consequências e isso fui aprendendo com o tempo. O que hoje fazemos porque somos um 
elemento da equipa, amanhã temos de o fazer porque já é obrigação, e a PH era assim mesmo. Se 
hoje dou 101% porque quero, amanhã tenho de dar 101% porque já o dei antes, logo é minha 
obrigação. 
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Sendo uma empresa a depender quase exclusivamente dos cursos subsidiados e estando o III 
Quadro Comunitário de Apoio a terminar, o dinheiro disponível não era muito e pior, começavam 
as auditorias aos cursos já terminados e a PH sofreu na pele a sua má gestão. Foram auditados 
alguns cursos no Algarve, Alentejo e Lisboa e Vale do Tejo, e muito do dinheiro recebido e já gasto 
teve de ser devolvido. Como tal a administração informou que a solução passava pela realização de 
mais candidaturas, de forma a termos mais cursos aprovados, para se cobrir uma parte do rombo 
económico que tinha sofrido, não vendo ou não pensando que isto torna-se um ciclo vicioso, já 
para não falar no perigo que este tipo de acção trazia para a empresa. 
Todos trabalhámos afincadamente para o fazermos, todos fizemos candidaturas, estudámos 
legislação, determinadas regiões do país para se investir em formação. As técnicas de formação 
faziam a fundamentação da candidatura, caracterização da entidade, objectivos da candidatura e 
preenchimento de todos os formulários necessários e inerentes às mesmas e o departamento 
financeiro fazia a parte financeira toda. Passei a ser um agente das políticas de educação e 
formação implementadas no nosso país, que visam a massificação de qualificação como resposta ao 
desenvolvimento económico e à globalização, “(…) a educação é a acção de uma sociedade, tal 
como ela é, pensada pelas instâncias políticas” (Josso, 2008, p. 116). No fim compilava-se toda a 
documentação e enviava-se. Foram muitas horas de trabalho, sempre com as outras funções a 
decorrer, EFAS, explicações, apoio às mediadoras, etc. 
De todas as candidaturas enviadas, foram aceites muito poucas, mas a maioria das aceites tinha 
sido elaborada por mim. O EFA em regime pós-laboral já tinha terminado, o diurno decorria e agora 
tinha de ajudar a dar inicio às acções de formação que foram aceites, a sua maioria no Algarve. E 
para o Algarve eu fui. 
Entretanto a antiga Direcção Geral de Formação Vocacional lança um concurso para entidades 
externas para serem acreditadas como Centros RVCC (Centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências). Na altura o único conhecimento que tinha do RVCC passava apenas 
pelas 40 horas iniciais que fazíamos em cada curso EFA de forma a diagnosticar e posicionar cada 
um dos formandos face ao Referencial de Competências-Chave nível básico em cada uma das 
quatro áreas que compõem o mesmo. 
Devido ao facto de ter sido bem sucedida em candidaturas anteriores, esta foi-me dada para eu 
elaborar. Fi-la toda, desde a elaboração de planos de emergência, recursos humanos afectos ao 
projecto, instalações adaptadas para populações portadoras de deficiência, códigos de boas 
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práticas, entre outros. Terminei-a e enviei-a, sem nunca ter sido revista por qualquer outra pessoa 
da entidade. 
Entretanto o EFA estava a chegar à fase da Formação em Contexto Real de Trabalho e tive de 
arranjar colocações para todos os formandos. Após um grande esforço, todos foram colocados em 
hotéis e restaurantes de 4 e 5 estrelas, da zona de Lisboa. Na final da formação em contexto de 
trabalho, o EFA terminou. Alguns dos formandos foram convidados a continuar a colaborar com os 
locais de estágio, uns aceitaram outros não.  
Na altura a OLEFA esteve comigo a fechar o curso. Como eu tinha criado uma série de documentos 
para fazer a avaliação final e as intermédias, actividades integradoras, planos de sessão, estratégias 
diferenciadas, tudo o que era necessário para suportar do ponto de vista pedagógico o curso, a 
OLEFA enviou uma cópia desses documentos como exemplos de boas práticas em Cursos de 
Educação e Formação de Adultos, para a DGFV. Não sei o que lhe aconteceu, mas na altura foi um 
prémio muito grande para mim, pessoal e profissionalmente.  
Nesta altura recebemos a confirmação da nossa candidatura a Centro RVCC. Fomos todos fazer 
formação e eu fui de Licença de Maternidade. 
O facto do meu vínculo contratual ser diferente do inicial, foi muito bom. A empresa não estava 
receptiva a que eu gozasse a minha licença de maternidade na sua totalidade, mas a lei é soberana 
e na altura reivindiquei os meus direitos e gozei-a completamente. Quando atrás referi que o 
vínculo contratual muda tudo, não foi, neste caso só em relação à licença de maternidade, mas sim 
em relação a muitas coisas do dia-a-dia. Coisas pequenas, mas que se vão colocando. Enquanto 
estive a recibos verdes, era-me dada alguma responsabilidade, mas estava arredada de muitas 
coisas que se passavam na empresa. O meu trabalho era apreciado, mas eu era vista como 
dispensável e nunca como uma verdadeira colaboradora da entidade, uma vez que a única 
responsabilidade que tinham era que pagar o valor do recibo. Quando o vínculo mudou, foi-me 
dada mais responsabilidade, passei a ter mais obrigações para com a entidade, pois na óptica da 
administração, se eles me pagavam o ordenado, faziam os meus descontos e me pagavam um 
seguro profissional, eu estava obrigada a dar muito mais à empresa. Infelizmente em Portugal, 
grande parte das pequenas e médias empresas continua a agir assim e quando se está em início de 
carreira, sujeitamo-nos a muita coisa, pois necessitamos do emprego e não é fácil arranjá-lo. É 
aquilo a que se chama uma pescadinha de rabo na boca. 
Ao longo do tempo anui em consciência a muitas coisas, subvertendo muitas vezes os meus direitos 
enquanto trabalhadora. Com o desenrolar das situações fui aprendendo e comecei a defender-me, 
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quando avancei com a questão da licença de maternidade, pois achei que o limite tinha sido 
atingido surpreendi muitas pessoas, e cheguei à conclusão que já o devia ter feito há mais tempo, 
pois tinha direitos consagrados na lei e nunca me fiz valer deles. Esta foi uma aprendizagem muito 
importante: além de deveres também tenho direitos. 
Após 4 meses de licença de maternidade regressei ao trabalho, mudei também de casa, 
regressando às origens. 
O Centro RVCC, agora Centro Novas Oportunidades (CNO) estava em pleno funcionamento, o que 
significava que tinha alguns colegas novos, com quem tinha de aprender a trabalhar, além disso o 
CNO era uma novidade para mim e eu tinha que aprender tudo desde o início. 
Oficialmente fiquei como Profissional de RVC, mas na realidade acumulava esta função com a 
função de coordenadora pedagógica do CNO, pois a administração não queria ter o trabalho de 
fazer a coordenação. 
Os novos colegas eram muito disponíveis e com uma grande capacidade de trabalho, cedo me 
ambientei e habituei a trabalhar com eles. Formámos uma verdadeira equipa de trabalho e com 
múltiplas valências, bastante unida e coesa. Isto fez com o CNO trabalhasse bem. Não era fácil, 
porque todos os dias surgiam novas orientações, novas regras e nós tínhamos de nos ir moldando 
às normas que a agora ANQ, nos ia impondo. 
Ao início pouco ou nada sabia da função de profissional de RVC, os meus colegas ensinaram-me 
muita coisa, li a legislação e todos os documentos que existiam sobre os CNO e o papel do 
Profissional de RVC.  
Lembro-me da minha primeira entrevista a um adulto com os nervos à flor da pele. Na altura o 
processo era feito individualmente, o que o tornava muito mais moroso, mas muito mais autêntico. 
Identifiquei-me desde o início com esta nova função. 
Com as metas indicadas pela ANQ, a administração alterou os procedimentos e começámos a fazer 
o processo em grupo, pois o objectivo era certificar o maior número de pessoas possível. Aqui 
começou algum descontentamento da minha parte, sempre achei que a quantidade é inimiga da 
qualidade, e a um detrimento na qualidade dos processos em função dos números. 
Sendo uma entidade privada que vive exclusivamente dos apoios do Fundo Social Europeu, 
certificar adultos era o mais importante. Isto trouxe a quebra da equipa, pois na sua maioria os 
elementos que a compunham não comprometiam os seus valores e princípios, para atingir 
números. Olhando para o panorama nacional, verificamos que existem muitos CNO em escolas, 
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mas também ainda existem muitos privados. Conhecendo ambas as realidades, tenho a opinião que 
os CNO deveriam deixar de ser privados, isto porque a qualidade e transparência do processo é 
sempre comprometida. Não se respeita a filosofia, metodologia e tempos do processo, 
massificando-se a certificação e consequentemente a atribuição de diplomas e graus escolares, 
desprestigiando e desacreditando o que é o reconhecimento de competências e a sua essência. 
Paralelamente a este mau estar na equipa, veio a falta de dinheiro e a empresa começa a 
mergulhar numa grave crise. Na altura, o POLIS da Costa de Caparica tem candidaturas abertas para 
projectos de formação. Realizei uma candidatura, a qual foi aceite com cerca de 4 cursos para 
desempregados e 2 para activos, dentro da área turística e hoteleira. 
Como não havia mais ninguém para coordenar os cursos, fui colocada na coordenação dos cursos 
todos e ainda a desempenhar funções de profissional de RVC e coordenação de CNO, e ainda a dar 
alguns módulos de formação nos mesmos. Foi extenuante, foram dias de 12/14 horas de trabalho. 
Nesta fase a empresa começa a ter sérias dificuldades financeiras, porque cursos financiados não 
são a solução para a estabilidade e viabilidade económica de uma empresa, deixando de cumprir 
com as suas obrigações mensais, com os seus colaboradores. 
Para mim o vencimento era importante, mas nunca foi o mais importante. O mais importante era o 
reconhecimento pelo meu trabalho, pelo meu empenho e acima de tudo se tinha investido tanto 
neste projecto, não o podia abandonar, assim como todas as pessoas que nele estavam envolvidas 
e que de certa forma dependiam de mim. 
Enquanto a equipa se foi reduzindo com a saída de vários elementos, que não podiam trabalhar 
mais nestas circunstâncias, eu fui ficando e cada vez tinha mais funções e mais responsabilidades, 
cada vez mais trabalho e cada vez menos reconhecimento pelo meu esforço. Nesta altura deixei de 
ser produtiva, agora consigo dizê-lo, e por muito que fizesse e tentasse, sozinha (com mais 2 a 3 
elementos) não se consegue erguer uma empresa completamente minada e sem estrutura 
financeira nenhuma. Saíam pessoas e ninguém entrava para colmatar essas saídas, logo o trabalho 
era cumulativo. 
Foram meses muito duros, muito trabalho, muito mau ambiente, sem recebermos, foi muito difícil. 
Mas continuámos. O que mais me custou nesta fase foi a falta de reconhecimento da direcção pelo 
nosso esforço e pelo nosso trabalho, assim como a sua falta de gratidão pelo facto de ainda ali 
continuarmos sem abandonar o barco. Nesta fase muito negra, aprendi várias coisas, que hoje 
considero de vital importância. Não existe projecto nenhum que mereça a minha exaustão e total 
negligência da minha pessoa e da minha família, que devo ser sempre fiel aos meus valores e 
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princípios orientadores de vida, e que sozinhos não conseguimos mudar o mundo, podemos tentar 
fazer a diferença, mas não o mudamos. 
Entretanto a empresa foi comprada em 75% por outra entidade ligada à formação e também ela 
virada para os cursos subsidiados. Esta entidade defende valores e princípios totalmente 
distorcidos para mim. Não me conseguindo adaptar à nova gerência, continuando a ter salários em 
atraso, rescindi contrato com justa causa e o dia que receberam a minha carta de rescisão de 
contrato, foi o último dia em que entrei na PH. Dá-se aqui mais um momento-mudança na minha 
vida. 
Encaro esta passagem da minha carreira profissional como uma das mais ricas experiências do 
ponto de vista profissional. Na PH cresci intelectualmente e pessoalmente, aprendi muito, muito 
sobre formação, a boa e a má, aprendi muito sobre os meus limites, sobre a minha capacidade de 
trabalho, mas sobretudo aprendi o que não se deve fazer, o que é uma má prática, um mau 
exemplo, o que eu não quero enquanto formadora. E o que não se quer é tão importante como o 
que se quer. Por isto tudo sempre falo da PH, refiro-me a ela como uma grande escola (para mim) e 
não como uma grande empresa ou uma grande entidade. 
Para hoje ter o bom desempenho que tenho e ser a boa profissional que sou (porque me considero 
uma boa profissional), a minha experiência na PH foi determinante, aprendi o bom e o mau e 
conscientemente consigo escolher o caminho que quero seguir. 
Fiquei dois dias sem emprego. Concorri para profissional de RVC no CNO onde actualmente 
trabalho e fui seleccionada. Foi um risco, mas um risco consciente. Mãe e com responsabilidades, o 
meu ordenado é importante, por isso ficar sem emprego e ficar sem emprego por minha escolha, 
foi um grande risco. Mas mais importante que o meu ordenado é a minha integridade, e essa 
apenas depende de mim e nada a paga. 
Estou no CNO da Escola secundária Alfredo Reis Silveira desde Outubro de 2008, a desempenhar a 
função de profissional de RVC, única e exclusivamente. 
Ao início de lá trabalhar tive de “desaprender” muitos dos procedimentos e acções que tinha 
aprendido antes, não só porque não se coadunam com a instituição que agora represento, mas 
porque personificavam muitas das práticas que eu considero incorrectas. De acordo com Josso “ (…) 
outra das contribuições das histórias de vida para a mudança é que devemos poder “esquecer” 
(2008, p.124), parafraseando “(…) se temos um problema, tenho de ter “esquecido” os 
procedimentos de ontem e ter imediatamente à disposição os procedimentos de hoje”. 
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O meu processo de reaprendizagem foi relativamente rápido. A equipa do CNO é constituída por 3 
profissionais de RVC (contando comigo), uma técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, 10 
formadores a tempo parcial, que simultaneamente são professores na escola, uma coordenadora e 
uma directora. 
Todas as profissionais vinham de outros CNO, todas com experiências diferentes, o que foi uma 
mais-valia. Na altura que iniciámos funções, fomos nós que impulsionámos o trabalho no CNO, 
criámos instrumentos, cronogramas, definimos em conjunto a metodologia do processo. 
Funcionamos muito bem em equipa e completamo-nos do ponto de vista profissional, e trabalhar 
assim em grupo é salutar, o trabalho flui muito melhor. 
Não foi, e por vezes ainda não é, fácil fazer os professores ultrapassarem o seu papel de instrutor e 
mestre (de acordo com as definições de Josso, 2008, p. 118-9), para um papel de formador com a 
finalidade de desmontar um Referencial de Competências-Chave, que apenas é uma referência e 
não um manual escolar, para alunos da sua idade e por vezes mais velhos, com uma experiência de 
vida mais ou menos rica, mas sempre muito válida e reconhecerem competências. 
Como profissional de RVC, tenho um papel diferente de todos os que tive anteriormente enquanto 
formadora. Não tenho como principal missão que transmitir conhecimentos. Tenho o papel de 
orientar. Se tivesse que me definir, neste momento, usaria a definição de Passador (Josso, 2008, p. 
119), pois tenho sempre presente a preocupação de “(…)querer acompanhar o outro e significa que 
não estamos a querer levar o outro para um lugar para onde queremos que ele vá, mas estamos 
preocupados em saber para onde a pessoa quer ir e perceber como poderemos ajudá-la durante um 
determinado período a caminhar na direcção que pretende.” 
Oriento os candidatos em processo de RVCC a concluírem a sua qualificação, a reflectirem sobre o 
que são e como chegaram até ao ponto em que estão na vida, a valorizar a sua experiência e as 
suas aprendizagens. Respeito a temporalidade de aprendizagem de cada um, existe sempre uma 
data para começar, não uma para acabar. Sou a alavanca, sou o empurrão que está sempre a dizer 
que deve continuar, que deve acreditar em si. Neste momento faço o que gosto e estou 
plenamente realizada. Descobri na educação e formação de adultos a minha paixão. 
Aqui as metas não são prioridades e não comprometemos a integridade do processo a favor dos 
números. O nosso trabalho é transparente, de qualidade e honesto, e isto para mim é uma riqueza 
e leveza enorme. 
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Atrás referi que os CNO deveriam deixar de funcionar em entidades privadas. Na minha óptica a 
maioria dos privados coloca em primeiro lugar os números que deve atingir para não ser 
prejudicado financeiramente, relegando para outro qualquer plano a qualidade e veracidade do 
reconhecimento de competências. Ao passarem os CNO para as escolas a qualidade do processo à 
partida será assegurada e os números a atingir ficam relegados para segundo plano. Não quero com 
isto dizer que nas escolas os CNO funcionam todos bem, mas a probabilidade de qualidade é maior. 
Por outro lado, e mais uma vez na minha opinião, correm o sério risco de serem escolarizados e 
estandardizados, porque a comunidade escolar está habituada a trabalhar assim e mostra-se muito 
resistente à mudança e tudo o que é novo não é bem aceite. 
Tenho de fazer a ressalva que nos privados existem profissionais de excelente calibre, mas que 
vivem condicionados e sujeitos a procedimentos e ordens. 
Simultaneamente continuei sempre a fazer formação, algumas por minha escolha, outras por 
imposição, mas mesmo por imposição aprendi sempre. Apostarmos na nossa formação, é 
apostarmos em nós. É crescermos do ponto de vista intelectual. O saber não ocupa lugar, e o saber 
é dos bens mais preciosos que possuímos. Encaro o processo de RVCC como um potenciador de 
mudança de mentalidades e umas das mensagens que tento sempre fazer passar, é que devemos 
acreditar e apostar em nós. Porque se não o fizermos, mais ninguém o fará, e parar é morrer. A 
formação é uma boa forma de apostarmos em nós. Enriquece-nos do ponto de vista intelectual e 
social. Aplico este princípio na minha vida, daí este mestrado. Este vem de encontro aos meus 
objectivos, que passam pela formação académica na área da formação e educação de adultos, 
colmatando assim o facto da minha formação base ser numa área tão distinta e de sentir a 
crescente necessidade de aprender mais sobre esta temática. 
O meu percurso profissional, ainda que curto proporcionou-me inúmeras aprendizagens. Aprendi 
que gosto de trabalhar em equipa, que gosto de organização, transparência, qualidade, que sou 
exigente, principalmente comigo. Já conheci duas realidades distintas: o privado e o público. No 
privado trabalhei duro, aprendi muito sozinha, mostrou ser um mundo cão, com muitas obrigações 
e poucos direitos, tudo se traduz em números, em detrimento da qualidade e clareza. No entanto 
foi onde mais aprendi, quer do ponto de vista técnico, quer do ponto de vista humano. Testei os 
meus limites, os meus valores, os meus princípios. Ensinou-me a ser uma profissional melhor, mais 
exigente, mais eficiente e mais capaz. No público, o ritmo é totalmente diferente, tenho uma 
função bem definida a qual apenas tenho de cumprir com o maior rigor possível. Sou produtiva, 
mas o meu volume de trabalho é bem menor. É um meio muito burocrático, muito hierarquizado e 
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com uma cultura muito própria. Há mais direitos que deveres, o horário é cumprido à regra mesmo 
que isso signifique deixar a meio uma tarefa, o que se traduz em custos para a organização a médio 
prazo. As pessoas acomodaram-se, não evoluem, a inércia é grande. Esta opinião retrata apenas o 
que vivenciei e vivencio, não generalizo. Agora que colaboro com um CNO dentro de uma escola, 
esta instituição ganhou um novo contorno. Se até aqui a via como expoente máximo da 
transmissão de saber, agora não vejo mais do que uma organização extremamente categorizada, e 
como Josso refere, agente do poder político e das políticas de educação. Enquanto agente do poder 
político, a escola deveria ter um papel bastante importante na mudança de mentalidades. Mas a 
mentalidade tem de se mudar da raiz até ao topo. Deve começar na cultura dos agentes públicos, 
na sua profissionalidade. Considero que a formação é uma alavanca para a mudança de 
mentalidades, independentemente do sector em que actuamos, privado ou público. Se num se 
peca por excesso, no outro peca-se por défice. 
Em jeito de conclusão, a melhoria contínua é algo que procuro todos os dias e a formação para mim 
é fundamental, não só para me manter constantemente actualizada, mas também por proporcionar 
momentos de partilha de experiências, metodologias e modos de actuação com colegas que 
desempenham funções similares, promovendo o meu crescimento intelectual e consequentemente 
melhorar a minha postura e desempenho profissional diário. 
Enquanto profissional, rejo-me por princípios que, na minha opinião, são basilares na actuação 
diária com uma população tão diversificada e tão abrangente, sendo eles: 
- Respeitar a diversidade; 
- Respeitar o tempo/disponibilidade de quem nos procura; 
- Promover o trabalho em equipa, a autonomia e auto-conhecimento; 
- Promover a auto-estima e auto-confiança em cada adulto; 
- Trabalhar em grupo, respeitando a individualidade; 
- Promover a igualdade de oportunidades; 
- Ser transparente em todo o processo e com todos os seus intervenientes; 
- Ter sempre presente um código de conduta e ética que se reflicta na postura e modo de actuar de 
qualquer profissional; 
- Ter em consideração a individualidade do adulto, no que respeita às suas características pessoais, 
dificuldades e necessidades. 
Considero que estes princípios vão ao encontro dos objectivos e propósitos da Formação e 
Educação. 
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A formação de adultos tem-se revelado um constante desafio, o qual me proporciona um 
crescimento, quer profissional, quer pessoal. É uma experiência extremamente enriquecedora, a 
qual me oferece a oportunidade de participar na melhoria de vida de uma pessoa. 
Para responder às questões: Como me tornei a formadora que sou? Porque penso o que penso? 
Como aprendi o que sei?, não me posso cingir apenas ao meu percurso profissional e parte do 
académico. Existe toda uma outra dimensão para além destes dois percursos. Existe um percurso 
familiar, social, formativo, que me moldam e digo moldam porque todos os dias aprendemos, 
reagimos, pensamos.  
Além de profissional sou mulher, filha, neta, mãe, esposa, amiga, vizinha, sou uma série de 
dimensões, que apenas o meu percurso profissional não pode definir. 
Para ser a formadora que hoje sou, em muito a minha carreira profissional contribuiu, mas a minha 
educação, os princípios e os valores que me foram ensinados e transmitidos, a minha vivência, a 
minha experiência em toda sua plenitude, fazem de mim o que sou hoje. 
Porque penso o que penso? Todos os dias penso uma coisa nova, a minha opinião muda e ainda 
bem que assim é, é sinal que não estagnei e que todos os dias me reinvento. Tudo o que aprendi e 
aprendo, aprendo com os outros, aprendo fazendo, aprendo errando, aprendo observando, 
aprendo lendo, aprendo com a dor, aprendo com a alegria, aprendo com a maternidade, aprendo 
com o mundo. E porque o mundo somos todos nós, tudo é uma aprendizagem e todos temos coisas 
para aprender e coisas para ensinar. 
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CAPÍTULO II – AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS EM PORTUGAL 
 
Neste capítulo procurarei realizar um breve enquadramento teórico e de sustentação ao trabalho, 
sobre o campo da Educação e Formação de Adultos e a sua evolução em Portugal, dando a 
conhecer as políticas educativas que foram sendo adoptadas ao longo do tempo, no campo da 
Educação de Adultos, até aos dias de hoje. 
Procurarei fazer uma breve caracterização das medidas e políticas adoptadas desde a década de 70 
até à década de 90 inclusive, da emergência do conceito da educação permanente até às 
“oportunidades de segunda” da década de 90, colmatando com a criação da Agência Nacional de 
Educação e Formação de Adultos. 
 
2.1. Educação de Adultos: um campo em expansão 
 
“A educação de adultos, tal como a conhecemos hoje, é um fenómeno recente, mas não constitui 
uma novidade. Concebendo a educação como um processo largo e multiforme que se confunde com 
o processo de vida de cada indivíduo, torna-se evidente que sempre existiu educação de adultos” 
(Canário, 2008, p. 11). 
A educação de adultos (EA) traduz um processo que tem como objectivo a explicação da 
aprendizagem como algo que acontece aos indivíduos ao longo do seu percurso e que abrange 
todos os contextos de vida do sujeito. Encarada como um processo permanente, a educação de 
adultos deriva dos ideais e da filosofia das Luzes (Le Goff, 1996, citado em Canário, 2008, p.11). 
“A instrução deve estar presente em todas as idades e não há nenhuma em que seja inútil 
aprender” (Condorcet, citado em Canário, 2008 p.11). 
A educação de adultos desenvolveu-se após a Revolução Francesa durante o século XIX e a 1ª 
metade do século XX, em torno de quatro factores: 
- O nascimento e emergência do conceito; 
- Iniciativas do Estado para alfabetizar; 
- Iniciativas ligadas à formação profissional; 
- Educação política, visando o exercício do sufrágio universal. 
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A EA surge associada a dois grandes processos sociais: o desenvolvimento de massas (movimento 
operário) e o processo de formação e consolidação dos sistemas escolares nacionais “(…) que 
conduziu, segundo uma lógica de extensão ao mundo dos adultos, à emergência de modalidades de 
ensino de segunda oportunidade” (Canário, 2008, p. 12). 
No final da 2ª Guerra Mundial registou-se um incremento da educação e formação de adultos, 
atravessando os “trinta anos gloriosos”, deixando esta de estar “reservada a um pequeno número e 
confinada a determinadas categorias socioprofissionais ou socioculturais para nos termos de 
Avanzini (1996) ser proposta ou mesmo imposta a todos” (Canário, 2008, p. 12). 
No período subsequente à guerra, seguiram-se uma série de conferências internacionais dedicadas 
à educação e formação de adultos, promovidas pela UNESCO (cuja “(…) ideia fundadora era a de 
promover a ciência e a tecnologia em todo o planeta, uma ciência única, não várias”, (Finger, 2008, 
p. 18)), que pretendiam expandir a educação e formação de adultos, alargando-a a países do 
Terceiro Mundo, assim como o papel que esta deve assumir na promoção da democracia nos países 
e criar um sentimento de pertença a uma comunidade. 
Esta expansão da educação e formação de adultos conduziu à difusão das práticas educativas 
dirigidas a adultos acompanhada de uma diferenciação e de complexificação do próprio campo da 
educação e formação de adultos, “cuja marca mais importante passa a ser, progressivamente, a da 
sua heterogeneidade” (Canário, 2008, p. 13). 
O processo de complexificação afirma-se em três planos distintos: Ao nível das práticas educativas; 
ao nível da diversidade de instituições implicadas, directa ou indirectamente nos processos de 
educação e formação de adultos e ao nível da diversidade da nova figura do educador ou formador 
de adultos. 
Relativamente às práticas educativas que começam a diferenciar-se nos anos 60, estas dividem-se 
em quatro subconjuntos: 
- A alfabetização, que corresponde ao desenvolvimento de uma oferta educativa de segunda 
oportunidade dirigida a adultos. Ganha relevância o conjunto de actividades educativas orientadas 
para a alfabetização, nomeadamente ao nível do Terceiro Mundo, na sequência da viragem que 
ocorreu na conferência de Montreal; 
- A Formação Profissional Contínua orientada para a (re)qualificação acelerada da mão-de-obra, 
entendida como requisito indispensável a uma política de desenvolvimento económico; 
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- O Desenvolvimento local que designa práticas de articulação entre a educação de adultos e o 
desenvolvimento a uma escala local, com uma forte valorização da participação directa dos 
interessados, para que estes assumam “responsabilidades na melhoria das suas próprias condições 
de vida sociais e materiais” (Titmus, in Canário, 2008, p.15). 
- A Animação sociocultural, que surge com resposta a um conjunto de mudanças sociais que 
marcam o início de uma crise da civilização urbana, contemplando uma estratégia de intervenção 
social educativa ao serviço de projectos de desenvolvimento que abrangem um público e realidades 
sociais muitos diversas. 
No que se refere o segundo eixo a diversidade de instituições, a EA contribui para a dominância da 
forma escolar, como também para o fim do “monopólio educativo” (Canário, 2008, p. 16) da 
instituição escolar, reconhecendo-se o carácter educativo da experiência vivida em contextos 
sociais muito diversos, “a acção e práticas educativas ocorrem e são reconhecidas no exercício do 
trabalho, nas actividades lúdicas em ambiente privado ou público, na intervenção social” (Canário, 
2008, p. 16). 
O terceiro eixo de diferenciação do campo de educação de adultos refere-se aos actores sociais que 
intervêm directa e activamente nos processos educativos, que defendem uma nova figura. A do 
educador ou formador de adultos, correspondendo a este uma multiplicidade de tarefas distintas. 
 
2.2. O caso Português 
 
Em Portugal existe um historial notável no que concerne a políticas de reformas educativas e do 
ensino, geralmente associadas a um legislador, o poder central. Pode afirmar-se “que o 
desenvolvimento da educação de adultos foi muito tardio em Portugal, se comparado com outros 
países da Europa, sobretudo os da Europa do Norte” (Lima, 1988). 
Na educação de adultos há que distinguir dois grandes domínios: o domínio da intervenção 
socioeducativa e o domínio da formação escolar dos adultos. Relativamente ao domínio da 
intervenção socioeducativa, à excepção de alguns períodos (I República e o pós 25 de Abril de 
1974), a sociedade civil tinha uma capacidade de intervenção bastante diminuta e limitada. O 
movimento popular promoveu desde os finais do séc. XIX e durante a I República diversas 
actividades no domínio da educação (organização de grupos dramáticos, bibliotecas, promoção de 
palestras, acções de alfabetização, etc). No entanto com a constituição do Estado Novo, estas 
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iniciativas associativas e de educação popular iriam sofrer grandes restrições. Só após o movimento 
de Abril de 1974 voltaram a ganhar expressão. 
2.2.1. A Década de 70 – A emergência da Educação Permanente 
 
No início da década de 70 Portugal assiste à emergência da educação permanente, em ruptura com 
o modelo escolar imposto ao longo dos anos 50 e 60. Encarada como um processo contínuo “que 
desde o nascimento até à morte se confunde com a existência e a “construção da pessoa”” 
(Canário, 2008, p.88). Aparece como um princípio de reorganização do processo educativo, assente 
no conceito da pessoa como o sujeito da formação e tem como base três pressupostos: a 
continuidade do processo educativo, a diversidade e a globalidade. Estes pressupostos são 
concretizados em aprendizagem, através da combinação de situações e de modalidades de 
formação diferenciadas relativamente ao seu nível de formação assim como quanto à relação com 
os outros e com o mundo. Constitui um movimento um momento significativo da contestação do 
modelo escolar. Como E. Gelpi refere “o conceito e a prática da educação permanente fazem parte 
da história mundial, da história de um país ou de um período histórico. A história ensina que a 
educação permanente dirigiu a escola e não o inverso”(in Osorio, 2003, p. 16). 
Em meados da década de 70 cerca de um quarto da população portuguesa era analfabeta, a taxa de 
escolarização dos mais jovens era muito baixa e a população universitária diminuta (Lima, 2008). 
Com a revolução a forte mobilização das pessoas esteve muitas vezes na base da organização de 
resposta para a educação de adultos. 
No final do regime político anterior foi criada a Direcção Geral da Educação Permanente (DGEP), à 
qual caberia preparar e lançar um grande plano de educação extra-escolar e de promoção cultural e 
profissional destinada principalmente à população adulta, bem como desenvolver acções 
complementares do ensino básico, favorecer a criação de bibliotecas educativas e de casas de 
cultura, entre outros (Lima, 1988). 
Nesta época foram criados cursos gerais do ensino liceal nocturno e os cursos nocturnos técnicos 
foram estruturados, assim como os cursos de educação básica para adultos. Perto do 25 de Abril as 
acções de Educação de Adultos diversificam-se através de iniciativas promovidas pelo Estado, tais 
como formação e desenvolvimento comunitário, centros rurais de formação familiar, alfabetização 
assim como a instituição dos exames ad-hoc de acesso à universidade para maiores de 25 anos e 
sem habilitação escolar. 
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Com a revolução veio a institucionalização da democracia, alterou-se o cenário sociopolítico e o 
poder desloca-se do Estado para a Sociedade Civil e acção do Estado numa primeira fase é posta em 
causa e substituída pela acção popular (Lima, 1988). 
Destacam-se as actividades locais, ricas pedagogicamente das comissões de moradores e de 
trabalhadores, associações populares, colectividades e outros grupos, muitos deles informais. 
Em Maio de 1975 o IV Governo Provisório constituiu um grupo de trabalho, no Ministério da 
Educação para elaborar o Plano Nacional de Alfabetização, que não teve consagração legal e cujo 
objectivo passava por diminuir, no período de três anos, a taxa de analfabetismo de 30% para 3%, 
assim como o desenvolvimento cultural e educativo da população, assegurar a satisfação das 
necessidades básicas de educação formal e informal de adultos; assegurar condições para que 
todos os adultos que assim o desejem, tenham acesso à alfabetização; assegurar a melhoria da 
qualidade pedagógica das acções de alfabetização e de educação de base dos adultos (Lima, 1988). 
Nos finais de 1975 é reorganizada a DGEP que assume funções de coordenação política e educação 
de adultos no campo da alfabetização e do apoio a acções socioeducativas de adultos. No domínio 
da intervenção socioeducativa assiste-se à emergência de um movimento associativo popular, que 
realizava diversas actividades mobilizando inúmeros sectores da população e assumindo 
características típicas da mobilização de massas e formas de democracia directa (Lima, 1988).  
No entanto as acções de educação popular concretizadas pelas associações locais diluem-se com a 
recentralização do poder do Ministério da Educação, assumindo o Estado as suas tradicionais 
funções na área da educação. Assim a Lei nº 3/79 atribui ao governo a responsabilidade pela 
elaboração de um Plano de Nacional de Alfabetização e de Educação de Bases (PNAEDBA), com 
metas para a erradicação do analfabetismo através de uma estratégia de intervenção que 
combinava a acção governamental com as associações populares, conferindo especial relevo ao 
desenvolvimento de projectos integrados, bem como a criação de um Instituto Nacional de 
Educação de Adultos (Lima, 2008, p. 39). 
A Lei nº 3/79 “simboliza de certa forma, a transição da mobilização socioeducativa para a tentativa 
de constituir um sistema e uma organização governamental de educação de adultos, sem dúvida 
procurando lançar as bases de uma política pública de desenvolvimento do sector (…) [através] da 
criação de uma rede pública, da produção de legislação e de outros instrumentos de regulação, da 
concessão de apoios, da elaboração de programas” (Lima, 2008, p.39). 
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O Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de Bases “abriu, talvez pela primeira vez, 
importantes precedentes no domínio da descentralização e da participação ao nível da Educação de 
adultos” (Lima, 1988). 
O PNAEBA cedo ficou aquém das expectativas e das metas traçadas, apesar dos esforços e da 
articulação entre lógicas estatais e lógicas comunitárias e associativas, insistindo num sistema de EA 
descentralizado e autónomo. 
2.2.2. A Década de 80 – A Lei de Bases 
 
Em meados da década de 1980 um importante relatório da Direcção-Geral da Educação de Adultos 
(Portugal, 1986), revelava dados que permitiam concluir que o PNAEBA, havia sido abandonado e 
que os apoios concedidos pelo Ministério da Educação à educação popular, associativismo e à 
intervenção comunitária eram praticamente inexistentes (Lima, 2008). 
A década de 80 ficou marcada pela aprovação da lei de Bases do Sistema Educativo (a qual ainda 
vigora) em 1986, e pela adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia. Assim a lógica da 
educação popular de adultos e a centralidade do movimento associativo, passa a ser objecto de um 
enorme descrédito e marginalização. A alfabetização, a educação de base e a educação popular da 
população adulta passaram a ser questões incompatíveis com o estatuto ambicionado para um país 
da Europa Comunitária, passando os principais desafios a ser a modernização económica e de infra-
estruturas do país. 
Ainda que existam referências à educação de adultos e ao analfabetismo, na realidade estes foram 
ignorados enquanto problema educativo e social, dando-se protagonismo ao ensino recorrente e à 
formação profissional, contribuindo para a formalização e escolarização do sector de educação de 
adultos. O ensino recorrente remete para uma escolarização de segunda oportunidade, 
predominando em escolas do ensino regular, em cursos nocturnos e frequentado por um público 
maioritariamente jovem, que não conheceu o sucesso no seu percurso académico no ensino regular 
diurno. Mais tarde revelará complexos problemas de abandono e dificuldades de articulação com a 
educação extra-escolar. A formação profissional tende a ser uma via autónoma e paralela em 
relação à educação e formação geral, e revela antagonismos estruturais, afastando-se da 
articulação da educação popular e da educação de base. 
“O ensino recorrente, especialmente na sua modalidade escolar, e a formação profissional, serão 
contudo, os elementos emblemáticos das políticas de educação de adultos entre meados das 
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décadas 1980 e 1990, significativamente fazendo evacuar o conceito de educação de adultos dos 
discursos e das medidas governamentais e política educativa” (Lima, p. 41). 
Um número considerável de associações, de novo tipo e vocação emergiu a partir de meados da 
década de 1980, ocupando novos espaços de intervenção criados pela existência de programas e de 
financiamento disponível, sendo que raramente o objectivo é a educação popular e de base de 
adultos, mas de forma pontual introduz estas valências no âmbito da sua acção social. Outras 
associações que na lógica do associativismo popular se consolidaram, face à falta de financiamentos 
e de políticas orientadas para a educação de adultos, evoluem para instituições particulares de 
solidariedade social “prestando serviços de índole social, sob a contratualização e no quadro de 
parcerias estabelecidas com os organismos de segurança social” (Lima, 2008, p.42). 
Com a adesão de Portugal à CEE, os esforços centraram-se na modernização do país, quer do ponto 
de vista económico, quer do ponto de vista das infra-estruturas, de forma a torná-lo competitivo e 
com lugar cativo numa Europa Comunitária. Assim o campo da EA ficou para trás, não sendo 
objecto duma preocupação profunda. A criação do Programa Operacional de Desenvolvimento da 
Educação para Portugal (PRODEP) trouxe fundos significativos, que foram maioritariamente 
investidos nas modalidades de ensino recorrente e de formação profissional, com o objectivo da 
qualificação de mão-de-obra e de modernização económica, reforçando as certificações escolares e 
as qualificações profissionais. 
2.2.3. A Década de 90 – As Oportunidades de Segunda 
 
Na década de 90 assiste-se a uma grave crise e desinstitucionalização, o ensino recorrente com 
todas as suas possibilidades, mas também todas as suas fragilidades, e a formação profissional são 
as modalidades educativas do praticamente inexistente sector da educação de adultos, abafando 
todas as restantes áreas de intervenção da EA, nomeadamente a alfabetização e a literacia. 
No programa eleitoral do Partido Socialista em 1995 e posteriormente no seu Programa de 
Governo e Pacto Educativo para o Futuro em 1996, inscreve-se a EA no discurso político. Estas 
políticas partem de um diagnóstico académico e da constatação genérica da ausência de um 
sistema de EA, prometendo uma política de desenvolvimento, a promoção da educação extra-
escolar, da educação para o desenvolvimento, o apoio ao movimento associativo. Os programas de 
apoio PRODEP I e PRODEP II voltaram a carecer de estabilidade e de continuidade. 
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Em 1998 viria a ser publicado um documento de estratégia (publicado por uma equipa coordenada 
por Alberto Melo) para o desenvolvimento da EA, onde se reconhece a urgência de proceder a uma 
política pública de EA, assim como críticas às políticas anteriores e à falta de “espaço” que a EA 
ocupa no panorama Nacional. Este documento actualiza perspectivas e lógicas de educação popular 
e de base para adultos, anteriormente contidas no PNAEBA e nos Documentos Preparatórios III da 
comissão da Reforma do Sistema Educativo (1988), insistindo na garantia da de uma oferta pública, 
na descentralização de serviços, apoiando-se em unidades locais, na criação de centros de balanços 
de competências e de estruturas de validação das aprendizagens, bem como de um serviço central 
de credenciação e registo das entidades intervenientes em EA, retomando a proposta de criação de 
uma estrutura organizativa que designa por “Agência Nacional de Educação de Adultos” (Lima, 
2008, p.47). Esta tem como principais competências a intervenção na alfabetização e literacia 
básica, no ensino recorrente, e na recuperação escolar, na promoção educativa, técnica, científica, 
cívica e artística, no apoio à intervenção cívica, à animação e ao desenvolvimento local, remetendo 
assim para uma valorização da lógica político-educativa da educação popular, da educação de base 
de adultos e da educação cívica para o desenvolvimento. 
Em 1998 foi lançado pelo Governo o Programa para o Desenvolvimento da Educação e Formação 
de Adultos, encarregando a um grupo de missão proceder ao “Desencadeamento de um processo 
alargado e participado que conduza à criação de uma agência de educação formação de adultos” 
(Lima, 2008, p.47). 
Este Grupo de Missão foi o responsável pelo modelo dos cursos EFA (Cursos de Educação e 
Formação de Adultos) “na sequência dos modelos do PRODEP I e II (Componente escolar e 
componente profissional): percursos flexíveis de formação a partir do reconhecimento e validação 
das competências previamente adquiridas, construção de currículos integrando uma formação base 
e uma formação profissionalizante estruturadas de modo articulado e sistemas modulares 
organizados por competências” (Caderno Temático 1, p. 34). 
Em 28 de Setembro de 1999 é criada a ANEFA através do Decreto-lei nº 387/99, com natureza de 
instituto público e tutelado pelos ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, 
concebida como uma estrutura com competências ao nível da concepção de metodologias de 
intervenção, da promoção de programas e projectos e dos apoios a iniciativas da sociedade civil no 
domínio da educação de adultos. De certa forma a ANEFA nunca saiu de um regime de instalação 
até à data da sua extinção em 2002. Nunca chegou a ser um “serviço de concepção, planeamento 
coordenação da política de educação de adultos” (Lima, 2008, p. 48). Não obstante as suas 
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limitações iniciais a ANEFA conseguiu algumas realizações relevantes especialmente no domínio do 
reconhecimento, validação e certificação de competências, e dos novos cursos de educação e 
formação de adultos. 
Conclusão do Capítulo 
 
Neste capítulo tentei fazer uma abordagem histórica sobre o percurso da Educação de Adultos em 
Portugal. Este campo da educação contou com iniciativas notórias por parte da comunidade, 
através da participação de movimentos associativos, que com o regime do Estado Novo foram 
silenciadas. 
Ao longo destas últimas décadas assiste-se a uma variedade de tentativas para a implementação de 
políticas de educação de adultos, mas o constante capricho da centralização do poder decisório, o 
constante apagamento de organizações institucionais para a orientação dos trabalhos neste campo 
e a elevada desorganização, concorreram para o insucesso das políticas que ao longo destes anos 
foram adoptadas. 
Nas décadas de 70 e de 80 assistimos a medidas adoptadas que se centram na escolarização da 
população adulta. Nos anos 70 emerge o movimento da educação permanente, com apoio na 
educação popular, a educação coincide com o ciclo de vida dos adultos, desenham-se planos de 
alfabetização da população. O ensino recorrente e a formação profissional, são as modalidades 
emblemáticas das políticas de educação de adultos em Portugal, entre a década de 80 e 90, passa-
se “(…) de uma concepção próxima da Educação Permanente à prática de um ensino escolar de 
segunda oportunidade” (Canário, 2008, p. 35). Com a entrada de Portugal na CEE as atenções são 
desviadas para a modernização do país, quer do ponto de vista económico, quer do ponto de vista 
das infra-estruturas, de forma a torná-lo competitivo e com lugar cativo numa Europa Comunitária. 
A educação e a formação passam a ser encaradas como políticas públicas de emprego, as medidas 
são centradas na qualificação profissional da população activa, passando a educação de adultos a 
ser transformada num capítulo da Gestão de Recursos Humanos (Lima, 2008, p.51). 
Começa a desenhar-se o conceito da Educação ao Longo da Vida, que será abordoado no próximo 
capítulo. 
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CAPÍTULO III – FORMAÇÃO AO LONGO DA VIDA 
 
Neste capítulo abordarei a perspectiva da educação permanente e a perspectiva da Educação ao 
Longo da Vida, e o novo arquétipo que actualmente se vive no campo da educação de adultos, 
evidenciando as principais características nas quais se baseia esta nova visão. Para tal procurarei 
demonstrar as características das modalidades educativas: formal, informal e não formal, 
acentuando a relevância da experiência na aprendizagem dos indivíduos. 
Abordarei a Iniciativa Novas Oportunidades, os seus objectivos e características, assim como a sua 
implementação no sistema educativo actual, dando especial destaque aos cursos de Educação e 
Formação de Adultos (EFA) e ao Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, suas características e modos de funcionamento. 
 
3.1. Aprendizagem ao Longo da Vida: A erosão dos ideais da Educação Permanente 
 
Nas três décadas abordadas no capítulo anterior verifica-se a corrosão dos princípios sobre os quais 
assenta a educação permanente, subjugada pelo modelo escolar contribuindo para a adulteração 
do movimento da mesma. 
“A ideia nuclear da educação permanente é bastante simples: criar uma sociedade em que todos 
estejam sempre a aprender. Tem de ser entendida como um movimento institucional, um projecto 
político – institucional, e talvez, como um discurso sobre a mudança social, mas nunca como uma 
pedagogia” (Finger, 2003, p. 30). 
Pelo observado historicamente, verifica-se que o alcance dos ideais da Educação Permanente foi 
limitado sob dois aspectos: “(…) em primeiro lugar por uma concepção redutora da educação 
permanente que conduziu a circunscrevê-la ao período pós-escolar (…) [ ou seja] a uma educação 
de segunda oportunidade. A Educação Permanente passou a ser confundida com Educação de 
Adultos” (Canário, 2033, p. 192), e outro aspecto de estrangulamento “(…) a concretização das 
políticas de educação permanente (apesar da importância assumida pelas modalidades educativas 
não formais) assumiu um carácter de uma tendencial extensão da forma escolar à vida das pessoas” 
(Canário, 2003, p. 192). 
Entrámos no novo milénio com a educação permanente refém do sistema escolar, e nos últimos 
trinta anos assistiu-se a um apagamento contínuo das referências iniciais da educação permanente, 
o que conduziu à sua total subversão. 
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“É sobre essa perversão que se afirma e se constroem, na actualidade, as políticas de 
“aprendizagem ao longo da vida”” (Canário, 2003, p. 193). 
A argumentação que fundamenta a “aprendizagem ao longo da vida” assenta em três grandes 
categorias de argumentos: 
 A evolução tecnológica: considerando a insuficiência e a inadequação por parte dos 
indivíduos face às TIC, a Aprendizagem ao longo da Vida, surge como uma resposta a duas 
situações, por um lado aos empregadores que reivindicam a urgência da aquisição de novas 
competências como forma de adaptação a novos desafios, por outro aos mercados laborais 
que passam a exigir qualificações e competências em constante mudança. 
 Eficácia produtiva: assenta nas dimensões produtividade, competitividade e 
empregabilidade. A Aprendizagem ao Longo da Vida surge como uma medida integrada na 
Estratégia Europeia de Emprego, com o intuito de melhorar os conhecimentos, aptidões e 
competências dos trabalhadores, de forma a aumentar a competitividade da Europa e 
melhorar a empregabilidade e a adaptabilidade ao trabalho destes.  
 Coesão social: “que é o reverso à exclusão social” (Canário, 2003, p. 194) e traduz a 
preocupação existente em combater ou prevenir formas de conflito social, o qual poderia 
enfraquecer o sucesso do desenvolvimento económico, investindo-se na formação ao longo 
da vida. 
O Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida explicita que “[deve-se] considerar cada 
indivíduo como o responsável principal da sua formação e, portanto, da sua inserção no mercado 
de trabalho, já que a empregabilidade é um resultado fundamental da sua aprendizagem” (Canário, 
2003, p.195). 
A responsabilização dos indivíduos pelos seus sucessos e pelos seus fracassos deve conduzir a que 
cada pessoa se comporte como um empresário de si. Esta óptica conflui já com o referido no Livro 
Branco “Ensinar e Aprender” que defendia que “(…) a educação *deve+ ser entendida como um 
processo continuado e que atravessa toda a existência humana “(Canário, 2003, p. 89). 
Assim a educação e a formação consagram o desempenho de dois papéis distintos e de igual 
importância: por um lado adoptam o papel de um requisito “assumem uma importância decisiva na 
produção de uma mão-de-obra adequada à chamada “nova economia”” (Canário, 2003, 9.199) e 
por outro lado são um factor “paliativo, como instrumentos de amortecimento dos conflitos sociais 
e da preservação da harmonia e da ordem imprescindíveis ao bom funcionamento da economia” 
(Canário, 2003, p.199). 
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Confrontados com a valorização das experiências e dos conhecimentos adquiridos em contextos 
não formais, os sistemas formais de ensino acusam as dificuldades que sentem em reconhecer as 
aprendizagens realizadas noutros contextos. Neste sentido o Memorando sobre a Aprendizagem ao 
Longo da Vida, apresenta seis mensagens-chave: Novas competências básicas para todos; Mais 
investimento em recursos humanos; Inovação no ensino e na aprendizagem; Valorizar a 
aprendizagem; Repensar as acções de orientação e consultoria; Aproximar a aprendizagem dos 
indivíduos, que devem ser compreendidas como uma estratégia integral e coerente de 
Aprendizagem ao Longo da Vida.  
3.2. Formas de Aprender  
 
3.2.1. Educação formal, informal e não formal 
 
Decorrente do pensamento e da acção educativa, como conceitos marcados pela emergência da 
educação permanente, o processo educativo passa a ser encarado com um continuum que integra e 
associa diferentes níveis de execução da acção educativa. 
O nível formal, modelo de ensino concedido pela escola (instituição tradicional de ensino), onde o 
processo de aprendizagem se realiza em lugar próprio, assenta na dicotomia aluno-professor, com 
horários, programas e avaliações programadas para o efeito. 
Um segundo nível, o informal, “que se apresenta como uma modalidade educativa não organizada, 
que pode ser intencional ou não, e que se designa de educativa em consequência dos seus efeitos 
na alteração dos conhecimentos, comportamentos e atitudes dos indivíduos” (Cavaco, 2002, p. 26). 
Caracteriza-se muitas vezes pela “inconsciência” dos indivíduos na realização das aprendizagens, e 
na não intencionalidade com que os mesmos a originam. 
Por fim o último nível, o não formal, caracterizado pela flexibilização de horários, de programas e 
de locais, baseando-se no voluntariado, não tendo como preocupação final a certificação, mas sim a 
construção de situações educativas à medida dos públicos que as frequentam. 
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3.2.2. Aprendizagem e Experiência 
 
“A aprendizagem e a formação experiencial são processos de aquisição de saberes que têm origem 
na globalidade de vida das pessoas” (Cavaco, 2002, p. 26). 
Da formação de natureza escolar, caracterizada pelo seu formalismo e convergência, estão 
ausentes pontos de referência experienciais. No entanto a experiência dos indivíduos permite 
formalizar saberes inclusos e não organizados. O reconhecimento da experiência nos processos de 
aprendizagem, pressupõe que esta é tratada como um processo interno ao indivíduo, e que ao 
longo da vida corresponde ao processo de auto-construção enquanto pessoa, assim o “processo de 
formação permanente é indissociável de uma concepção inacabada do ser humano” (Canário, 2008, 
p.109). 
Quando se foca a importância da experiência de vida dos indivíduos no processo de formação e de 
aprendizagem, surge a necessidade de clarificar o que se entende por experiência. O conceito 
experiência apresenta-se muito impreciso, pois oferece uma grande diversidade de definições. De 
acordo com Cármen Cavaco (2008, p. 30) “(…) o termo experiência assume dois sentidos, um de 
orientação para o futuro, outro para as acções passadas”. Assim a experiência assume um papel de 
dualidade, se por um lado serve “para “ler” a realidade de modo confirmatório” (Canário, 2008, 
p.111) por outro “*é+ ponto de referência para construir novas “visões do mundo” (ou seja 
“aprender”)” (Canário, 2008, p.111). 
A aprendizagem adquirida pela via experiencial, demonstra consenso no campo de educação e 
formação de adultos, ao atribuir importância aos saberes adquiridos pela via experiencial e 
servindo estes de apoio para a produção de novos saberes, demonstrando assim um princípio de 
continuidade, em que os indivíduos se apoiam em experiências passadas para desenvolver mais 
conhecimento. 
No entanto para existir aprendizagem, tem de existir reflexão, compreender o que aconteceu e ao 
reflectir retirar o máximo de contributos para aprendizagens/situações futuras. Nesta perspectiva 
“a experiência apresenta um carácter dinâmico, pois é questionada e alterada em função das novas 
situações vivenciais” (Cavaco, 2002, p. 32). 
Não se consegue dissociar os conceitos de experiência e aprendizagem, uma vez que existe uma 
complementaridade dos mesmos que surge do processo de tomada de consciência e de reflexão 
sobre a experiência vivida, tão essencial para a sua transformação em aprendizagem. Corresponde 
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à “(auto)construção” dos indivíduos e “consiste num processo de produção de conhecimento de si 
e do mundo bem como das formas de nele intervir” (Canário, 1998, p.2). 
Aprendemos com a experiência, se a questionarmos e sobre ela reflictamos, possibilitando assim a 
construção de novas ideias, sobre nós, sobre o mundo e intentarmos em novas formas de acção e 
de intervenção. 
 
3.3. A entrada no Novo Milénio – As Novas Oportunidades 
 
A entrada no novo milénio fica marcada pelo Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida, 
elaborado pela Comissão Europeia na sequência da reunião do Conselho Europeu realizado em 
Março de 2000, e que “assinala um momento decisivo na orientação das políticas e acções a 
adoptar na União Europeia” (Comissão das Comunidades Europeias, 2000, p.3). 
Decorria o ano de 2000 quando a 20 de Novembro é criado o Despacho Conjunto 1083/2000 que 
de acordo com o seu preâmbulo “A elevação dos níveis de qualificação escolar e profissional da 
população portuguesa exige um forte compromisso de toda a sociedade, uma vez que o 
desenvolvimento sustentado e a formação do «capital social», em que as sociedades 
contemporâneas assentam, pressupõem um investimento crescente na qualificação dos adultos. 
(…) De igual modo, a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), 
duplamente tutelada pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, demonstra a 
prioridade atribuída à necessidade de elevação dos níveis de qualificação da população adulta, ao 
definir como uma das suas competências a produção de normativos que permitam, a um universo 
alargado de entidades formadoras, construir percursos flexíveis de formação destinados às pessoas 
adultas, assegurando-lhes a obtenção, simultânea, de uma certificação escolar e profissional.” 
Nestes cursos são aplicados modelos inovadores “assentes em percursos flexíveis e modulares 
através de um Referencial de Competências-Chave para a formação base; um referencial de 
formação para a formação profissionalizante assente em itinerários de qualificação, organizados em 
unidades capitalizáveis e processos estruturados, para o reconhecimento e validação de 
competências adquiridas ao longo da vida por via formal ou informal” (Caderno Temático 1, p. 31). 
Neste mesmo ano o Programa Operacional para o Desenvolvimento da Educação para Portugal 
(PRODEP III) “recomenda a instituição de um “Sistema de Acreditação de Conhecimentos e 
Competências adquiridas fora do sistema Escolar”. A medida “Educação e Formação ao Longo da 
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Vida” prevê a “Certificação de conhecimentos/competências adquiridos ao longo da vida” e 
“ofertas diversificadas de curta duração – Literacia Tecnológica”” (Caderno Temático 1, p.15).  
No ano de 2001, em 8 de Setembro, através da portaria nº 1082-A/2001, é criada uma rede 
nacional de centros de reconhecimento, validação e certificação de competências (centros RVCC) a 
partir do qual se promove o Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências concebido e organizado pela ANEFA. Este assenta num Referencial de Competências-
Chave para a Educação e Formação de Adultos (nível básico). No preâmbulo da portaria pode-se ler 
“O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
inscreve-se, nomeadamente, na estratégia europeia para o emprego e no Plano Nacional de 
Emprego, constituindo-se como um estímulo e um apoio efectivos à procura de certificação e de 
novas oportunidades de formação, permitindo o reconhecimento, por parte dos sistemas de 
educação e formação, das competências adquiridas pelos adultos ao longo do seu percurso pessoal 
e profissional”. Entre os anos de 2001 e 2005 foram criados 98 Centros de RVCC com uma 
estimativa de 150 000 adultos inscritos e 50 000 certificados com o 9º ano de escolaridade. 
Em 17 de Outubro de 2002, pelo Decreto-Lei nº 208/2002 foi criada a Direcção Geral de Formação 
Vocacional (DGFV). Esta é criada para garantir o funcionamento sistémico da educação e escolar, 
regular e recorrente e extra-escolar. Outra das valências desta Direcção é o do “desenvolvimento 
estratégico do processo de aquisição de aprendizagem por adultos, no âmbito do sistema de 
formação vocacional num modelo de formação ao longo da vida” (Caderno Temático 1, p. 34). 
No ano de 2005 pela Resolução do Conselho de Ministros nº 1183, de 28 de Novembro é aprovado 
o Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005-2008, onde se faz referência 
à Iniciativa Novas Oportunidades, que aposta no reforço do ensino de dupla certificação, na 
expansão da oferta de cursos de educação e formação e no alargamento do Sistema de RVCC. 
Decorria o ano de 2007 e a 31 de Julho, pelo Decreto Lei nº 276 –C, é criada a Agência Nacional 
para a Qualificação, sob a tutela conjunta dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e 
da Educação, extinguindo assim  a DGFV. Neste ano e após um acordo com os seus parceiros sociais 
o governo aprovou a Reforma para a Formação Profissional, o Sistema Nacional de Qualificações, 
integrando o Quadro Nacional de Qualificações, O Catálogo Nacional de Qualificações e a 
Caderneta Individual de Competências, assim como o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões. 
Num quadro onde se ambiciona colocar o 12º ano de escolaridade, como a escolaridade obrigatória 
de forma a acompanhar uma evolução internacional, surge a Iniciativa Novas Oportunidades, que 
ambiciona qualificar os nossos jovens e adultos com o ensino secundário. Esta iniciativa assenta em 
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dois pilares: por um, lado tornar o ensino profissionalizante de nível secundário uma opção real e 
verdadeira, dando aos jovens Oportunidades Novas, por outro elevar a formação de base dos 
activos, dar aqueles que entraram na vida activa com baixas qualificações uma Nova Oportunidade 
para completarem o seu percurso académico. Esta Iniciativa aposta no desenvolvimento profundo e 
consistente do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
como resposta para a certificação das competências adquiridas em contextos não formais e 
informais, assim como na disponibilização de ofertas complementares, a construção de um 
exigente sistema de avaliação de qualidade que assegure a manutenção dos padrões de qualidade e 
exigência, e essencialmente promover o envolvimento de toda a comunidade neste projecto. 
 
3.4. A Iniciativa Novas Oportunidades 
 
“O desenvolvimento do país confronta-nos com uma opção clara e inadiável: a aposta na 
qualificação da população portuguesa. (…) Precisamos de acelerar fortemente a qualificação dos 
portugueses, tendo em vista a convergência com os países mais desenvolvidos. (…) É esta a 
ambição da Iniciativa Novas Oportunidades: dar um forte e decisivo impulso à qualificação dos 
portugueses.” 1 
A Iniciativa Novas Oportunidades, surge no âmbito das opções políticas do XVII Governo 
Constitucional, e é apontada como “um novo impulso no caminho da qualificação dos Portugueses 
tendo como referência o nível secundário de educação” (Caderno Temático I, 2009, p.65). 
Nos primeiros anos do séc. XXI Portugal, apesar de ser um país da Europa Comunitária, continua a 
ter níveis de escolarização muito baixos, quando comparado com os seus congéneres Europeus. 
Este baixo nível de escolarização não só atinge segmentos de gerações mais velhas, mas também os 
jovens. 
Em 2007 os dados oficiais mostravam que cerca 3.500.000 pessoas da população activa 
apresentava um nível de escolaridade inferior ao ensino secundário, dos quais 2.600.000 têm um 
nível de escolaridade inferior ao 9º ano. Cerca de 485.000 jovens entre os 18 e os 24 anos (i.e., 
cerca de 45% do total) estão hoje a trabalhar sem terem concluído 12 anos de escolaridade, 
266.000 dos quais não chegaram a concluir o 9º ano (Aprender Compensa, p.6). 
                                                          
1
 Preâmbulo do livro entregue aquando da sessão de lançamento da Campanha de Divulgação da Iniciativa Novas 
Oportunidades (no Museu da Electricidade em 07/03/2007), escrito pelo Exmo. Sr. Primeiro-ministro, José Sócrates. 
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Desta forma tornou-se imperativo superar os défices estruturais de formação e de qualificação do 
país, com uma intervenção por parte do Governo, focada, continuada e em ritmo acelerado, para 
colmatar estes baixos níveis de qualificação. Nasce assim o programa “Iniciativa Novas 
Oportunidades”, no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano tecnológico, com o intuito de 
impulsionar o caminho de qualificação da População. 
 
3.4.1. Iniciativa Novas Oportunidades: pertinência e objectivos 
 
3.4.1.1. A Justificação do Programa “Iniciativa Novas Oportunidades” 
 
O documento Tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida uma realidade, afirma 
que a aprendizagem ao longo da vida deve cobrir integralmente o espectro da aprendizagem 
formal, não formal e informal, deve ainda contemplar a cidadania activa, o desenvolvimento 
individual e a inclusão social, bem como os aspectos relacionados com o emprego. 
Nesta perspectiva o Programa da INO tem como justificação de existência e premência, a 
importância do investimento no capital humano de forma a contribuir para o crescimento 
económico, bem como para uma multiplicidade de benefícios sociais, os quais têm uma tradução 
colectiva, aumentam o nível de desenvolvimento e coesão social, e uma tradução individual, pois 
permite a melhoria da qualidade de vida de cada um. 
À luz da teoria do capital humano, a INO defende (ou retoma?) alguns chavões da inter-
dependência entre o investimento na qualificação dos recursos humanos e: 
- Crescimento económico: através da medição da evolução do PIB, da produtividade ou da 
competitividade e a sua relação com o investimento no capital humano, ou seja com o aumento 
dos níveis de escolarização/qualificação promove-se a competitividade, estimulando o crescimento 
do PIB. 
- Actividades e emprego: o investimento em educação e formação diminui significativamente o 
risco e duração do desemprego, assumindo-se como um instrumento fundamental de combate ao 
desemprego, mas também da política de igualdade do género (as mulheres a maior fatia de DLD). 
- Salários: os benefícios do investimento em educação/formação têm uma expressão ao nível da 
remuneração, na medida que constitui um investimento com margens de retorno muito 
significativas. 
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- Cidadania, coesão social e desenvolvimento pessoal: O investimento em educação e formação 
promove: a dinâmica de participação social mais intensa, a tolerância social, o ambiente de 
inovação, a promoção da igualdade do género. A educação é também, uma importante condição 
para o desenvolvimento pessoal, maior nível de habilitação, maior nível de empregabilidade, 
melhor qualidade de vida. 
O tempo de vigência pensado para INO estende-se até 2013, com um forte investimento no 
período de 2007 a 2013, com o financiamento, necessário para a política de qualificação, 
proveniente do Quadro de Referência Estratégica Nacional 2007 - 2013, através do Programa 
Operacional do Potencial Humano, que fixa como eixo prioritário do potencial humano “superar o 
défice estrutural das qualificações da população portuguesa, consagrando o nível secundário como 
referencial mínimo de qualificação para todos” (Caderno Temático I, p. 16). 
 
3.4.1.2. A Estratégia 
 
A implementação do Programa Iniciativa Novas Oportunidades assentou numa estratégia pensada 
de acordo com os objectivos planeados, contemplando dois eixos estruturantes: o eixo Jovens e o 
eixo Adultos, cada um deles com metas e estratégias próprias. No entanto, de uma forma global, a 
estratégia da INO assentou nos seguintes pilares: alargar a escolaridade obrigatória para os 12 
anos; valorizar e diversificar a dimensão profissionalizante da oferta escolar, nomeadamente ao 
nível do ensino secundário; investir significativamente no crescimento da oferta de cursos de 
Educação e Formação, de cursos de Educação e Formação de Adultos de dupla certificação: escolar 
e profissional; investir no reconhecimento de competências adquiridas por via da experiência; 
alargar e consolidar a rede de Centros Novas Oportunidades (consagrados como “porta de entrada” 
no sistema educativo para públicos com idade igual ou superior a 18 anos e inicialmente 
denominados de CRVCC); reorientar a oferta formativa no que respeita a públicos adultos activos, 
de forma a corrigir a tendência verificada para públicos desempregados; promover a gestão 
integrada da rede de estabelecimentos de ensino existentes, assegurando uma eficaz articulação 
dos sistemas de educação e formação; estimular a procura, mobilizar os portugueses para o desafio 
da aprendizagem (fortes e agressivas campanhas publicitárias com o slogan tão conhecido 
“Aprender Compensa”). 
Esta estratégia tem como objectivo acelerar o ritmo de progressão dos níveis de escolarização 
secundária, de forma a diminuir o intervalo de tempo para que Portugal possa alcançar os valores 
médios europeus. 
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3.4.2. Eixo Adultos 
 
O eixo Adultos, consagrado na INO, é dirigido à população activa (empregada ou desempregada), 
constituindo-se como Nova Oportunidade para quem tenha interrompido ou queira retomar a um 
percurso qualificante. As acções da INO neste eixo estruturante destinam-se a pessoas com mais de 
18 anos que não concluíram o 1º, 2º e 3º ciclo do ensino básico, assim como o ensino secundário. A 
expansão da oferta de cursos de Educação e Formação de Adultos e o alargamento da rede e 
número de pessoas abrangidas pelo sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências constituem elementos nucleares. 
O eixo Adultos tem como metas e medidas: 
- O reforço da oferta de cursos profissionalizantes para adultos ao nível do 9º e 12º ano de 
escolaridade, de forma a abranger cerca de 350.000 adultos ao longo do período de vigência da 
Iniciativa; 
 
12º Ano 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Cursos EFA - +19.000 +7.000 +14.000 +15.000 +10.000 
Total Anual - 19.0002 26.000 40.000 55.000 65.000 
9º Ano 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Cursos EFA - +9.250 +1.000 +13.750 +4.000 +6.000 
Total Anual 8.000 17.2503 18.250 32.000 36.000 42.000 
Tabela 1- Programação da oferta de formação de adultos de dupla certificação de nível secundário e do 3º ciclo do ensino básico 
(Aprender Compensa, p.22). 
 
- Reorganização do modelo do ensino recorrente, passando a segurar-se uma resposta formativa 
baseada no formato dos cursos de educação e Formação de adultos; 
- A expansão da Rede de Centros de Reconhecimento, validação e certificação de Competências de 
modo a atingir os 500 centros em 2010, através da abertura de Centros em escolas secundárias, 
centros de formação, em grandes empresas através de protocolo, no âmbito das estruturas 
ministeriais e a criação de 6 centros direccionados a públicos com deficiência ou incapacidade; 
- Alargar ao ensino secundário o Referencial de Competências-Chave, para ser aplicado em 
processo de RVCC e cursos EFA; 
                                                          
2
 Inclui a admissão para cursos EFA do fluxo anteriormente dirigido ao Ensino Recorrente. 
3
 Idem. 
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- Garantir que até 2010 mais de 650.000 pessoas obtenham uma certificação de competências, 
divididas em 75.000 de ensino básico e 125.000 do ensino secundário, qualificar um milhão de 
activos até 2010; 
 2000/05 2006 2007 2008 2009 2010 
Ensino Básico 50.000 25.000 35.000 55.000 65.000 75.000 
Ensino 
Secundário 
- 15.000 35.000 70.000 100.000 125.000 
Total Anual - 40.000 70.000 125.000 165.000 200.000 
Acumulado - 90.000 160.000 285.000 450.000 650.000 
Tabela 2 - Objectivos e metas a atingir pela Iniciativa Novas Oportunidades até ao final do ano de 2010. 
- Rever e melhorar o funcionamento dos sistema RVCC e dos Cursos EFA, simplificando os processo 
e descentralizando competências; 
- Realizar uma campanha alargada de informação e sensibilização; 
- Apostar no desenvolvimento de itinerários de formações modulares que facilite a frequência da 
formação por parte dos adultos empregados; 
- Alargar substancialmente as possibilidades de formação em horário pós-laboral, de forma a 
permitir o acesso á formação da população empregada; 
- Garantir a colocação de desempregados inscritos nos Centros de Emprego nos cursos de formação 
profissional apoiados nas medidas desconcentradas pelo Programa Operacional de Emprego, 
Formação e Desenvolvimento Social; 
- Negociar com os parceiros sociais um novo modelo de organização e gestão da formação e de 
repartição dos seus custos. 
 
3.4.2.1. Cursos EFA & Processo RVCC: Breve caracterização 
 
3.4.2.1.1. Cursos de educação e Formação de Adultos (EFA) 
 
Os Cursos de Educação e Formação de Adultos nasceram no início do novo milénio devido à 
necessidade de elevação da qualificação da população portuguesa. Em 20/11/2000 é realizado o 
Despacho Conjunto nº 1083/2000 que regulamenta os Cursos EFA, de nível básico e em 2006 
através do Despacho nº 26 401 de 29 de Dezembro de 2006 são introduzidas alterações na 
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estrutura dos mesmos, sendo neste mesmo ano lançado o Referencial de Competências-Chave de 
Nível Secundário, de forma a alargar os cursos EFA ao ensino Secundário. 
Estes cursos destinam-se a pessoas com idade igual ou superior a 18 anos (excepcionalmente 
poderão frequentar um curso EFA formandos com menos de 18 anos, desde que estejam inseridos 
no mercado de trabalho), não qualificados ou sem qualificação adequada para efeitos de inserção 
no mercado de trabalho e que não tenham concluído a escolaridade básica de quatro, seis, nove ou 
doze anos, ou que pretendam obter uma qualificação profissional de nível 1, 2 e 3. 
Os cursos EFA organizam-se: numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, em percursos de 
formação definidos a partir de um diagnóstico inicial avaliativo, efectuado pela entidade formadora 
do Curso EFA, ou de um processo de reconhecimento e validação das competências que o adulto foi 
adquirindo ao longo da vida, desenvolvido num Centro Novas Oportunidades; em percursos 
formativos desenvolvidos de forma articulada, integrando uma formação de base e uma formação 
tecnológica ou apenas uma destas; num modelo de formação modular, tendo por base os 
referenciais de formação que integram o Catálogo Nacional de Qualificações; no desenvolvimento 
de uma formação centrada em processos reflexivos e de aquisição de competências, através de um 
módulo intitulado "Aprender com autonomia" (nível básico de educação e/ou nível 2 de formação) 
ou de um "Portfólio reflexivo de aprendizagens" (nível secundário e/ou nível 3 de formação). 
O módulo “Aprender com a Autonomia” tem como objectivo proporcionar aos formandos, técnicas 
e instrumentos de autoformação4, favorecendo o trabalho em grupo, bem como a definição de 
compromissos colectivos e individuais. O módulo ou área do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens 
tem como objectivos desenvolver nos adultos processos reflexivos e de aquisição de saberes e de 
competências, sendo transversal às componentes de formação, base e tecnológica. 
Os Cursos EFA de nível básico, de dupla certificação (4º, 6º e 9º ano de escolaridade e nível 1 ou 2 
de formação) compreendem uma componente de formação de base e uma componente de 
formação tecnológica. A componente de formação de base integra as 4 áreas de competências-
chave constantes no Referencial de Competências-Chave5 para a Educação e Formação de Adultos 
de Nível Básico. Cada área de competências-chave é organizada em Unidades de Competência (UC). 
A componente de formação tecnológica estrutura-se em Unidades de Formação de Curta Duração 
(UFCD) de acordo com os referenciais de qualificações que integram o Catálogo Nacional de 
Qualificações. 
                                                          
4
 Autoformação: processo no qual o indivíduo reflecte sobre as experiências e os conhecimentos já adquiridos no sentido de se 
reapropriar da sua experiência de vida. 
5
 O qual abordarei mais à frente. 
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Os Cursos EFA de Nível Básico centram-se em Temas de Vida, tornando-se estes a base de coerência 
entre as quatro áreas de competências-chave e a formação tecnológica, e representam temáticas 
de natureza transversal significativas para os formandos. 
Os Cursos EFA de nível secundário, de dupla certificação (12º ano e nível 3 de formação) 
compreendem uma componente de formação de base e uma componente de formação tecnológica 
e podem desenvolver-se segundo três percursos de formação (S3 - Tipo A, S3 - Tipo B ou S3 - Tipo 
C), de acordo com o nível de escolaridade dos adultos no início da formação (9º, 10º ou 11º ano de 
escolaridade, respectivamente). 
Estas áreas de competências-chave são constituídas por unidades de competência às quais 
correspondem UFCD dos referenciais de formação constantes no Catálogo Nacional de 
Qualificações, que explicitam os resultados de aprendizagem a atingir e os conteúdos de formação 
a desenvolver para cada um dos percursos S3 (Tipo A, Tipo B ou Tipo C). Para cada percurso S3 
existem UFCDs obrigatórias de formação base6. 
 
3.4.2.1.2. Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
 
 “O reconhecimento dos adquiridos experiencias surge, assim, como uma prática recente que 
permite encarar o adulto como o principal recurso da sua formação e evitar o erro de pretender 
ensinar às pessoas coisa que elas já sabem” (Canário, 2008, p.112). 
Existem de acordo com Guy Berger (in Canário, 2008) dois momentos na história que originaram o 
reconhecimento dos adquiridos. O primeiro relaciona-se com o fim da II Guerra Mundial e a 
desmobilização massiva de soldados norte americanos, que ao regressarem a casa encontram um 
mercado de trabalho com profundas alterações ocorridas essencialmente pela entrada das 
mulheres no mesmo. Como forma de contornar o problema, surge a possibilidade do 
prosseguimento de estudos encorajada pelas entidades governamentais, partindo do ponto em que 
anteriormente os tinham deixado. Esta hipótese foi declinada pelos veteranos de guerra que 
consideraram que as experiências vividas no período de guerra deveriam ser reconhecidas. 
Um segundo momento ocorre durante os anos 60 no Québec, e está associado ao movimento de 
grupos feministas, que no quadro de uma política de democratização do acesso ao ensino superior, 
pretendiam ver valorizadas as actividades tradicionais de mulheres com percursos escolares curtos. 
                                                          
6
 Abordarei este assunto no Anexo nº 1, onde também menciono mais alguns aspectos que considero relevantes sobre os cursos 
EFA. 
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Assim, um pouco por todo o globo se começaram a desenvolver percursos formativos assentes no 
reconhecimento das aprendizagens adquiridas pela via não formal e informal, tendo no Canadá, 
França, Reino Unido uma história mais vincada. Mais recentemente assistimos à adopção por parte 
de outros países (Alemanha, Espanha, Noruega, Austrália e Portugal) de práticas de 
reconhecimento das aprendizagens realizadas através das experiências de vida. 
Em 2001 e face a uma população com níveis de escolarização muito baixos, o RVCC surge como um 
dispositivo formal no âmbito da educação e formação de adultos, e através da Portaria 1082-
A/2001, em 8 de Setembro de 2001, é criada uma rede nacional de Centros RVCC a partir da qual se 
promove o Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
concebido e organizado pela ANEFA. Entre os anos de 2001 a 2005 existiam cerca de 98 Centros 
RVCC, promovidos por entidades públicas e privados (Caderno temático I, p.15). Em Outubro de 
2005 é apresentado o Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005-2008, o 
qual apresenta três domínios de actuação sendo um deles, dedicado à “Qualificação, Emprego e 
Coesão Social”, onde são apresentadas diversas metas a atingir neste espaço de tempo. Entre as 
medidas apresentadas para se atingir as referidas metas, encontra-se a medida nº7, Iniciativa 
Novas Oportunidades, a qual pretendia “a expansão da oferta de Cursos de Educação e Formação e 
no alargamento do Sistema de RVCC”. 
No início do ano de 2007 os Centros RVCC, passam a ser designados de Centros Novas 
Oportunidades (Portaria nº 86/2007, de 12 de Janeiro, artigo 2º, 1º A), e começam a assumir outras 
valências, passando a ser locais que acolhem, informam os adultos das ofertas formativas 
existentes, e orientam o adulto para a oferta mais adequada às suas características, motivações e 
pretensões. 
O Processo de RVCC organiza-se em três eixos estruturantes: 
1. Reconhecimento – nesta fase o candidato irá, através da metodologia de Balanço de 
Competências e da Narrativa Autobiográfica, identificar e reflectir sobre as aprendizagens 
realizadas e as competências adquiridas ao longo da vida. Estas serão trabalhadas à luz do 
Referencial de Competências-Chave que estrutura o processo de RVCC e espelhadas no 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA). 
2. Validação – a equipa analisa e avalia o PRA e as actividades trabalhadas nas sessões de 
balanço de competências, para verificar se as competências do Referencial de 
Competências-Chave foram todas evidenciadas. As competências a validar e/ou a 
desenvolver são identificadas para se continuar com o processo de RVCC ou com a 
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formação. Se desta sessão resultar o encaminhamento para uma entidade formadora, a 
equipa valida as competências que evidenciadas no Júri de Certificação, emitindo um 
Certificado de Validação de Competências e definindo o Plano Pessoal de Qualificação (PPQ) 
no qual será referido o percurso de qualificação que precisará fazer para obter a 
certificação. 
3. Certificação – é a etapa final do processo de RVCC e consiste na confirmação oficial e 
formal das competências e das qualificações adquiridas pelo adulto através da formação 
e/ou das experiências identificadas na fase de reconhecimento. O júri de Certificação é 
apenas realizado quando a equipa considera que o candidato reúne as condições 
necessárias à obtenção de uma habilitação escolar ou de uma qualificação. 
O processo de RVCC assenta em metodologias de balanço de competências, conduzindo o adulto à 
reflexão sobre o seu percurso de vida, recorrendo à abordagem das histórias de vida, que tem 
como objecto de estudo o indivíduo, na sua singularidade. O balanço de competências pode ser 
realizado em grupo ou individualmente, apelando à reflexão do adulto sobre experiências passadas 
e as aprendizagens que estas lhe proporcionaram, sendo um processo de auto-formação e auto-
conhecimento. 
O processo culmina com a construção do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) que constitui 
um arquivo dinâmico, onde o adulto compila um conjunto de documentos que atestam as suas 
experiências, competências e saberes adquiridos ao longo da vida. 
 
3.4.2.1.3. O Referencial de Competências-Chave 
 
3.4.2.1.3.1. RCC de Nível Básico 
 
O Referencial de Competências-Chave, surge como um documento orientador da acção da equipa e 
do adulto, quer em processos de RVCC quer em percursos formativos assentes em Competências-
Chave (Cursos EFA). 
O referencial de nível básico é constituído por três níveis de desenvolvimento, com equivalência aos 
três ciclos do Ensino Básico de escolaridade (BB1 – 4º ano; B2 – 6º ano; B3 – 9º ano), abrangendo 
quatro áreas de competências-chave, que estão organizadas por quatro Unidades de Competência 
(UC): 
 Linguagem e Comunicação (LC); 
 Cidadania e Empregabilidade (CE); 
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 Matemática para a Vida (MV); 
 Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
Cada área UC é estruturada por um conjunto de critérios de evidência, de forma a conduzir o adulto 
na reflexão das competências adquiridas ao longo da vida. 
 
 
 
 
3.4.2.1.3.2. RCC de Nível Secundário 
 
O Referencial de Competências-Chave de nível secundário foi desenvolvido numa linha de 
continuidade relativamente ao Referencial de Competências-Chave de nível básico, sendo fio 
condutor em ambos a importância e centralidade do percurso de vida do adulto. 
A componente de formação de base integra três áreas de competências-chave constantes no 
Referencial de Competências-Chave: 
 Cidadania e Profissionalidade (CP); 
 Sociedade Tecnologia e Ciência (STC); 
 Cultura, Língua, Comunicação (CLC).  
Com um nível de complexidade maior relativamente ao RCC de NB, estando cada área estruturada 
por vários elementos estruturais e conceptuais, presentes nas três áreas de CC: Dimensões de 
Competências (agregação das UC e respectivos Critérios de Evidência); Núcleo Gerador (Tema 
abrangente, presente na vida de todos os cidadãos a partir dos quais se podem gerar e evidenciar 
uma série de competências-chave); Domínios de Referência para a Acção (Contextos de actuação: 
contexto privado; contexto profissional; contexto institucional; contexto macro-estrutural); Tema 
(Área ou situação da vida na qual as competências são geradas, accionadas e evidenciadas. Resulta 
do cruzamento dos núcleos geradores com os domínios de referência), Unidades de Competência 
(Combinatórias coerentes dos elementos da competência, sendo 7 para CP, 8 para STC e 8 para 
CLC) e Critérios de Evidência (Diferentes acções/realizações através das quais o adulto indicia as 
competências). 
Em cada área de competência foram também integrados níveis de complexidade (Identificar, 
Compreender e Intervir), os quais permitem auxiliar todos os envolvidos no processo de 
reconhecimento, validação de competências, permitindo também fazer a distinção entre os vários 
Critérios de Evidência. 
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São estes referenciais que, em ambos os níveis, orientam o trabalho desenvolvido, quer em Cursos 
de Educação e Formação de adultos, quer em Processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências. Ambos têm no seu cerne a história de vida do adulto. 
 
Ilustração 1 - Desenho do Referencial de Competências-Chave para Educação e Formação de adultos - Nível Básico. 
 
 
Ilustração 2 - Desenho do Referencial de Competências-Chave para Educação e Formação de adultos - Nível Secundário. 
 
Conclusão do Capítulo 
 
Neste capítulo procurei fazer a abordagem do movimento da educação permanente para a 
Educação ao Longo da Vida, sendo este o novo modelo que actualmente se vive no campo da 
Educação e Formação de Adultos, focando as suas principais características.  
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Para tal abordei os conceitos de educação formal, não formal e informal, assim como a importância 
da experiência. Estes permitiram que as aprendizagens fora do contexto escolar, pudessem ganhar 
nova vida, dando-se a transição da educação permanente para Educação ao Longo da Vida, 
conceito novo que surge nos discursos europeus e que será o fio orientador de novas políticas. 
Investiu-se no Programa Iniciativa Novas Oportunidades, o qual é muito vasto, assumidamente 
ambicioso nas metas a que se propõe, traduzindo-se num conjunto de ofertas de segunda 
oportunidade, como forma de colmatar o abandono escolar e os insucessos do ensino recorrente. 
Consagra como objectivo prioritário a elevação dos níveis de qualificação da população, definindo 
como patamar mínimo os 12 anos de escolaridade. 
Estabelece como prioridade “acelerar fortemente a qualificação dos portugueses”, através da 
qualificação massificada, à luz de um discurso assente em chavões de crescimento económico, 
prosperidade e coesão social. Pela simples observação dos números facilmente se conclui que, uma 
relação directa entre a teoria do capital humano e os factores de crescimento económico, 
competitividade, emprego, produtividade, entre outros, não existe. Até porque de uma forma 
simplista e bastante prática o aumento generalizado da qualificação escolar é acompanhado do 
aumento do desemprego, assim como o aumento da “competitividade” choca com a “coesão 
social”, porque a modernização da economia implica um aumento do desemprego. 
Criam-se os cursos de Educação e Formação de Adultos, alarga-se o sistema Nacional 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e aposta-se noutras acções educativas. 
Assiste-se ao maior investimento na área da Educação de Adultos em Portugal, envolvendo mais a 
comunidade e despertando a população para as aprendizagens ao longo da vida nos diferentes 
contextos, criando a necessidade da qualificação para se ser competitivo.  
Os centros RVCC passam a ser denominados como Centros Novas Oportunidades e passam a ser 
porta de entrada (e obrigatória) da população adulta no sistema educativo. Constituem-se como a 
estrutura preferencial de acolhimento dos candidatos, realizando uma triagem e diagnóstico, que 
permitem traçar o perfil de quem os procura, encaminhando-os para a oferta formativa que mais se 
adequa. Não nos podemos esquecer que o trabalho nos CNO está constantemente a ser balizado 
pelas metas que a Iniciativa Novas Oportunidades se propôs atingir, trabalhando mais uma vez para 
a massificação da qualificação, chocando com os critérios e padrões de qualidade, pelos quais o 
Programa INO se rege. 
Com os cursos de Educação e Formação de Adultos aposta-se num modelo de formação baseado 
numa perspectiva de aprendizagem por competências e na centralidade das histórias de vida e 
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opções pessoais, sociais e profissionais do adulto, permitindo a construção de processos de 
formação flexíveis, realizados de acordo com as necessidades de quem os realiza. 
O processo de RVCC surge como uma prática que permite ao adulto olhar criticamente para o seu 
percurso de vida, baseando-se nas suas experiências, vivências e reflectir nas mesmas, enquanto 
potenciadoras e geradoras de conhecimentos. Hoje em dia é da responsabilidade da ANQ a 
monitorização do funcionamento dos CNO e dos processos de RVCC, lançou-se a Carta de 
Qualidade, como forma de uniformizar o processo em todas as suas vertentes e estabelecer 
padrões de qualidade, de forma a garantir a credibilidade de um processo que, por vezes, surge 
descredibilizado, devido ao facilitismo imposto por algumas equipas de trabalho. 
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III PARTE - CONTEXTUALIZAÇÃO METODOLÓGICA DA 
PROBLEMÁTICA EM ESTUDO 
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CAPÍTULO IV – ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO OBJECTO DE ESTUDO 
 
Neste capítulo pretendo contextualizar a temática em estudo e explicar os objectivos sobre os quais 
assenta este trabalho projecto. Farei uma breve caracterização da entidade que serviu de base ao 
presente trabalho projecto. 
 
4.1. Contextualização da Problemática 
 
O programa Iniciativa Novas Oportunidades surge no seguimento das políticas de Educação e 
Formação de Adultos do XVII Governo Constitucional. 
Inserido no Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005 – 2008, cuja visão é: 
”Colocar Portugal de novo no centro do processo de desenvolvimento à escala da União Europeia e 
à escala Global, promovendo o crescimento e o emprego através da melhoria da qualificação das 
pessoas, das empresas, das instituições, dos territórios, do desenvolvimento científico e do reforço 
da atractividade, da coesão social e da qualidade ambiental” (PNACE, 2005, p. 2). 
Surge como uma das medidas a adoptar dentro da área de Qualificação, Emprego e Coesão Social. 
Este programa tem como objectivo alargar o nível de escolarização para os 12 anos, e aposta em 
medidas específicas para dois públicos alvo: os Jovens e os Adultos. Urge qualificar a população 
portuguesa, pois sendo Portugal um país da Comunidade Europeia, pretende-se que a sua 
população esteja preparada para enfrentar os novos desafios, passando essa preparação pela 
elevação dos níveis de escolaridade, apostando também na modernização tecnológica da escola, 
esta inserida no Plano Tecnológico, considerando que o tempo estreita e o ritmo para tal deve ser o 
mais acelerado possível. 
Assiste-se a uma grande campanha nos media acompanhada do eterno slogan “Novas 
Oportunidades - Aprender Compensa”, de forma a mobilizar a população para a qualificação. O 
QREN enquanto documento de enquadramento para as medidas apoiadas pelos fundos estruturais, 
estabelece as prioridades estratégicas de 2007 a 2013. Através do Programa Operacional do 
Potencial Humano (POPH), fixando dois eixos: 
 Qualificação Inicial, que tem como objectivo elevar a qualificação dos Jovens; 
 A Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo da Vida: tem como principal objectivo o reforço 
da qualificação da população adulta activa - empregada e desempregada, contribuindo para 
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o desenvolvimento de competências críticas à modernização económica e empresarial e 
para a adaptabilidade dos trabalhadores. Insere-se na estratégia delineada no quadro da 
Iniciativa Novas Oportunidades, que expressa a ambição de possibilitar aos adultos que já 
estão no mercado de trabalho sem terem completado o 9º ano ou o 12º ano de 
escolaridade, uma nova oportunidade. 
Objectivos Gerais do Eixo 
 Elevar os níveis de qualificação dos activos - empregados e desempregados - assumindo o 
nível secundário como referencial de qualificação; 
 Alargar as possibilidades de acesso à formação por parte dos activos empregados, através 
da modulação e do ajustamento das ofertas; 
 Garantir a capitalização das formações de curta duração, realizadas no quadro de um 
determinado percurso formativo, com vista à obtenção de uma qualificação correspondente 
a uma determinada saída profissional; 
 Expandir e consolidar o sistema de reconhecimento, validação e certificação de 
competências; 
 Diversificar as oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento de novas 
metodologias para a aprendizagem ao longo da vida; 
 Incrementar a Igualdade de Oportunidades entre ambos os sexos. 
Sendo as tipologias de Intervenção: 
2.1 Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências; 
2.2 Cursos de Educação e Formação de Adultos; 
2.3 Formações Modulares Certificadas; 
2.4 Reequipamento e Consolidação da Rede de Centros de Formação. 
 
Em 2009 existiam cerca de 456 CNO em funcionamento (presentemente existem 454, de acordo 
com o sítio www.novasoportunidades.gov.pt) sendo que 195 funcionam em escolas básicas e/ou 
secundárias, o que representa cerca de 42.8% do total de CNO em funcionamento, representando a 
maior fatia de CNO por tipo de entidade promotora, como se pode observar na tabela seguinte. 
 
 
 
 76 
 
 
Tipo de entidade Promotora 
 
 
Número 
 
 
% 
 
Escola Básica e/ou Secundária 195 42.8 
Centro de Formação Profissional 88 19.3 
Escola Profissional 42 9.2 
Associação Empresarial 28 6.1 
Associação de Desenvolvimento Local 25 5.5 
Empresa de Formação 16 3.5 
Instituição de Solidariedade Social/Reabilitação 14 3.1 
Instituição do ensino Superior 8 1.8 
Autarquia, Empresa Municipal ou Associação de Municípios 8 1.8 
Empresas 6 1.3 
Estabelecimento de Ensino Particular ou Cooperativo 6 1.3 
Escolas tuteladas por outros Ministérios 5 1.1 
Escola Tutelada pelo Turismo de Portugal 3 0.7 
Outra Entidade 12 2.6 
Total 456 100 
Tabela 3 - Distribuição de CNO por tipo de entidade promotora (Briefing Iniciativa Novas Oportunidades – Eixo Adultos, p. 3). 
 
 
É neste cenário, e por trabalhar num CNO enquanto profissional de RVC, dentro de uma Escola 
Secundária, que surge o presente trabalho projecto.   
Pretende-se analisar a percepção ou opinião que os professores de uma Escola Secundária têm face 
aos Centros Novas Oportunidades, e no caso dos professores que trabalham em algum percurso de 
Educação e Formação de Adultos, de que forma se encontram preparados para operacionalizar os 
mesmos, e no terreno quais as dificuldades/constrangimentos sentidos por estes agentes de 
educação. 
 
No final da investigação pretende-se conseguir responder à seguinte questão: 
Qual a percepção dos professores face aos CNO, de que forma se encontram preparados para os 
percursos de Educação e Formação de Adultos, hoje implementados no sistema educativo, e 
quais as dificuldades que sentem na operacionalização dos mesmos? 
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4.2. Objectivos da investigação 
 
Com este trabalho pretende-se não só conhecer a posição da comunidade escolar, mais 
concretamente dos professores face aos Centros Novas Oportunidades, mas também identificar 
qual a sua posição/preparação face a percursos de Educação e Formação de adultos 
implementados no sistema Educativo Português. Neste sentido pretende-se identificar os 
constrangimentos sentidos e vividos pelos professores face a estes percursos. 
De forma a sistematizar o trabalho e até a torná-lo mais simples na sua realização, a questão de 
partida foi decomposta em questões orientadoras de acordo com cada um dos objectivos. 
OBJECTIVO QUESTÃO ORIENTADORA 
 Conhecer a posição dos professores face aos 
CNO (independentemente de trabalharem ou 
não em percursos formativos ligados à INO). 
 Como encaram os professores os Centros Novas 
Oportunidades? Compreendem a missão e abrangência 
destes? Qual o grau de pertinência que atribuem aos CNO 
na unidade escolar? 
 Identificar constrangimentos/dificuldades dos 
professores em relação a percursos de Educação 
e Formação de Adultos. 
 Quais a principais dificuldades sentidas pelos professores 
enquanto formadores em percursos formativos dedicados 
ao eixo adultos, Cursos EFA e Processo de RVCC? 
 Identificar a posição/preparação dos 
professores face a percursos de Educação e 
Formação de adultos implementados no sistema 
de ensino português, e assumir um novo papel. 
 Conseguem os professores, desvincular-se do seu papel 
tradicional de transmissor de saber para um registo de 
reconhecimento de competências ou para um registo de 
percursos formativos individuais assentes em UC? 
Tabela 4 - Representação simplificada das questões em análise. 
 
4.2.1 Caracterização da Entidade 
 
A Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira (com 3º ciclo do ensino) localiza-se na Torre da 
Marinha, na freguesia de Arrentela, no Município do Seixal. Está integrada no Centro da Área 
Educativa de Setúbal, que faz parte da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo. 
A Escola foi criada oficialmente pela Portaria 136/88, publicada no Diário da República nº49 de 
09/02/1988 com o nome de Escola Secundária Nº2 do Seixal, designação que manteve até ao ano 
lectivo de 1996/97, a partir do qual adoptou o nome actual em homenagem ao primeiro presidente 
republicano do município do Seixal. 
A sua abertura oficial aos alunos deu-se no dia 13 de Outubro de 1988. Actualmente com um 
projecto educativo com o tema aglutinador “Educação para cidadania” e lema “Escola e cidadania 
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num mundo em mudança”, aposta num modelo de escola “NOVA”, uma escola que, conhecedora 
do seu passado, seja capaz de se afirmar no futuro como um verdadeiro foco de autonomia, uma 
escola inclusiva, pluralista, humanista e proactiva. 
Com tradição marcada em diversificar a sua oferta educativa/formativa, a escola desde cedo 
percebeu a importância de “outros” percursos formativos para além do ensino “regular”. Assim 
cedo apostou em Cursos de Educação e Formação e Cursos Profissionais. O primeiro CEF abriu no 
ano lectivo de 1999/2000, e posteriormente abriram os cursos Profissionais. 
No sentido de dar resposta contínua à comunidade e estando atenta às políticas educativas, a 
escola candidatou-se a Centro Novas Oportunidades, o qual abriu portas em 18 de Fevereiro de 
2008. Em 15 de Outubro do mesmo ano teria a sua equipa completa, composta por 1 Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento (TDE), 3 Profissionais de Reconhecimento e Validação de 
Competências (RVC) e 10 formadores a tempo parcial, pois integram outros percursos formativos e 
educativos da escola. 
Actualmente a escola tem cerca de 1343 alunos distribuídos entre ensino regular básico e 
secundário, cursos profissionais, CEF, EFA e formações modulares. 
Relativamente à educação de adultos, além do processo RVCC, como oferta interna do CNO, a 
escola tem em pleno funcionamento quatro Cursos de Educação e Formação de Adultos, um de 
Nível Básico e só escolar, e três de nível secundário, um escolar e dois de dupla certificação, um na 
área de Técnico de Apoio à Gestão e outro na área de Técnico de Informática e Gestão de Redes. 
Além destas ofertas a escola este ano lectivo dispôs de quatro Formações Modulares Certificadas, 
duas na área do Língua Estrangeira – Inglês e duas na área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação. Para o próximo ano lectivo a escola, considera desenvolver mais dois Cursos EFA, um 
de nível básico e outro de nível secundário, ambos só com a vertente escolar, pois existem 
bastantes candidatos interessados neste tipo de oferta. Irá continuar a apostar no desenvolvimento 
de Formações Modulares Certificadas de Inglês e de TIC – Iniciação, assim como Formações 
Modulares Certificadas de continuação em Inglês e TIC, de forma a dar resposta e continuidade à 
formação dos adultos que já este ano lectivo, realizaram os módulos de iniciação nestas áreas. 
Em termos de professores a escola conta7 com cerca de 159 docentes8. 
  
                                                          
7 Referência ano lectivo 2009/2010. 
8 A sua caracterização será feita mais à frente. 
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CAPÍTULO V – OPERACIONALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO  
 
Neste capítulo procurarei abordar a metodologia geral usada nesta investigação, a definição do 
campo de estudo, a técnica de recolha de dados e finalmente a análise dos dados. 
 
5.1. Metodologia Geral da Investigação 
Investigação, sinónimo feminino de indagação ou pesquisa. 
Para se realizar uma investigação, deve-se equacionar um problema e definir um plano que oriente 
a concretização da mesma. Após a definição do tema da investigação, assim como a questão à qual 
se pretende responder, deve-se fazer o enquadramento da metodologia de investigação 
correspondente à natureza da investigação em curso. 
Na investigação qualitativa integram-se as dimensões internas dos sujeitos, dos grupos ou das 
organizações. Reconhece-se que as pessoas interagem em função dos significados que as coisas 
têm para elas, significados que são produzidos pela própria interacção e interpretação do sujeito 
(Almeida, Freire, 2003, p. 101). 
De acordo com os objectivos deste trabalho e com o que atrás foi dito, considero esta investigação 
qualitativa, pois procuro identificar qual a posição/opinião que os professores da Escola Secundária 
Alfredo dos Reis Silveira (entidade Promotora do CNO onde trabalho) têm face aos Centros Novas 
Oportunidades (e a toda a Iniciativa Novas Oportunidades) e no caso de trabalharem em algum 
percurso ligada à INO, qual a sua preparação para trabalharem na mesma, as dificuldades que 
sentem na operacionalização destes percursos (em especial incidência em percursos de educação e 
formação de adultos). Querendo aferir posições e opiniões (dos professores) estas são internas aos 
sujeitos (professores), dentro de uma organização específica (a escola Secundária Alfredo dos Reis 
Silveira), e essa posição/opinião deriva da interacção dos sujeitos com a organização e as 
actividades que nela se desenrolam. Apesar de considerar a investigação qualitativa o método de 
recolha de dados foi quantitativo, baseando-se em questionários. 
Considero este trabalho como um Estudo de Caso, Caso único, uma vez que estão definidos, quer o 
local (organização) onde decorrerá o estudo, quer as pessoas objecto do estudo (os professores). 
Além destes aspectos o estudo é conduzido em ambiente natural, ou seja, dentro da organização 
em estudo, uma vez que faço parte integrante da mesma. Caso único porque os resultados apenas 
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traduzirão a realidade daquelas pessoas e daquela instituição, não se pretendendo generalizar o 
âmbito desta investigação a outras instituições e agentes educativos. 
 
5.2. Definição do Campo de Estudo 
 
Num caso de estudo a escolha da amostra é fundamental, pois constitui o cerne da investigação. 
Uma vez que se trata de um caso único a amostra será um grupo de pessoas, controlado. 
Neste caso a amostra será cerca de 1599 professores, de uma escola secundária com o 3º ciclo do 
ensino básico que se distribuem da seguinte forma: 
Grupo de Docência 
Nº de 
Docentes 
Grupo de Docência 
Nº de 
Docentes 
Artes Visuais (600) 9 Francês (320) 2 
Biologia e Geologia (520) 13 Geografia (420) 7 
Economia e Contabilidade (430) 11 História (400) 7 
Educação Física (620) 12 Informática (550) 11 
Educação Especial 1 (910) 1 Inglês (330) 12 
Educação Moral e Religiosa Católica (290) 3 Matemática (500) 15 
Educação Tecnológica (530) 6 Português (300) 23 
Filosofia (410) 10 Técnicas Especiais (999) 1 
Física e Química (510) 16   
Tabela 5 - Número de professores da ESARS e sua distribuição pelos grupos de docência, referente ao ano lectivo 2009/2010. 
Por departamentos curriculares, a distribuição é a seguinte: 
Departamento Nº de Docentes 
Departamento Curricular de Matemáticas e Ciências Experimentais 78 
Departamento Curricular de Línguas 37 
Departamento Curricular de Ciências Sociais e Humanas 27 
Departamento Curricular de Expressões 15 
Tabela 6 - Número de docentes distribuídos pelos departamentos curriculares, referente ao ano lectivo 2009/2010. 
 
                                                          
9
 Referência ano Lectivo 2009/2010. 
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Dos 159, 114 são do sexo feminino e 45 do sexo masculino. 
Estão distribuídos pelos respectivos grupos de docência da seguinte forma: 
Grupo de Docência Mulheres % Homens % 
Artes Visuais (600) 5 56% 4 44% 
Biologia e Geologia (520) 7 54% 6 46% 
Economia e Contabilidade (430) 9 82% 2 18% 
Educação Física (620) 2 17% 10 83% 
Educação Especial 1 (910) 0 0 1 100% 
Educação Moral e Religiosa Católica (290) 1 33% 2 67% 
Educação Tecnológica (530) 4 67% 2 33% 
Filosofia (410) 4 40% 6 60% 
Física e Química (510) 15 94% 1 6% 
Francês (320) 2 100% 0 0 
Geografia (420) 6 86% 1 14 
História (400) 7 100% 0 0 
Informática (550) 5 45% 6 56% 
Inglês (330) 12 100% 0 0 
Matemática (500) 12 80% 3 20% 
Português (300) 22 96% 1 4% 
Técnicas Especiais (999) 1 100% 0 0% 
Total 114 72% 45 28% 
Tabela 7 - Distribuição por sexo e por Grupo de docência referente ao ano lectivo 2009/2010. 
As faixas etárias são muito abrangentes, situando-se entre os 20 anos e os 65 anos. 
 
5.3. Recolha de Dados 
 
A recolha de dados numa investigação é uma fase de grande importância. Esta operação consiste 
em recolher ou reunir concretamente as informações determinadas junto das pessoas ou das 
unidades de observação incluídas na amostra (Campenhoudt, Quivy, 2003, p. 183). 
Neste trabalho a recolha de dados fez-se através de inquérito por questionário, tratando-se assim 
de um método de análise quantitativo. No entanto há que ressalvar que a interacção diária com os 
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sujeitos da investigação (mesmo que informal) também produz algum nível de conhecimento e a 
possibilidade de se inferirem algumas considerações. 
 
5.3.1. Inquérito por Questionário  
 
“O inquérito por questionário da perspectiva sociológica distingue-se da simples sondagem de 
opinião pelo facto de visar a verificação de hipóteses teóricas e a análise das correlações que essas 
hipóteses sugerem. (…) as respostas à maior parte das perguntas são normalmente pré-codificadas, 
de forma que os entrevistados devem obrigatoriamente escolher as suas repostas entre as que lhe 
são formalmente propostas ” (Campenhoudt, Quivy, 2003, p. 188). 
Neste trabalho projecto foi realizado um inquérito por questionário10 de administração directa, pois 
foram os próprios inquiridos que o preencheram. Foi escolhido este método pois permite “o 
conhecimento de uma população enquanto tal: as suas condições e modos de vida, os seus 
comportamentos, os seus valores ou as suas opiniões” (Campenhoudt, Quivy, 2003, p. 189). 
Nesta perspectiva optou-se pelo inquérito por questionário como meio de recolha de dados, pois 
pretende-se identificar a posição/opinião dos professores da Escola Secundária Alfredo dos Reis 
Silveira (ESARS), assim como as dificuldades que aqueles que trabalham em percursos formativos 
da INO sentiram/sentem, e por ser o método que poderia abranger uma maior população da 
escola, e assim ficarmos com um panorama geral sobre esta temática. O facto de ser anónimo 
contribui também para uma maior veracidade e honestidade nas respostas. 
 
5.3.2. A construção do Questionário  
 
Após a definição do campo da investigação, da questão de partida e das questões orientadoras que 
me permitem atingir os objectivos do trabalho projecto, procedi à construção do inquérito. 
Construi o questionário dividindo-o em dois blocos distintos. O primeiro bloco geral para todos os 
inquiridos, com o propósito de aferir a opinião/posição quanto aos Centros Novas Oportunidades 
de uma forma geral. Chegando ao fim deste primeiro bloco, só continua a responder quem trabalha 
em algum percurso ligado à Iniciativa Novas Oportunidades. Este segundo bloco tem como 
                                                          
10
 O inquérito por questionário encontra-se disponível para consulta no Anexo nº 2. 
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finalidade aferir em que tipo de percurso(s) formativo(s) o inquirido trabalha, há quanto tempo, e 
as principais dificuldades sentidas na operacionalização dos mesmos e forma de superação 
daquelas. 
O questionário é constituído na totalidade por 19 questões, sendo que em que quatro destas 
questões, existe um subponto. O primeiro bloco tem no total 11 questões, comportando o segundo 
bloco as restantes 8. 
No questionário, as questões colocadas dividem-se em três categorias: 
- Questões fechadas: não permitindo qualquer ambiguidade e de fácil compreensão (cerca de 14 
questões, incluindo subpontos); 
- Questões-escalas: os inquiridos situam-se a si próprios num continuum que vai de uma posição 
extrema à posição inversa (cerca de 4 questões); 
- Questões semiabertas: que combinam questões fechadas e questões abertas (onde a resposta não 
está prevista), deixando alguma margem de resposta ao inquirido (cerca de 2 questões); 
- Questões-cenários: apresentam sobre determinado assunto algumas situações possíveis, descritas 
de forma relativamente precisa e pormenorizada (cerca de 2 questões). 
 
5.4. Tratamento de Dados 
Os questionários após terem sido preenchidos foram numerados aleatoriamente. 
Para o tratamento de dados foi realizado em Excel uma matriz do questionário. Nesta matriz as 
diversas questões que compõem o questionário, foram desmontadas e desmultiplicadas. Na 
vertical foram colocadas as questões já desconstruídas e na horizontal foram colocados os números 
atribuídos a cada questionário respondido. 
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Ilustração 3 - Imagem da matriz do questionário construída em Excel para tratamento dos dados. 
As respostas assim introduzidas promoveram automaticamente dois tipos de resultados imediatos. 
O primeiro quantifica o número de inquiridos que escolheram determinada opção. O segundo 
calcula a percentagem de determinada opção, face à totalidade de respostas. Claro que mais 
correlações poderão ser retiradas, mas abordarei este aspecto no próximo capítulo. 
As respostas às perguntas semi-abertas também foram consideradas na matriz, sendo colocadas na 
parte inferior da mesma, respeitando a numeração atribuída a cada questionário. Estas respostas 
não produzem qualquer tipo de resultado quantificável, podendo no entanto ajudar a tirar algumas 
conclusões. 
 
Desmultiplicação das questões. 
Número atribuído ao Questionário. 
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CAPÍTULO VI – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
  
Neste capítulo apresentarei os dados recolhidos, realizando a sua análise tendo por base tudo o 
que até aqui foi apresentado.  
É de ressalvar mais uma vez que os dados recolhidos não caracterizam os professores no geral e a 
sua forma de pensar, dizem respeito apenas à população da Escola Secundária Alfredo dos Reis 
Silveira. No entanto poder-nos-ão indicar algumas formas de pensar mais generalistas e poderão 
ajudar-nos a compreender que medidas poder-se-ão tomar, no sentido de ajudar a comunidade 
escolar a ultrapassar dificuldades e constrangimentos sentidos no desenrolar da sua actividade de 
docente. 
 
6.1. Resultados 
 
Com a análise dos dados recolhidos, pretendo, na fase final deste capítulo responder de forma 
analítica à questão de partida, de toda a problemática em estudo. 
 
6.1.1. Caracterização da amostra real 
  
Para apresentar os resultados finais há que caracterizar a amostra real. Foi realizada uma lista por 
grupo de docência com o nome de cada um dos professores. À medida que iam recebendo o 
questionário, o seu nome era riscado da lista, e à frente do mesmo os professores rubricavam, 
ficando de os entregar posteriormente, porque na altura da entrega do instrumento, não 
dispunham de disponibilidade para o preencherem. 
 
É de ressalvar que 16 pessoas não receberam o questionário por dois motivos distintos. Um dos 
motivos prende-se com o facto de alguns se encontrarem ausentes da escola por tempo 
indeterminado, o outro prende-se com o facto de alguns professores deste grupo se terem 
recusado a responder ao questionário, passando a amostra para 143 pessoas. 
 
 86 
 
Assim o questionário foi entregue a: 
Grupo de Docência Mulheres Homens Total Diferencial 
Artes Visuais (600) 5 3 8 1 
Biologia e Geologia (520) 6 5 11 2 
Economia e Contabilidade (430) 8 2 10 1 
Educação Física (620) 2 10 12 0 
Educação Especial 1 (910) 0 0 0 1 
Educação Moral e Religiosa Católica (290) 1 2 3 0 
Educação Tecnológica (530) 3 2 5 1 
Filosofia (410) 4 5 9 1 
Física e Química (510) 14 1 15 1 
Francês (320) 2 0 2 0 
Geografia (420) 6 1 7 0 
História (400) 7 0 7 0 
Informática (550) 5 3 8 3 
Inglês (330) 10 0 10 2 
Matemática (500) 12 2 14 1 
Português (300) 19 1 20 2 
Técnicas Especiais (999) 1 0 1 0 
Total 105 38 143  
Tabela 8 - Número de questionários entregues por sexo e por grupo de docência. Diferença entre o número de professores 
efectivo e os que receberam. 
Assim foram entregues, para serem preenchidos e posteriormente entregues, 143 questionários. 
Na realidade só 81 pessoas entregaram o instrumento devidamente preenchido, o que corresponde 
a 56.6% do total da amostra. Tratando-se mais de 50% da população inquirida, considero que se 
trata de uma amostra representativa. 
No total responderam 62 mulheres correspondendo a 77% e 19 homens o que corresponde a 23% 
dos inquiridos. 
No que concerne à faixa etária, a distribuição é a seguinte: 
  
Ilustração 4 - Distribuição do número de docentes por faixa 
etária. 
Ilustração 5 - Distribuição em percentagem do número de 
docentes por faixa etária. 
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2
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36%
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Relativamente à distribuição de docentes por departamento: 
 
Ilustração 6 - Distribuição do número de docentes por departamento. 
6.1.2. Análise dos Resultados 
Para melhor responder à questão de partida sobre a qual assenta a problemática em estudo, 
analisarei em detalhe os resultados de acordo com as questões orientadoras, anteriormente 
apresentadas, sendo agora analisadas separadamente. 
 
1. Como encaram os professores os Centros Novas Oportunidades? Compreendem a missão e 
abrangência destes? Qual o grau de pertinência que atribuem aos CNO na unidade escolar? 
 
Para responder a esta questão, convém perceber de que forma os professores tomaram 
conhecimento da Iniciativa Novas Oportunidades. 
 
Ilustração 7 - Por que meio os professores tomaram conhecimento da INO. 
17
2029
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Como se pode constatar a maioria dos professores tomou conhecimento da INO através da comunicação 
social. Os que responderam outro, as respostas dividem-se em 2 categorias: 10 responderam que souberam 
através da escola e 5 por já terem trabalhado ou trabalharem actualmente em percursos formativos ligados 
à Iniciativa. 
Para analisar esta questão orientadora existem no questionário 6 perguntas que permitem aferir a posição 
dos professores face aos Centros Novas Oportunidades. Foram realizadas 3 questões de resposta fechada 
relativamente à Iniciativa Novas Oportunidades e aos Centros Novas Oportunidades. 
Os resultados obtidos foram os seguintes. 
Pergunta 
Nº de respostas 
positivas 
Nº de respostas 
negativas 
Não Sabe/ 
Não Responde 
Concorda com a 
Iniciativa Novas 
Oportunidades? 
65 13 3 
Tabela 9 - Nº de respostas positivas e negativas à questão nº 5 do questionário. 
Pergunta 
Nº de respostas 
positivas 
Nº de respostas 
negativas 
Não Sabe/ 
Não Responde 
Conhece a Missão dos 
CNO? 
58 21 2 
Tabela 10 - Nº de respostas positivas e negativas à questão nº 6 do questionário. 
Pergunta 
Nº de respostas 
positivas 
Nº de respostas 
negativas 
Não Sabe/ 
Não Responde 
Conhece o trabalho 
desenvolvido pelos CNO? 
54 25 2 
Tabela 11 - Nº de respostas positivas e negativas à questão nº 7 do questionário. 
 
Pelas respostas a estas questões pode-se inferir que: 
- A maioria dos inquiridos está a par e conhece da Iniciativa Novas Oportunidades. De acordo com o 
questionário, não se consegue medir o grau de profundidade do conhecimento que estes têm da 
mesma; 
- A maioria dos inquiridos conhece, quer a Missão, quer o trabalho que um Centro Novas 
Oportunidades desenvolve, embora se assista a um decréscimo do número de respostas positivas 
entre o conhecer a Missão e o trabalho desenvolvido (Conhecem a missão: 58 respostas, conhecem 
o trabalho desenvolvido por um CNO 54). 
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Relativamente aos princípios orientadores de um CNO é colocada uma questão, com diversos itens 
à escolha, tendo o inquirido a possibilidade de escolher um ou mais itens, sem número limite de 
escolhas. Pela observação dos resultados, verifica-se que em média cada pessoa indicou 2.9 
respostas. Obtiveram-se os resultados seguintes: 
Princípios Orientadores Nº de Respostas 
Autonomia e Responsabilidade 43 
Flexibilidade 41 
Rigor e Qualidade 35 
Orientação para resultados 32 
Abertura 29 
Justiça Social 20 
Eficiência 17 
Transparência 15 
Tabela 12 - Nº de respostas sobre qual ou quais os princípios orientadores de um CNO. 
De acordo com a Carta de Qualidade dos CNO, os princípios orientadores são: 
- Abertura e Flexibilidade; 
- Confidencialidade; 
- Orientação para Resultados; 
- Rigor e Eficiência; 
- Responsabilidade e Autonomia. 
Pela observação das respostas verifica-se que estes princípios foram também os que tiveram um 
maior número de respostas, à excepção da eficiência, pois apenas 17 das pessoas inquiridas 
consideram que os CNO têm a eficiência como um princípio orientador. 
Quando foi escolhido o item Transparência foi com o intuito de avaliar se na perspectiva dos 
inquiridos, o trabalho que os Centros desenvolvem, é transparente e honesto, e pelo número de 
respostas para este, pode-se concluir que de facto a maioria das pessoas não considera o trabalho 
dos Centros desta forma, e nem considera sequer que este seja um princípio orientador do trabalho 
nos mesmos. 20 das pessoas inquiridas consideram que um dos princípios orientadores de um CNO 
é a justiça social. Este número é interessante, pois não nos podemos esquecer que a INO se auto 
justifica com a qualificação enquanto agente de coesão social. Este número de respostas poderá 
traduzir que para cerca de 20 inquiridos esta é uma oportunidade de conclusão de determinado 
grau académico, conduzindo assim à igualdade de circunstâncias e à não exclusão social. 
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Quanto ao grau de Pertinência sobre a existência de um CNO numa escola, a maioria dos inquiridos 
respondeu ser Importante estes existirem, seguindo-se a resposta com mais escolhas o Muito 
Importante, como se pode observar no gráfico seguinte: 
 
Ilustração 8 - Grau de importância atribuído pelos inquiridos à existência de CNO nas escolas. 
 
O questionário aplicado não nos permite medir o grau de pertinência, assim como o porquê de ser 
ou não pertinente a existência de CNO, apenas traduz de forma quantitativa a opinião de um 
determinado grupo de pessoas face a esta questão. 
Quando inquiridos sobre a sua opinião/posição face aos Centros Novas Oportunidades, obtêm-se as 
seguintes respostas: 
 
Ilustração 9 - Opinião/Posição face aos CNO. 
A maioria dos inquiridos demonstra ter uma opinião/posição Boa relativamente aos Centros. 
Pegando em todos estes dados e de acordo com os números produzidos pelo questionário, pode-se 
concluir que a maioria dos inquiridos conhece e compreende a Missão dos Centros Novas 
1
14
44
21
Nada 
Importante
Pouco 
Importante
Importante
Muito 
Importante
11
2732
8 Má
Razoável
Boa
Muito Boa
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Oportunidades, assim como a sua abrangência no sistema educativo. Demonstram também possuir 
uma opinião/posição favorável face aos mesmos, considerando importante e pertinente a sua 
existência nas escolas, como forma de resposta às pessoas que, pelos mais variados motivos 
interromperam a sua escolaridade e agora pretendem retomá-la. 
No entanto, aprofundando a análise dos resultados, existem dois cenários distintos. Por um lado 
quem não conhece, quer a Missão quer o trabalho que os CNO desenvolvem, tem uma opinião 
negativa face aos mesmos. Por outro lado existem cerca de 17 respostas que afirmam conhecer a 
Missão e o trabalho desenvolvido nos CNO, mas na generalidade têm uma opinião razoável sobre 
estes, ou seja conhecem a missão e o trabalho desenvolvido pelos CNO, mas não têm uma opinião 
muito favorável sobre os mesmos., considerando no entanto importante a existência destes. 
Existem 5 respostas que atribuem uma classificação de Má em relação à opinião/posição sobre os 
CNO, apesar de afirmarem conhecer a missão e o trabalho desenvolvido nos Centros, considerando 
na sua maioria ser pouco pertinente a existência destes. Este tipo de resultados provoca alguma 
preocupação. O facto de conhecerem a missão e o trabalho desenvolvido nos CNO, considerando-
os pouco ou nada relevantes no sistema educativo, tendo até uma Má opinião/posição sobre os 
mesmos, suscita algumas questões. Trata-se de uma amostra significativa, cerca de 45,5% (do total 
de respostas classificadas para Má opinião), e merece ser aprofundada, para clarificar o grau de 
conhecimento que os inquiridos detêm sobre o trabalho desenvolvido pelos CNO, e de acordo com 
os resultados aferir o porquê da sua Má opinião, identificar os pontos a alterar e a melhorar. 
2.  Quais a principais dificuldades sentidas pelos professores enquanto formadores em 
percursos formativos dedicados ao eixo adultos, Cursos EFA e Processo de RVCC? 
No segundo bloco do questionário, respondido pelos inquiridos que trabalham actualmente em 
percursos formativos ligados à Iniciativa Novas Oportunidades. Nestes percursos além dos cursos 
EFA, RVCC e Formações Modulares Certificadas, foram incluídos também os cursos CEF, pois é uma 
oferta formativa a decorrer na Escola. 
Assim do total dos inquiridos 23 pessoas responderam estar actualmente a trabalhar num percurso 
formativo dentro da INO, o que corresponde a 28% do total dos inquiridos. 
Relativamente ao percurso formativo em que estes 23 inquiridos trabalham actualmente, 
obtiveram-se os seguintes resultados:  
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Percurso Formativo Nº de Respostas 
CEF 15 
EFA 11 
RVCC 4 
Formações Modulares Certificadas 8 
Tabela 13 - Nº de respostas por percurso formativo. 
Pelos resultados verificamos que os CEF têm uma maior expressão na escola. Não se pode ignorar 
que esta oferta formativa existe na instituição desde o ano lectivo de 1999/2000, ou seja, há cerca 
de 10 anos, sendo natural que tenha maior expressão nos resultados. 
Numa seguinte questão averiguou-se qual a função desempenhada por cada um dos inquiridos nos 
respectivos percursos formativos, obtendo-se os seguintes resultados: 
Função desempenhada Nº de Respostas Qual a componente? Nº de Resposta 
Formador 21 
Base (escolar) 17 
Profissional 5 
Mediador 1   
Tabela 14 - Função que desempenham e tipo de componente ministrada, no caso dos formadores. 
Só existe uma resposta para a função de mediador (num curso EFA), sendo as restantes para a 
função de formador e na sua maioria para a componente de formação de base (escolar). 
Tornou-se necessário averiguar se seria a primeira vez que trabalhavam neste tipo de percurso, ou 
se já antes o tinham feito. Se sim, então aferir há quanto tempo o fazem. 
Para inquiridos a trabalharem pela primeira vez neste tipo de percursos obtiveram-se 8 respostas, e 
para inquiridos que já trabalham há mais tempo nos mesmos e de acordo com diversos cenários 
apresentados, obtiveram-se os seguintes resultados: 
Percurso Formativo < 1 ano 1 a 3 anos 4 a 6 anos 7 a 9 anos > 10 anos 
CEF 1 7 3 1 1 
EFA 2 5 - - - 
RVCC - 7 - - - 
Formações Modulares 3 1 - - - 
Tabela 15 – Tempo, em anos, de trabalho em cada um dos percursos. 
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De acordo com os resultados obtidos, constata-se que os Cursos de Educação e Formação, são os 
que apresentam um maior número de respostas, estando o RVCC e os EFA em pé de igualdade. 
Facilmente se percebe os resultados obtidos, uma vez que os Cursos de Educação e Formação 
existem há mais tempo na escola, como oferta formativa, enquanto que os Cursos de Educação e 
Formação de Adultos existem apenas desde 2009 e Processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências desde 2008. 
Estando perante dois eixos distintos, jovens e adultos, tornou-se necessário averiguar em qual deles 
os inquiridos sentiram uma maior dificuldade de operacionalização. Os resultados foram os 
seguintes: 
Percurso Formativo Nº de Respostas 
CEF 3 
EFA 6 
RVCC 7 
Formações Modulares Certificadas 1 
Tabela 16 - Nº de respostas de acordo com o percurso em que sentiram uma maior dificuldade inicial. 
De acordo com as respostas obtidas, verifica-se que os percursos formativos ligados ao eixo 
adultos, são os que apresentam um maior número de respostas, e consequentemente são estes 
também os que maiores dificuldades de operacionalização apresentam. O Processo de RVCC 
destaca-se, obtendo a maioria das respostas, seguido dos Cursos EFA. 
Nesta perspectiva, tornou-se necessário averiguar, dentro de vários cenários apresentados, quais as 
estratégias que estes formadores (professores) recorreram para planificar/organizar o seu trabalho, 
numa fase inicial. 
Cenários Possíveis  Nº de Respostas 
Baseei-me na forma de trabalhar que adoptava no percurso regular. 1 
Pesquisei informação junto das entidades reguladoras destes percursos, 
nomeadamente sobre metodologias e formas de trabalhar. 
19 
Troquei ideias e práticas com colegas experientes nestas áreas. 19 
Frequentei formação. 6 
Tabela 17 - Estratégias iniciais para planificação/organização do trabalho. 
Em média, cada inquirido recorreu a 2.0 formas de contornar as dificuldades sentidas. Pela simples 
observação dos resultados, pode afirmar-se que a maioria recorreu à informação disponível nos 
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locais privilegiados sobre a metodologia e formas de trabalhar, o que pressupõe trabalho de 
investigação sobre os percursos a ministrar, assim como ao conhecimento de colegas, que já 
anteriormente trabalharam nestes percursos. Estas respostas podem indiciar o empenho e 
compromisso dos inquiridos na obtenção de informação sobre estes percursos formativos, de 
forma a ultrapassar constrangimentos inicialmente sentidos. 
Somente 6 pessoas responderam ter tido formação sobre o percurso no qual posteriormente iriam 
trabalhar, e apenas uma (1) pessoa adaptou a metodologia usada no percurso vulgarmente 
designado por regular, aos percursos formativos em questão. 
A questão da formação é uma questão que eu considero importante, daí ter colocado uma 
pergunta sobre este assunto, meramente indicativa, sobre o facto de os inquiridos considerarem 
importante ou não a existência de formação prévia ao início da sua actividade nestes percursos. 
Neste sentido, os resultados obtidos não poderiam ter sido mais claros, 20 respostas positivas 
contra 2 negativas. No entanto só 6 pessoas beneficiaram de formação inicial. Facilmente se 
depreende que os inquiridos que não beneficiaram de formação inicial, aprenderam a trabalhar 
nestes percursos no dia-a-dia, na operacionalização efectiva dos mesmos, aprenderam na acção e 
na pesquisa e essencialmente na troca de ideias com colegas já mais experientes. Este espírito de 
partilha é essencial para qualquer profissional evoluir e melhorar o seu desempenho, e a formação 
tem a grande particularidade de proporcionar aos seus participantes a partilha de ideias, formas e 
métodos de trabalho, dúvidas e constrangimentos, além da transmissão e aquisição de mais 
conhecimento. A questão da formação é essencial e o facto de, para a maioria dos inquiridos não 
ter existido, ajudou a que estes sentissem ainda mais dificuldades quando iniciara o seu trabalho 
nestes percursos formativos. 
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De acordo com vários cenários apresentados, aferiu-se quais as maiores dificuldades/ 
constrangimentos sentidos por parte dos inquiridos, para operacionalizar os percursos formativos 
em estudo. 
As respostas obtidas foram as seguintes: 
Dificuldades/Constrangimentos sentidos Nº de Respostas 
Estabelecer a articulação entre o Referencial e as competências dos adultos 13 
Assegurar o grau de qualidade e de exigência do percurso 11 
Trabalhar o conteúdo do Referencial 10 
Motivar os formandos 10 
Elaborar materiais e instrumentos  10 
Avaliar conhecimentos e competências 9 
Promover do espírito de iniciativa e autonomia no formando 9 
Adequar a metodologia de intervenção à experiência de vida dos candidatos 6 
A construção do PRA 3 
Planificar as sessões 3 
Manter uma boa relação com os candidatos 2 
Assegurar as reuniões de equipa 1 
Tabela 18 - Principais dificuldades/constrangimentos sentidos pelos inquiridos. 
Em média cada um dos 23 inquiridos indicou cerca de 4 cenários dos apresentados. Após análise 
dos resultados obtidos, verifica-se que a operacionalidade do Referencial de Competências-Chave 
coloca bastantes dificuldades, assim como a articulação deste com as competências dos 
candidatos/formandos que frequentam este tipo de percurso formativo. Outra das dificuldades 
sentidas, de acordo com os resultados, prende-se com o assegurar o grau de qualidade e exigência 
do percurso, seguindo-se e em igual posição o trabalhar o conteúdo do Referencial, motivar os 
formandos e elaborar materiais e instrumentos. Mais uma vez surge o Referencial de 
Competências-Chave a reforçar a sua posição de potenciador de dificuldades/ constrangimentos. O 
Referencial de Competências-Chave é um instrumento para a educação e formação de adultos, face 
ao qual se avaliam as competências adquiridas em diferentes contextos de vida ou se “ensinam” 
competências, na sequência de um processo de reconhecimento ou de formação, com vista à 
atribuição de uma certificação. É um documento complexo e de ambígua interpretação, que 
levanta inúmeras dificuldades numa fase inicial de trabalho. Nesta perspectiva, a questão 
anteriormente abordada sobre a formação inicial, torna-se fundamental no que concerne a 
operacionalização do Referencial, além de que com a formação inicial para todos se poderá 
assegurar que todos os profissionais trabalhem o referencial de forma semelhante. 
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Depois de aferidas as dificuldades/constrangimentos sentidos, tornou-se necessário, de acordo com 
uma escala apresentada, aferir o nível de superação das mesmas na perspectiva dos inquiridos. Esta 
questão permite analisar também, aspectos relacionados com a terceira questão orientadora: 
3.  Conseguem os professores, desvincular-se do seu papel tradicional de transmissor de saber 
para um registo de reconhecimento de competências ou para um registo de percursos 
formativos individuais assentes em UC? 
Dificuldades/Constrangimentos sentidos 
Grau de Superação 
1  
Não 
Superadas 
2 
Parcialmente 
superadas  
3  
Totalmente 
Superadas  
Trabalhar o conteúdo do Referencial  5 5 
Planificar as sessões  2 1 
Motivar os formandos  7 2 
Assegurar as reuniões de equipa   1 
Elaborar materiais e instrumentos   7 3 
Avaliar conhecimentos e competências  6 3 
Assegurar o grau de qualidade e de exigência do percurso 2 4 5 
A construção do PRA 1  2 
Estabelecer a articulação entre o Referencial e as competências dos adultos 3 6 4 
Promover do espírito de iniciativa e autonomia no formando  7 2 
Adequar a metodologia de intervenção à experiência de vida dos candidatos 1 2 3 
Manter uma boa relação com os candidatos   2 
Tabela 19 - Grau de superação das dificuldades/constrangimentos sentidos. 
De acordo com as repostas apresentadas observa-se que na maioria dos casos, os inquiridos 
considera parcialmente superadas as dificuldades sentidas, demonstrando assim que a maioria 
ainda se debate com dificuldades na operacionalização deste tipo de percursos, 
independentemente do tempo de trabalho no mesmo. 
Destaca-se como uma dificuldade ainda por superar o estabelecer a articulação entre o Referencial 
e as competências dos adultos. Observamos também que as dificuldades, Estabelecer a articulação 
entre o Referencial e as competências dos adultos e Adequar a metodologia de intervenção à 
experiência de vida dos candidatos, apresentam respostas nos três níveis indicados para superação 
das dificuldades. Mais uma vez o Referencial aparece como uma dificuldade. Este deveria ter a 
função inversa, deveria “ajudar” na operacionalidade deste tipo de percurso, e não ser um entrave 
à mesma. 
Na opinião de um inquirido, o Assegurar as reuniões de equipa, é a única dificuldade superada. 
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Por fim foi colocada uma última questão semi-aberta, com o intuito de estabelecer preferências por 
parte dos inquiridos, relativamente ao registo que gostam mais de trabalhar, se o ensino “regular”, 
se percursos formativos para jovens e adultos. 
A maioria dos inquiridos respondeu que gostaria de trabalhar em registos ligados a percursos 
formativos para jovens e adultos, com um total de 17 respostas, contra 7, que preferem trabalhar 
apenas o ensino regular. 
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CONCLUSÃO FINAL 
 
Este trabalho de projecto surge de uma interacção diária com diversos profissionais de educação, e 
a necessidade de compreender e identificar as posições e opiniões sentidas por estes, para com os 
Centros Novas Oportunidades particularmente, e com a Iniciativa Novas Oportunidades no geral. 
Enquanto profissional de RVC, a desempenhar funções num Centro Novas Oportunidades de uma 
Escola Secundária, senti a necessidade de perceber de que forma, são encarados os Centros Novas 
Oportunidades, e quais os principais constrangimentos sentidos por quem trabalha nos percursos 
formativos ligados à INO. 
A reflexão crítica sobre o meu percurso enquanto profissional, acentuando a tónica no percurso 
enquanto formadora de adultos, permitiu-me reflectir sobre práticas e formas de actuar, 
constituindo a I Parte deste trabalho, e uma espécie de alavanca para o estudo. O facto de ter 
trabalhado numa instituição privada e actualmente trabalhar numa instituição pública, permite-me 
reflectir em algumas questões, para mim importantes, e que podem também fundamentar a 
problemática aqui em estudo. 
Nesta perspectiva, e de acordo com o que vivenciei, considero que, numa abordagem mais geral, o 
ter trabalhado numa instituição privada me mostrou o que são práticas, na minha óptica, menos 
adequadas, e que em muito contribuem para uma descredibilização do trabalho desenvolvido pelos 
CNO, no geral. Esta experiência não foi de todo negativa, antes pelo contrário, considerei-a como 
uma grande aprendizagem na minha carreira, e enquanto pessoa. Ensinou-me a valorizar muito o 
que hoje em dia faço, pois actualmente tenho a oportunidade de ser profissional de RVC na sua 
plenitude. Trabalho num CNO que, apesar de ser pressionado pelas metas impostas pela Agência 
Nacional, não descura a qualidade e transparência do processo de RVC. Aplica ao máximo as 
directivas da Carta de Qualidade, e desde cedo implementou processos de auto-avaliação e auto-
regulação, de forma a promover a melhoria contínua. Considero trabalhar num local e com uma 
equipa de profissionais sérios e empenhados, fiéis a princípios e valores de exigência e rigor, que 
procuram respeitar a metodologia e filosofia do processo de RVC. No entanto não posso deixar de 
referir que, actualmente trabalho como profissional de RVC e o volume de trabalho é bem menor 
quando comparado com o volume de trabalho que tinha enquanto colaboradora da entidade 
privada, o que me permite ser mais produtiva e eficaz na minha função. 
 99 
 
O facto de considerar que algumas práticas (e só me posso reportar à minha experiência) 
descredibilizam os CNO e quem neles trabalham, fomentou a necessidade de aferir como é que os 
CNO são vistos. Nascendo assim este trabalho de projecto. 
Para o desenvolvimento deste trabalho tornou-se necessária a construção de um quadro teórico de 
suporte, de forma a melhor compreender algumas questões. Procurou-se assim, através da II Parte, 
elaborar um quadro teórico sobre o campo da Educação e Formação de adultos e sua evolução, de 
forma a chegarmos aos dias de hoje, e poder inferir sobre o que é actualmente vivenciado nas 
instituições (mais concretamente nas escolas). Procurou-se assim dar a conhecer, de uma forma 
generalizada as políticas de educação e formação de adultos adoptadas em Portugal, nas últimas 
décadas, assim como as suas linhas orientadoras. Procurou-se também perceber como nasceu o 
programa Iniciativa Novas Oportunidades, hoje plenamente implementado no sistema educativo 
português, os seus objectivos e estratégias. Composta por dois eixos distintos, Jovens e Adultos, 
deu-se especial ênfase a este último. Porquê esta escolha? Se na I Parte do trabalho reflicto sobre a 
minha experiência enquanto formadora de adultos, tendo eu experiência em Cursos EFA e no 
Processo de RVCC, faz todo o sentido que os aprofunde enquanto linha orientadora. 
A INO surge como resposta ao baixo nível de qualificação dos portugueses, que enquanto cidadãos 
de uma Europa Comunitária, estão na cauda desta. De grosso modo o objectivo passa por colocar 
como escolaridade obrigatória o 12º ano, e promover para os adultos fortes medidas que visem a 
sua qualificação, quer escolar, quer profissional. Neste âmbito a rede de CNO é alargada, assistindo-
se hoje em dia a uma rede que conta com 454 CNO, como a porta de (re)entrada nos sistema 
educativo. Assiste-se a uma mega campanha, todos nós reconhecemos o slogan “Novas 
Oportunidades – Aprender Compensa”, e esta é implementada a ritmo acelerado nas escolas e 
outras instituições, com objectivos e números a atingir bem definidos. 
“As Novas Oportunidades nas escolas, uma realidade, uma problemática”. 
Este é o título do presente trabalho de projecto. De facto a INO está implementada em todas as 
escolas, não só para o eixo jovens (sendo este mais expressivo), mas também para o eixo adultos. 
Uma realidade, uma problemática. Porquê? No que concerne ao eixo adultos, os mecanismos de 
qualificação privilegiam os Cursos de Educação e Formação de Adultos e o Processo de RVCC, que 
assentam num conjunto de metodologias e práticas em tudo diferentes do que até então se fez, 
estando totalmente implementados no sistema educativo, sendo por isso uma realidade. Uma 
problemática, porque a operacionalização deste tipo de percursos acarreta esforço, muito trabalho 
e dificuldades a quem directamente neles trabalha (os professores), e como tudo o que é novo, cria 
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também alguma resistência a esta mudança de metodologias de trabalho. É também de referir que 
é uma problemática, porque a maioria dos envolvidos não se sente preparado para trabalhar neste 
tipo de percursos, e em alguns casos até prefere não o fazer. 
Procurou-se então fazer um estudo de caso único, tendo por amostra os professores da Escola 
Secundária Alfredo dos Reis Silveira (com o 3º ciclo do ensino básico). Apesar da baixa adesão 
destes ao estudo, contou-se com a participação de 81 pessoas (cerca de 56,6%), o que não deixa de 
ser um importante contributo para a problemática em estudo, podendo constituir um bom ponto 
de partida para futuros estudos mais profundos. 
Pretende-se com este trabalho responder à questão: 
Qual a percepção dos professores face aos CNO, de que forma se encontram preparados para 
os percursos de Educação e Formação de Adultos hoje implementados no sistema educativo, e 
quais as dificuldades que sentem na operacionalização dos mesmos? 
É de salientar, mais uma vez que as conclusões e os pressupostos aqui mencionados, não traduzem 
a realidade da comunidade educativa no geral, apenas traduzem maneiras de estar e de sentir dos 
professores desta instituição em particular e que participaram no estudo. É também de referir que 
um estudo realizado através de inquérito tem a finalidade de fixar num dado momento uma 
determinada situação social (Albarello et al, 1995). Neste estudo, o inquérito forneceu boas pistas 
de trabalho para futuros estudos, no entanto apresentou limitações. Forneceu dados importantes, 
mas não permitiu o aprofundar desses mesmos dados, permitindo assim o aprofundar do estudo. 
Seria interessante em trabalhos futuros aprofundar algumas das questões aqui abordadas e 
também não limitar o estudo a uma escola promotora de um CNO, mas alargá-lo a várias escolas, 
de forma a averiguar as dificuldades sentidas, as formas de trabalhar e inevitavelmente a comparar 
situações, dando-nos um cenário mais abrangente e mais fidedigno da realidade hoje vivenciada. 
De acordo com os dados recolhidos, verifica-se que na sua maioria os professores têm uma opinião 
favorável face aos Centros Novas Oportunidades, demonstrando conhecer a Missão e abrangência 
destes, assim como o trabalho por eles desenvolvido, considerando pertinente a sua existência 
dentro da estrutura escolar. No entanto existe um dado que merece atenção. Alguns dos inquiridos 
têm uma opinião, apesar de conheceram a orgânica dos CNO, bastante desfavorável, e tal dado 
merece mais atenção uma vez que alguns já trabalharam em percursos ligados à INO ou mesmo em 
CNO. Através do instrumento aplicado não se consegue aferir o porquê desta posição, sendo esta 
uma limitação do instrumento, mas pela interacção diária com estes profissionais, pode-se avançar 
que muitos deles vêm os CNO como locais “onde se dão diplomas”, promovendo o facilitismo e a 
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orientação para resultados. Isto vai de encontro ao que anteriormente referi como uma reflexão 
pessoal, que é o desempenho menos bom de uns, mancha a imagem de todos os outros. O facto de 
Portugal ter o objectivo de qualificar 1 milhão de pessoas até ao final de 2010 tão bem definido, 
contribui também para este tipo de opinião., e infelizmente verifica-se que o alargamento da rede 
de CNO vai ao encontro deste objectivo tão mensurável. 
Há que desconstruir este tipo de visão, e tal poder-se-á fazer promovendo cada vez mais o 
envolvimento de toda a comunidade escolar nas actividades do CNO, mas também exigindo por 
parte das Entidades Reguladoras maior rigor no controlo sobre os mesmos. 
Quanto às dificuldades sentidas na operacionalização dos percursos de educação e formação de 
adultos hoje em vigor, pelos dados recolhidos os cenários que sobressaem são: 
- Trabalhar o conteúdo do Referencial; 
- Motivar os formandos; 
- Elaborar materiais e instrumentos; 
- Assegurar o grau de qualidade e de exigência do percurso; 
- Estabelecer a articulação entre o Referencial e as competências dos adultos. 
O instrumento aplicado devido às suas limitações não permite a aprofundar esta questão, mas pela 
simples observação dos dados, facilmente se conclui que estando perante uma metodologia e uma 
filosofia totalmente opostas à do ensino tradicional, os professores sentem dificuldades em 
trabalhar com um referencial, que como o nome indica, é meramente uma referência, em oposição 
a um manual, sentindo a dificuldade em criar e construir instrumentos para as sessões de 
formação, articulando-os com os percursos de vida dos candidatos, algo que no ensino regular 
também não se faz, pois o objectivo é transmitir conhecimento, e não articular “Temas” com 
percursos de vida. No entanto e para quem trabalha no terreno, o Referencial de Competências-
Chave não é um instrumento de fácil compreensão, e torna-se vital existir formação inicial sobre o 
mesmo, Directamente relacionados com a criação de instrumentos está a manutenção dos padrões 
de qualidade e exigência do curso, isto porque o sistema de avaliação final é diferente, o que traz 
ao professor alguma dificuldade em compreendê-la e aplicá-la, esta é qualitativa e não quantitativa. 
A motivação dos formandos é também um ponto de dificuldade. Muitos dos professores inquiridos 
trabalham com adultos pela primeira vez, e estes têm um comportamento e objectivos totalmente 
diferentes dos alunos diurnos. Ter um adulto em “sala de aula” é completamente diferente de ter 
um jovem. A relação professor aluno é muito diferente, e o professor apesar de ser o condutor da 
sessão de formação, não é o chefe da mesma. Estas conclusões baseiam-se na interacção diária que 
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tenho com estes profissionais, que de uma forma informal vão “desabafando” sobre as dificuldades 
sentidas. 
Quando colocada a pergunta se pudessem optar entre ensino regular ou percursos formativos 
Jovens/Adultos, a maioria escolheu percursos formativos Jovens/Adultos. Tratando-se de uma 
pergunta semi-aberta, escolhi algumas frases que considero serem pertinentes: 
“Sinto-me a contribuir efectivamente na construção de um projecto pessoal de melhoria de 
competências”. 
“Penso que em primeiro lugar para mim é e sempre foi um desafio este tipo de percursos. Tenho 
enquanto formador aprendido muito com as experiências de cada pessoa e no caso dos Cursos CEF, 
o ensinar a serem bons cidadãos em vez de somente conteúdos”. 
“Obriga-me a uma maior experiência na função de docente, porque existe uma maior abrangência 
quer de conteúdos, quer de experiências por parte dos alunos, que enriquecem-me”. 
“Apesar de gostar do “Ensino Regular”foi uma experiência enriquecedora e pretendo aprender mais 
para no futuro desempenhar o meu “papel” o melhor possível”. 
“Conciliar os dois percursos é uma boa opção profissional. Leva a uma evolução profissional/pessoal 
dadas as diversas forma de “estar/actuar”. Dada a minha formação profissional estar totalmente 
adequada ao RVCC secundário, prefiro esta variante, que inclusive gostaria de ajudar a “melhorar” 
com a evolução da(s) minha(s) experiência/reflexões”. 
Estão os professores preparados para os percursos de Educação e Formação de Adultos, hoje 
implementados no sistema educativo? O instrumento aplicado não permite aprofundar esta 
questão, no entanto as frases acima apresentadas, são um forte indício, que existe um esforço para 
cada vez mais se actuar em registos diferentes, esforço este que não é partilhado por todos, mas o 
facto de existir por parte de alguns já é positivo, embora insuficiente. Para ajudar um professor (ou 
outro profissional) a preparar-se para um percurso formativo “diferente”, a formação é importante 
e a grande maioria dos professores não teve formação Inicial. Aprenderam na acção e na partilha 
de ideias com outros colegas. É diferente operacionalizar um percurso EFA ou um processo RVCC. 
Enquanto que no primeiro se dá formação para a aquisição de mais conhecimento, no segundo 
visa-se a validação de competências adquiridas pelos candidatos nos diversos contextos de vida. De 
acordo com o percurso em questão, as dificuldades sentidas serão diferentes, mas com o 
instrumento aplicado e as suas limitações, tal não se pode aferir. 
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Os professores são cada vez mais obrigados a uma maior “polivalência” no sentido em que têm de 
actuar em registos educativos e formativos diferenciados e diversificados, e tal tarefa não está a ser 
fácil. 
Através destas pequenas reflexões não se pode concluir que de facto, estes se conseguem 
desvincular do seu papel tradicional de transmissor do saber para um outro tipo de registo, como 
por exemplo o reconhecimento de competências, no entanto são fortes indícios de que a 
comunidade escolar começa a estar desperta para o novo panorama e para o novo modelo de 
escola. No entanto a resistência à mudança é grande, e a interacção diária com estes profissionais 
assim mo tem mostrado. Na sua grande maioria apesar de alguma curiosidade, não expressam 
grande vontade de ministrarem um tipo de percurso formativo diferente do ensino “regular”. 
Tenho de referir que o instrumento usado, o questionário condicionou em alguns casos, os tipos de 
repostas dadas, tornando-se um redutor do aprofundamento de determinadas questões. 
Apesar das limitações de um estudo por questionário, considero que este é demonstrativo das 
mudanças conduzidas nas escolas, e consequentemente das mudanças na maneira de estar e 
actuar dos professores. Muitos ainda bastante resistentes a novas formas de “ensinar” terão de se 
adaptar à nova realidade, outros já cientes e alertados para a urgência em mudar, começam a 
revelar indícios de mudança na sua forma de ser “professor”, abraçando novas práticas e desafios. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO Nº 1 
  
 
 
CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS DE NÍVEL SECUNDÁRIO E NÍVEL 3 DE FORMAÇÃO 
 
1. No caso de Cursos EFA que sejam desenvolvidos apenas em função da componente de 
formação tecnológica são consideradas as cargas horárias associadas a essa componente de 
formação, acrescidas da área de Portefólio Reflexivo de Aprendizagens e formação prática em 
contexto de trabalho, quando obrigatória. 
2. A duração mínima da formação de base é de 100 horas, bem como a da formação 
tecnológica. 
3. As 210 horas de formação prática em contexto de trabalho são obrigatórias para as 
situações em que os adultos estejam a frequentar um curso de nível secundário e nível 3 de 
formação que não exerçam actividade correspondente à saída profissional do curso frequentado 
ou uma actividade profissional numa área afim.  
4. Sempre que se trate de um adulto que frequente a formação em regime não contínuo, o 
cálculo deve ser feito tendo em conta sessões de 3 horas a cada 2 semanas de formação, para 
horário laboral, e 3 horas, de 4 em 4 semanas, para horário pós-laboral. A duração mínima da área 
de PRA é de 10 horas. 
5. As unidades de formação de curta duração (UFCD) da formação de base obrigatórias para o 
percurso S 3 - Tipo A são:  
- Cidadania e Profissionalidade: UFCD1, UFCD4 e UFCD5; 
- Sociedade, Tecnologia e Ciência: UFCD5, UFCD6 e UFCD7;  
- Cultura, Língua, Comunicação: UFCD5, UFCD6 e UFCD7;  
- Mais duas UFCD opcionais que podem ser mobilizadas a partir das UFCD de língua estrangeira 
(caso o adulto não detenha as competências exigidas neste domínio) ou de qualquer uma das 
áreas de competências-chave. 
6. As UFCD da formação de base obrigatórias para o percurso  S 3 - Tipo B são: 
- Sociedade, Tecnologia e Ciência: UFCD7;  
- Cultura, Língua, Comunicação: UFCD7; 
- Mais duas UFCD opcionais que podem ser mobilizadas a partir das UFCD de língua estrangeira 
(caso o adulto não detenha as competências exigidas neste domínio) ou de qualquer uma das 
áreas de competências-chave. 
 
 
7. As UFCD da formação de base obrigatórias para o percurso  S 3 - Tipo C são: 
- Sociedade, Tecnologia e Ciência: UFCD7;  
- Cultura, Língua, Comunicação: UFCD7. 
8. O número de horas dos percursos flexíveis será ajustado (em termos de duração) em 
resultado do processo RVCC. 
(*) Este limite pode ser ajustado tendo em conta os referenciais constantes no Catálogo Nacional 
de Qualificações. 
 
Plano curricular dos Cursos EFA de nível secundário e de habilitação escolar 
 
Os Cursos EFA de nível secundário que conferem apenas habilitação escolar integram somente a 
componente de formação de base e desenvolvem-se segundo três percursos (S - Tipo 1, S - Tipo 2 
ou S - Tipo 3), consoante o nível de escolaridade dos adultos (9º, 10º ou 11º ano de escolaridade, 
respectivamente). 
- A duração mínima da formação de base é de 100 horas. 
- Sempre que se trate de um adulto que frequente a formação em regime não contínuo, o cálculo 
deve ser feito tendo em conta sessões de 3 horas a cada 2 semanas de formação, para horário 
laboral, e 3 horas, de 4 em 4 semanas, para horário pós-laboral. A duração mínima da área de PRA 
é de 10 horas. 
- A esta carga horária poderão ainda acrescer entre 50 e 100 horas correspondentes às UFCD de 
língua estrangeira, caso o adulto revele particulares carências neste domínio. 
- As UFCD da formação de base obrigatórias para o percurso S - Tipo B são: 
- Cidadania e Profissionalidade: UFCD1, UFCD4 e UFCD5; 
-  Sociedade, Tecnologia e Ciência: UFCD5, UFCD6 e UFCD7; 
- Cultura, Língua, Comunicação: UFCD5; UFCD6 e UFCD7; 
- Mais três UFCD opcionais que podem ser mobilizadas a partir das UFCD de uma língua 
estrangeira (caso o adulto não detenha as competências exigidas neste domínio) ou de qualquer 
uma das áreas de competências-chave. 
 
 
- As UFCD da formação de base obrigatórias para o percurso S - Tipo C são: 
- Cidadania e Profissionalidade: UFCD1; 
- Sociedade, Tecnologia e Ciência: UFCD7; 
- Cultura, Língua, Comunicação: UFCD7; 
- Mais três UFCD opcionais que podem ser mobilizadas a partir das UFCD de uma língua 
estrangeira (caso o adulto não detenha as competências exigidas neste domínio) ou de qualquer 
uma das áreas de competências-chave. 
O número de horas é ajustado (em termos de duração) em resultado do processo de RVCC, 
sempre que aplicável.  
 
Formação Prática em Contexto de Trabalho 
 
A formação tecnológica dos Cursos EFA pode integrar uma formação prática em contexto de 
trabalho que assume carácter de obrigatoriedade para os adultos que não exerçam qualquer 
actividade correspondente às saídas profissionais do Curso EFA frequentado ou que não exerçam 
uma actividade profissional numa área afim.  
Esta formação obedece aos seguintes princípios: 
- A entidade formadora é responsável pela sua organização e programação, em articulação com a 
entidade que a realiza (entidade enquadradora); 
- A entidade formadora deve efectuar uma apreciação prévia da entidade enquadradora, em 
termos de recursos humanos e materiais; 
- As actividades a desenvolver pelo formando devem reger-se por um plano individual, acordado 
entre a entidade formadora, o formando e a entidade enquadradora. Este plano deve identificar 
os objectivos, o conteúdo, a programação, o período, o horário, o local de realização das 
actividades, as formas de monitorização e de acompanhamento do adulto, os responsáveis e os 
direitos e deveres dos diversos intervenientes; 
 
 
- A orientação e o acompanhamento do formando são coordenadas pela entidade formadora e 
partilhadas entre esta e a entidade enquadradora, cabendo a esta última designar um tutor com 
experiência profissional adequada. 
 
Avaliação 
 
Nos Cursos EFA, o processo de avaliação compreende:  
 
- Uma avaliação formativa - permite obter informação sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de processos e estratégias de recuperação 
ou de aprofundamento.  
- Uma avaliação sumativa - serve de base à tomada de decisão sobre a certificação final. 
Nos Cursos EFA de nível secundário, a avaliação formativa ocorre, preferencialmente, no âmbito 
da área de PRA, a partir da qual se revela a consolidação das aprendizagens efectuadas pelo adulto 
ao longo do curso. 
A informação relativa à avaliação dos formandos deve ser registada no SIGO para que seja possível 
a emissão do respectivo Certificado de Qualificações e Diploma. 
 
Que Certificação? 
 
De acordo com o percurso formativo definido para cada adulto, os Cursos EFA podem conferir 
uma dupla certificação (escolar e profissional), uma certificação apenas escolar ou apenas 
profissional. 
Para obtenção da certificação pela conclusão de um Curso EFA é necessário que o adulto obtenha 
uma avaliação sumativa positiva, com aproveitamento nas componentes do seu percurso 
formativo (componente escolar e/ou profissional) e na formação prática em contexto de trabalho, 
sempre que esta o integre. 
 
 
 
 
1. Certificação nos Cursos EFA de nível secundário e de habilitação escolar 
 
Nos Cursos EFA de nível secundário correspondentes ao percurso S - Tipo A (cuja condição de 
acesso é o 9º ano), a certificação está dependente da validação das 22 unidades de competência 
associadas às UFCD que compõem a componente de formação de base. 
Esta validação decorre da avaliação positiva de um número não inferior a 44 das 88 competências 
que compõem o Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos - 
Nível Secundário, de acordo com a seguinte distribuição: 
- Validação das 8 unidades de competência (UC) na área de Cidadania e Profissionalidade, com o 
mínimo de duas competências validadas por cada UC (16 competências validadas); 
- Validação das 7 unidades de competência (UC) na área de Sociedade, Tecnologia e Ciência, com o 
mínimo de duas competências validadas por cada UC (14 competências validadas); 
- Validação das 7 unidades de competência (UC) na área de Cultura, Língua, Comunicação, com o 
mínimo de duas competências validadas por cada UC (14 competências validadas). 
 
Nos percursos S - Tipo B e S - Tipo C, cujas condições de acesso são, respectivamente, o 10º e 11º 
ano de escolaridade, a certificação está dependente da validação de duas competências em cada 
UC. 
 
2. Certificação nos Cursos EFA de nível secundário e nível 3 de formação 
 
Nos percursos de dupla certificação, S3 - Tipo A, S3 - Tipo B e S3 - Tipo C, que têm como condições 
de acesso, respectivamente, o 9º, 10º e 11º de escolaridade, a certificação está dependente da 
validação de todas as competências em cada UC. 
Nos percursos em que seja apenas desenvolvida a componente de formação tecnológica de um 
EFA, a certificação está dependente do aproveitamento em todas as UFCD. 
 
 
Caso o adulto não reúna as condições necessárias para a obtenção da qualificação, ser-lhe-á, 
 
 
todavia,  emitido um certificado de qualificações que certifica as competências evidenciadas ao 
longo do seu percurso. 
A certificação escolar resultante de um Curso EFA de nível básico permite o prosseguimento de 
estudos através de um Curso EFA de nível secundário ou o ingresso num processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências com vista à obtenção de uma 
qualificação de nível secundário; 
A certificação escolar resultante de um Curso EFA de nível secundário permite o prosseguimento 
de estudos através de um Curso de Especialização Tecnológica ou de um curso de nível superior, 
mediante as condições definidas na Deliberação n.º 1650/2008, de 13 de Junho, da Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, ou nos termos do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de Março 
(acesso ao ensino superior por maiores de 23 anos). 
 
Prosseguimento de estudos 
 
Os adultos que concluam o ensino básico ou secundário através de cursos EFA que 
pretendam prosseguir estudos estão sujeitos aos respectivos requisitos de acesso das 
diferentes modalidades de formação. 
Os Cursos EFA podem ser desenvolvidos 
 - Entidades de natureza pública, particular ou cooperativa, designadamente 
estabelecimentos de ensino, centros de formação profissional, autarquias, empresas ou 
associações empresariais, sindicatos e associações de âmbito local, regional ou nacional. 
Estes cursos podem ser desenvolvidos pelas entidades promotoras ou por entidades 
formadoras integradas no Sistema Nacional de Qualificações. 
 
Os Cursos EFA de habilitação apenas escolar são desenvolvidos exclusivamente por 
estabelecimentos de ensino público ou privado ou cooperativo com paralelismo pedagógico 
e por centros de formação profissional de gestão directa ou protocolar sob coordenação do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional. 
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Questionário 
 
No âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, área de Educação de Adultos, subordinado ao tema “Jovens 
e Adultos pouco escolarizados”, foi desenvolvido o presente questionário, com o objectivo de analisar as 
opiniões e posições dos profissionais de educação e formação, face à iniciativa Novas Oportunidades. É um 
questionário anónimo e os resultados obtidos destinam-se apenas à realização de um trabalho académico. Por 
favor responda a todas as questões de uma forma honesta, pois a sua opinião é importante.  
Obrigado pela sua participação. 
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1. Género 
       Feminino                                    Masculino 
 
 
2. Faixa Etária   3. Indique a que departamento pertence 
 
 
20 a 30 anos   Departamento Curricular de Línguas  
31 a 40 anos   Departamento Curricular de Ciências Sociais e Humanas  
41 a 50 anos   Departamento Curricular de Matemáticas e Ciências Experimentais  
51 a 60 anos   Departamento Curricular de Expressões  
61 a 65 anos     
 
4. Como tomou conhecimento da Iniciativa Novas Oportunidades? 
 Através da Comunicação social? 
 Através de pessoas conhecidas que trabalham na iniciativa? 
 Através de pessoas conhecidas que realizaram um percurso formativo da iniciativa? 
 Outro. Qual?____________________________________ 
 
5. Concorda com a Iniciativa Novas Oportunidades? Sim  Não  
6. Conhece a Missão dos Centro Novas Oportunidades Sim  Não  
7. Conhece o trabalho desenvolvido pelos Centros Novas Oportunidades Sim  Não  
 
8. Numa escala de 1 a 4, classifique o grau de importância da existência dos Centros Novas Oportunidades 
nas escolas. 
1 Nada Importante 2 Pouco Importante 3 Importante 4 Muito Importante 
    
 
9. Qual ou quais dos seguintes conceitos, na sua opinião, são princípios orientadores de um CNO? 
Abertura  Flexibilidade  
Orientação para resultados  Rigor e Qualidade  
Eficiência  Autonomia e Responsabilidade  
Transparência  Justiça Social  
 
10. Classifique a sua opinião/posição face aos Centros Novas Oportunidades, de acordo com a escala que a 
seguir se apresenta: 
1 Má 2 Razoável 3 Boa  4 Muito Boa 
    
 
11. Trabalha em algum percurso formativo ligado à Iniciativa Novas Oportunidades? Sim                  Não 
 
Se respondeu que Sim na pergunta anterior, por favor continue o questionário, se respondeu que Não, 
Obrigado pela sua colaboração! 
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12. Assinale qual ou quais os percursos formativos, dos abaixo indicados, em que actualmente trabalha: 
Cursos de Educação e Formação (CEF)   
Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA)  
Formações Modulares  
RVCC  
13. Identifique a função que desempenha no percurso formativo que está a desenvolver: 
Formador   
Mediador  
13.1. Caso tenha respondido formador, assinale a componente que ministra:  
Formação Base (escolar)   
Formação Técnica (profissional)  
 
14. É a primeira vez que trabalha num percurso formativo destes? Sim                  Não 
14.1. Se respondeu Não, identifique, para cada um dos percursos formativos, em que já participou (ou 
participa), o período de tempo total:   
 < 1 ano 1 a 3 anos 4 a 6 anos 7 a 9 anos > 10 anos 
Cursos de Educação e Formação (CEF)       
Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA)      
Formações Modulares      
RVCC      
 
15. Assinale em qual ou quais dos percursos formativos sentiu uma maior dificuldade inicial: 
Cursos de Educação e Formação (CEF)   
Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA)  
Formações Modulares  
RVCC  
 
16. Das seguintes opções, assinale com um X as estratégias a que recorreu para preparar/planificar o seu 
trabalho quando iniciou a sua actividade nos percursos educativos/formativos destinados a adultos. 
 Baseie-me na forma de trabalhar que adoptava no percurso regular. 
 Pesquisei informação junto das entidades reguladoras destes percursos, nomeadamente sobre metodologias e formas de trabalhar. 
 Troquei ideias e práticas com colegas experientes nestas áreas. 
 Frequentei formação. 
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17. Considera a formação prévia sobre a metodologia, filosofia e práticas a adoptar nestes percursos 
formativos Importante?     Sim                  Não 
18. Enquanto formador e ou mediador de um destes percursos formativos, qual ou quais as maiores 
dificuldades/constrangimentos que sente? Assinale o ou os itens que lhe parecem mais adequados. 
Trabalhar o conteúdo do 
Referencial 
 
Elaborar materiais e 
instrumentos 
 
Estabelecer a articulação entre o 
Referencial e as competências dos adultos 
 
Planificar as sessões  
Avaliar conhecimentos e 
competências 
 
Promover do espírito de iniciativa e 
autonomia no formando 
 
Motivar os formandos  
Assegurar o grau de qualidade 
e de exigência do percurso 
 
Adequar a metodologia de intervenção à 
experiência de vida dos candidatos 
 
Assegurar as reuniões de 
equipa 
 A construção do PRA  Manter uma boa relação com os candidatos 
 
 
18.1. Assinale o grau de superação das dificuldades que identificou na questão anterior, sabendo que 1 é 
não superada e 3 superada: 
 
 
19. Se lhe fosse dado a escolher entre continuar a trabalhar neste tipo de percursos ou manter-se apenas 
como professor do “ensino regular”, o que escolheria?  
Percursos Formativos Jovens /Adultos                   Apenas “Ensino Regular” 
 
19.1. Porquê? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
 
 
 
Obrigado pela sua Colaboração! 
1  
Não 
superada 
2 
Parcialmente 
Superada 
3 
Totalmente 
Superada 
 
   
Trabalhar o conteúdo do Referencial 
   Planificar das sessões 
   Motivar os formandos 
   Assegurar as reuniões de equipa 
   Elaborar materiais e instrumentos 
   Avaliar conhecimentos e competências 
   Assegurar o grau de qualidade e de exigência do percurso 
   A construção do PRA 
   Estabelecer a articulação entre o Referencial e as competências dos adultos 
   Promover do espírito de iniciativa e autonomia no formando 
   Adequar a metodologia de intervenção à experiência de vida dos candidatos 
   Manter uma boa relação com os candidatos 
  
  
